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1 - ATA OA 128!! SESSÃO NÃO DELIBE­
RATIVA, EM19 DE SETEMBRO DE 1997 

1.1 - AB~RTURA 
I 

1.2 - EX~EDIENTE 

1.2.1 - Mensagens dó Presidente da Re-
pública I 

Nº 547, ~ 1997-CN (n2 1.045I97, na origem), 
encaminhando p Projeto de Lei nº 28, de 1997-CN, 
que autoriza Oi Poder Executivo a abrir ao Orça· 
mento FISCal d{l União, em favor do Ministério das 
Comunicações; crédito especial até o limite de 
R$245.062.821!,OO, para os fins que especifica. ...... 19651 

Nº 548, de 1997-CN (nº 1.046197, na origem), 
encaminh~dolo Projeto de Lei nº 29, de 1997-CN, 
que autonza 9 Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento RscaI da União, em favor do Ministério das 
Comunicações~ crédito suplementar no valor de 
R$104.235.9~,OO, para os fins que especifica. ...... 19655 

1.2.2 - r:»areceres 

- Refer,ntes às seguintes matérias: 

Ofício 8/19, de 1996, do Sr. Govemador do 
I 

Estado de Miras Gerais, solicitando autorização 
do Senado Federal, para a contratação de opera­
ção de créditd junto à Caixa Econômica Federal -

I 

CEF, no valqr de R$2.932.490,40, destinada à 
implantação e ampliação dos sistemas de abas­
tecimento de ~gua e de esgoto sanitário de diver-

••• 1 
sos munlclplos daquele Estado: (Projeto de Re-
solução nº 119, de 1997)..................................... 19660 

Ofício S/37, de 1996, do Sr. Govemador do 
Estado de Miras Gerais, (nº 1.556/96, do Senhor 
Presidente dp Banco Central do Brasil, na ori­
gem), que e~caminha solicitação do Govemo do 
Est~do de Minas Gerais para concessão de ga­
rantia a ser prestada à Companhia de Habitação 
de Minas G~rais - COHABIMG em operação de 
crédito no va,or de R$4.754.000,OO, a ser contra­
~ada com a epaixa Econômica Federal- CEF, cu­
JOs recursos! serão destinados ao fomecimento 
de cartas de; crédito para construções habitacio­
nais em diversos municípios daquele Estado. 
(Projeto de ~esolução n!! 120, de 1997) ........... 19662 

Ofício [S/39, de 1996, que encaminha soli­
citação do Govemo do Estado de Minas Gerais 
para a conc,essão de garantia a ser prestada à 
Companhia i de Habitação de Minas Gerais -
COHAB/MGi em operação de crédito no valor 

R$11.846.000,00, a ser contratada com a Caixa 
Econômica Federal- CEF, cujos recursos serão 
destinados ao fornecimento de cartas de crédito 
para construções habitacionais em diversos mu­
nicípios daquele Estado. (Projeto de Resolução 
n!! 121, de 1997) ................................................... 19666 . . 

Ofício S/69, de 1997, do Prefeito do Municí­
pio de Piracicaba - SP, solicitando autorização do 
Senado Federal para a concessão de garantia a ser 
prestada ao Serviço Municipal de Água e Esgoto -
SEMAE, na operação de crédito a ser contratada 
com o Banco do Estado de São Paulo S.A, no valor 
de R$1.200.000,OO (um milhão e duzentos mil 
reais). (Projeto de ResoluÇãó n2 122, de 1997) .... 19668 

Ofício sno, de 1997, do Prefeito do Municí­
pio de Piracicaba - SP, solicitando autorização do 
Senado Federal para a concessão de garantia a ser 
prestada ao Serviço Municipal de Água e Esgoto -
SEMAE, na operação de crédito a ser contratada 
com o Banco do Estado de São Paulo S.A, no valor 
de R$490.000,OO (quatrocentos e noventa mil 
reais). (Projeto de Resolução n!!123, de 1997)..... 19670 

Ofício Sn6, de 1997, (Ofício Presi-
97/2.809, na origem), do Presidente do Banco 
Central do Banco do Brasil, encaminhando solici­
tação do Govemo do Estado de Sergipe no sentido 
de que seja autorizada contratação de operação de 
crédito entre aquele Estado é a Caixa Econômica 
Federal, no valor de R$50.000.000,OO (cinqüenta 
milhões de reais), destinando-se os recursos ao fi­
nanciamento do Programa de Desligamento Volun­
tário - PDV, que integra o Programa de Apoio à 
Reestruturação ao Ajuste FISCal dos Estados. (Pro-
jeto de Resolução n!! 124, de 1997) ................... 19671 

Mensagem n2 145, de 1997, do Presidente 
da República, encaminhando ao Senado Federal 
proposta para que seja autorizada a contratação 
de operação de crédito externo, com garantia da 
União, no ~alor equivalente a até US$55,406,OOO.OO 
(cinqüenta e cinco milhões, quatrocentos e seis mil 
dólares norte-americanos) de prinCipal, entre o . 
Instituto Bancário San Paolo di Torino - SPA e o 
Governo do Estado do Mato Grosso. {Projeto de 
Resolução n!! 125, de 1997)................................. 19678 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

Estabelecimento de calendário para trami-
tação e remessa à Comissão Mista de Planos, 
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Orçamentos Públicos e Fiscalização dos Projetos de Pinho Neto e Sérgio Darcy da Silva Alves para 
de Lei n!!s 28 e 29, de 1997-CN, constantes de exercerem cargos de diretor daquela autarquia, 
mensagens presidenciais lidas anteriormente...... 19681 em atenção, ,ao pronunciamento do Senador 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para Eduardo Suplicy; na sessão do último dia 16. ...... 19688 

recebimento de emendas aos Projetos de Res0-1.2.7":"~doExpeãJente(continuação) 
lução n!!s 119 a 125, de 1997, constantes de pa- SENADOR EDUARDO SUPUCY - Co-
receres lidos anteriormen~e................................... 19681 mentários sobre, o otrcio do Banco Central recebi-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- do hoje pela Mesa do SenadO Federal. ................ 19688 
blica, da Medida Provisória n9 1.587-1, em 12 de SENADOR ADEMIR ANDRADE - Reunião da 
setembro de 1997 e publicada no dia 15 do mes- direção do PSB, ontem na cidade de São Paulo, para 
mo mês e ano, que institui as Gratificações de a fiflação ao partido da ex-Prefeita Luiza Erundina. 
Desempenho de Função Essencial à Justiça - Crescimento da esquerda no Brasil. Encontro, na pró-
GFJ, de Atividade de Jnformações Estratégicas"':' xirna semana, dos presidentes dos partidos de oposi-
GOl, de Atividádã Fundiária - GAF, e Provisória - ção, que almejarão viabilizar urna alternativa para a 
GP e dá outras providências. Designação da Co- disputa eleitoral à Presidência da República. .............. 19689 
missão Mista e estabelecimento de calendário SENADOR LÚDIO COELHO - Relato da 
para tramitação da matéria..................................... 19681 

1.2.4 - Requerimento 

NI! 788, de 1997, de autoria da Senadora 
Emnia Femandes, solicit~l)do, a,tramitação con­
junta do Projeto de Lei 'dà'Câmara nl! 44, de 

:' • .,.....,) :r: I ",.' " .•• -?- .. -; '!"'t"'t:' "'i-"':;''''''I''. "'""1'~""!-' .~..-

1996, com o ProJeto'de Lei do SenadO hl!,112,de 
1997, por versarem sobre o mesmo assunto ....... . 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR CARLOS WILSON - Clamores 
contrários da sociedade brasileira e dos meios de 
comunicação quanto à existência dO Instituto de 
Previdência dos Congressistas -IPC. Apelo à Casa 
para a agilização da- apreêiação -dO Projeto de Léi 
dO SenadO nl! 33196, de autoria de S. Ex.a que tra­
mita em conjunto com o Projeto de Lei dO SenadO 
nl! 191/95 e o Projeto de Lei da Câmara nl! 49/96, 
todos versandO sobre a extinção dO IPC; ..• -.. L ... '.-... :; 

; • .." " ~. t'~, li,).,..!' 

SENADOR JEFFERSON PÉRES - Consi­
derações sobre a' decisão do. Ministério Público 
de sustar o processo licitatório inicial para a ex­
ploração privada de madeira na Floresta Nacio­
nal do Tapajós, no Pará, medida esta que traz à 
baila o importanUssimo debate acerca do futuro 
ambiental, econômico e social da Amazônia e de 
seus recursos naturais ......................................... . 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Agrava­
mento dos conflitos pela terra no Paraná, impUl­
sionado pelas ações excessivas do Secretário de 
Segurança do Estado que, em articulações com 
os grandes proprietários rurais, vem determinan­
do os despejos sem instrumento judicial e a pri­
são dos líderes do MST 'lenovando o apelo para 
que se encontre uma SOlução à greve dos funcio-
nários da Empresa de Correios e Telégrafos ...... . 

1.2.6 - Ofício do Presidente do- Banco 
Central do Brasil 

N!! 2.815/97, de 16 do corrente, prestando 
informações relativas aos decretos presidenciais 
de nomeacão dos Srs. Demósthenes Madureira 

19681 

19682 
J -r:: .... 

19683 

19685 

participação de S. EX.a na reunião do Mercosul, 
que contou com a presença de exportadores das 
nações-membros, realizada em Buenos Aires na 
última segunda-'feira, ocasião em que foi discuti-

-da ,a tentativa' de ,tratamento igualitário para a Bo- '_ 
lívia e o Chile, que eleverão ingressar brevemente 
na entidade, bem como da possível alteração do 
câmbio de alguns países-membros e a questão 
das taxas impostas ao açúcar brasileiro .............. . 

SENADORA EMfuA FERNANDES - Co­
memoração, amanhã, da Revolução Farroupilha, 
marco da história e da formação política da socie-
dade rio-grandense ............................................... . 

SENADOR JOSÊÉ ROBERTO ARRUDA -
Parabenizando o aniversário da Companhia Urbani­
zadOra da Nova Capital- NOVACAP, criada no dia 

_ " 19 de setembro, de ,1956. Criticando o governador dO 
l' Distrito FederaJ,'lP6r:hâó';tef convidado a bancada 

par1amentar de BrasOia para visitar uma série de 
obras realizadás por seu govemo. Preocupações 
com o crescimento desordenado de BrasOia ........... . 

1.3 - ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

NI's 2.998 a 3.000, de 1997 ........................ . 

3 - ATOS DA DIRETORA-EXECUtiVA 
DOPRODASEN 

Nl!s 86 a 92, de_1997 .................................. . 

4 - MESA DIRETORA 

5 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

6 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

7 - ÚDERES E VICE-ÚDERES DE PARTlDOS 
8 - CONSELHO DE ÉTlCA E DECORO PAR-

LAMENTAR 
9 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 

10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

19692 

19693 

19696 

19699 

19700 
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Setembro de 1997 : 
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I. ' 
DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Ata da 128ª Sessão Não Deliberativa 
em 19':de setembro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Sábado 20 19651 

Presidência dos Srs.: Ludio Coelho, Jefferson Peres e Carlos Wilson 

i 
(IniCia~se a sessão às !ih) 
I I 

O SR. ~RESIDENTE (Jefferson Peres) - De-
claro aberta a sessão. ' 

Sob a ~ de Deus, inDarms nossos trabalhos. 
O'Sr.1~ Secretário:em iexercício;.5enador Car­

los Wilson; p~ocederá,:à "leitura do Expediente. 

! . 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

i 
I " 
I 

CONGRESSO NACIONAL 
! 

'\.:'~·f ' " ' ':"'Vf M,ENSAGEM N° 547, DE·1997-CN·· ' 
'o " " (N0 1.045/97, na origemf'- , '\.,2 '" -'~J\. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

I 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Voss~ Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Plane~amento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçruhento Fiscal da União, em favor do Ministério das ComUnicações, crédito especial até o limite 
I 

de R$ 245.062.821,00, para os fins que especifica". 

Brasília, 1 7 de setembro de 1997. 

Fernando Heirrique Cardoso 
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EM 0 2 121/MPO ._/'.: f":' " :{ " f " l' 

BrasÍlí~; 11;" de ,se~~o 
:'" ~ ) ~".: ..,. . "., '. '..' -

de 1997. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

o Ministério das Comunicações solicita a abertura. de Ic~éditJ' e's~~i'~i,~té' o limite de 
R$ 245.062.821,00 (duzentos e quarenta e cinco milhões, sessenta e dois mil, oitocentos e vinte e 
um reais), em favor do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações;: FISTEL. .-

'2.' O crédito pleiteado objetiva atender a despesas 'de iíhpieíheri~ção da Agência 
Nacional de TelecomUnicações e de contratação de estudçs. rel~ti,:os ;â6proê~~~~:,9~pijvatização 
das subsidiárias da Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRAS, ,corifonné' itens principais a 

. . ." .' . . ~~ .. ~. '. ~..... 'l .• "'-It • 

seguir relacionados: . . " .. ,...... ., ,'~. 

3. . , Os recursos necessários à abertura do crédito solicitadvl são oriundos do excesso de 
. arrecadação da receita de outorga de concessões para exploração dos serviços de telefonia móvel 
celular, receita essa vinculada ao FISTEL, por força da Lei nQ 9.472,:de 16 dejulhó de.1997. 

4. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante projeto ele '-lei a ser'"sllbmétido à 
deliberação do Congresso Nacional, por se tratar de crédito especial;. em. vÜtude. do atendimento de 
'despesas para as quais não existem categorias de programação na Lei'Orçâmentária'Vigente (Lei nQ 

9.438, de 26 de fevereiro de 1997), obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição, 
e de conformidade com o art. 43, § 1 Q, inciso lI, da Lei nQ 4,320, de 17 de março de 1964. 

5. Nessas condições, este Ministério manifesta-se, favo'r4vel~e~te ~o atendimento do 
pleito, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o correspondente 
Projeto de Lei; que ':Ísa a autorizar a abertura do referido crédito eSJ>eci~L. . 

Respeitosamente, 

'L1--H~ 
cDAN;ONIo~nI 

Ministro de Estaao do 
Planejamento' e Orçàmento' , 

., 
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. ~ .... ..~\!.,.: '~:I' "', ; O" -:.( ... : .• ::~"~~.~.;'. ",' . 

'.' ':, .. :JA~XO;.~\:'ÉxPO&içÃo DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
... ' ".' :1,.'~PLANE.JÁMENto E ORÇAMENTO N2 121 DE 11 /09 /97 

. ·'>,'l;.,':0:'.;2'..';··· .. · , ..... 
1. Síl'ltC$C dó; roblema oU da situa o ue reclama rovidências: 

Sábado 20 19653 

IneXíst~~ciJlde·cá~goriiSdc piOíramação na Lei Orçamentária vigente para atender a despesas de 
i!DPletD~#'~sancia ~aéional de Telecomunicações e de contratação de estudos referentes 
ao~ de pri~Zaçlp:.clas subsidiárias da TELEBRÁS. 

,,' "~":':}~ .~~<:~.'.~~ . '.~:.'(~ <: ;'~":'.;.'. '.. . 
. -, :'. :-r: . , .' 

2. Sol 'I c. e' - Yid6nCfas .. eontidas no ato normativo ou na medida ro sta: 

~"de:·é.~'·~~ m~ante projeto de lei. em favor do Fundo de Fiscalização das 
Telc;oo~1:JDi~'~.fIS~; objetivando a inclusão de novas categorias de programação no seu 
otçam#to Yiieftte,.,..aténdimento das despesas acima referidas. 

! " ~.'\ .. ; ': ~:~ '~'.: ~·~.~·.~:.J1~;\~: ~'t\< . :'~"::" ',' ~~' . . 

NIO :tii\ç~:~éloJiais -para0 Tesouro Nacional. pois os recursos são provenientes da 
incq~ÍáÇIO., 'cte';e~ de arrecadação de recursos vinculados do FIS1EL. no valor de 
RS.24~.~~i.~ll.~';(d~~~ e' quarenta e cinco milhões. sessenta e dois mil. oitocentos e vinte 
e~~s)i' ',::,;': ;':'-"".;} 

....... "' .. ~ .... j l.l I ~ .... 

r~,guei~~~: 
: . ·1,:. Ú':<.. . 

. enchido somente no caso de altera ão de Medidas Provisórias) 
Texto Proposto 
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PROJETO DE LElN° ~8,DE 1997-;CN , 
, -~."- ".-_.1" 

.. ~ ~r 

:t.. ~'. - ,.'.1, .... 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
'Orçrum!nto 'Fi~cal'cla;Oiiião,' 'em' favór do 
Ministério. ,'das ~Comunicações, crédito . 

.. especial até o limite ·de· R$:,245~062.821 ,00, 
para os fins que especifica, .' 

_ .~. ~ '".~... ...: ~I~ .. ÍI. .... _ 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: I" 'r:. 
,.:'~ j't -·"~;.r 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a'abrir ao 'orçamento Fiscal da União (Lei / 
n° 9.438, de 26 de fevereiro de 1997), em favor do Ministério das Comunicações, crédito especial 
até o limite de R$ 245.062.821,00 (duzentos e quarenta" ê-cinco milhões, sessenta e ôois" mil, 
oitocentos e vinte e um reais), para atender à programação con"~~~t~ d? Anexo I ~esta Lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no "artigó anterior decorrerão' 
da incorporação de excesso de arrecadação de recursos vinculados. 

Art. 3° Em decorrência do disposto nos arts. 10 ê 2°, ficã alterãda a' reêdta do Fundo 
de Fiscalização das Telecomunicações FISTEL, na forma indicada no Anexo 11 desta Lei, no 
montante especificado. .., "' ..... 

• J ". 'J:,_ ~ 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua p~~licação .. ,;:.:' .••• ~ -, \ 
"j 1, 

Brasília, '.( - ., .. 

41000 - MINISTEAIO DAS COMUNICAÇÕES 
41901 - FUNDO DE FISCALIZAÇlo DAS TELECOMUNICAÇÕES 

...... EXO I CREDITO ESPECIAL 

PROGRAMA De TRABALHO (SUPLEMENTACAO) , . 
S O FTE TOTAL PESSOAL E .AJROS E OC. OUTRAS DE$P. IHVESTIt«NTOS INVtRSOES UCRTlUC10 rum"$ DESfI. 

OC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FINANCEIRAS DA DIVIDA OE CAPITAL 
ESPECIFICAClO 

"'OMI"I!oTIfA'J.O CEA,t.l 

O~ 00' 0021 U69 
ArOAuHllla,lo OOS SER\/I'OS DE THECOMJIIICAçl!ES 

PIIOPORCIOHAR OS I'oEI0S IIECESSARIOS A l""lEJoIIEIlTA,lo 
00 o<lclo REGUlAooq OAS TELECOI4,JIIICA,OES 

OS 001.0021 ,3U'9.0001 
I_lEMEHI.l,lo DA ACEHC'A SRASILE IRA DE TElEC004IHICA,OES 

os 007 00'" .6900 
cOOl>onut10 [ _~'EHtIO CERAL 

A"rGUAAR AS COHOI,aES IIECESSARIAS PARA A 
...... HUIEH'lo E ° 'UNCIOIIAMEN'e OOS SERVI,OS DO CRCIO, 
VOllAOAS AS .1.,01:5 DE PESSOAL. AONI/fISTAA,lo, 
KlOERNIUtIO, ASSESSORA~H'O SUPERIOR, 
OOClJlto'EIIU,IO, 1''''1'11-01110. PlANf..,AI'IEIITO. OR,A~IITO I: 
COHTROLE. ASSUNTOS .A.lRIDICOS. CO~NICAtIO SOCIAL, 
IN'OR_rICA. TRAHSPORTE. REPAROS. RE 
~~JolAS E AOAPTAtOES DE IKlVE 1:'1. TElECQfIt.JHICAtOES. 

ns 007 0021 '900.0001 
~~IEH,IO OOS stRvl,OS DE AOMIHIS"u,lo GERAL 

F D 

2:19.992.821 
2:1 •. 992 fl21 
2:19.992,821 

e 010.000 
e.Ol0.000 
e.Ol0.000 

"t, 
".:1 eoo 000 

ItO!ll6,e:r. . 
" I:J~ e~' "" 

1:15,892821 
.:1.500.000 U~.892 821 
., !IOO.ooo I:la 892.821 

, ~.:.; .. 
e 010.000 
e 010 000 
e.Ol0.000 

eo 600 000 
eo 600 000 
t.O t.OO 000 

1----1----1·---1----1----1----1---.. ----.. - ----
1 ____ 1 ____ .1 ____ 1. ____ 1 __ --.----,. __ .. _--- __ _ 



.' Setembro de 1997: ~DIAR.IODO·SENADO FEDERAL 

,~, ~I' .'~'.-

~ _ i,,~ ~"~~' 

I 
~~~~. :--; r~ ~i"" ,;,/ ... .0 ..... ~i .... / t 

ANEXO 

410CÓ - MINISTERIO'DAS ',COt.lJNI'CAçOES" • ' ~ • .;J 
41901 - FUNO~ DE FISCALIZAÇÃO DAS TElECOt.lJNICAçOES 

ANEXO II 

RECEITAI RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENC I AS 

! 
ESPECIFICACÃO ESF. DESOOBRAMENTO FONTE 

.t, 

1000.00.00, RECE IT AS CORRENTES FIS 

1300.00.0~ RECEITA PATRlt.«JNIAl FIS 245062821 
.. '" ;'1': ~ ... -1'" ..... l- '1 r • ..- " 

1330.00.0~ RECEITA OE'CONCESSÕES'E PERMISSÕES I. ' FIS 245062821 

1331.00.oq RECEITA DE OUTORGA DOS SERViços DE TElliCOMJNICAcOES FIS 246062821 

i 
i TOTAL F I SCAl 

" 
, 

o,. ~f ~ .... {.'~.,: ~~, •• .i.. 0' 
.~ i.' . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

! 
! (Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

t '., .. 

,~ LEIN° 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. , l' 

.:: T . " 

Sábado 20 19655 

ACRESClt.«J 

(RS l,OO) 

CATEGORIA 
ECONOMICA 

245062821 

246062821 

i 
I .. , ~.l i \"; ~ :~ .. i " '0 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício fmanceiro de 1997. 

f ~ "'1.' C-..,. L~.·~"; +" ,~J '-' i 
, L 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) 

" , - " 

MENSAGEM N° 548, DE 1997-CN' 
(N° 1.046/97, na origem) 

•• 1 ~ ? 'i 
, ~ f ~ i"" 

'~.'11 j .. ~ ,~~ ..., '~J f" •.. :\/.",'1: .L 

.:1:. 1
.::, .... ~-" \.,I.f 

'" .1 S.enh~~e~ ~~~b~o~ do Cóngresso Nacional, 

, 
t"..;. • 

J ... 
i 
f ". ..;;~.'}'._:- 7~·· - ;. -~ ~ . 

",1.t" Nos termos do.artigO 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vos"$as Excelências, ~acoinpanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
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Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza oPodet,ÉxecUt:ivO~.,ab,rir,ao" 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério das ComuniCaç&es;,~Ó ;~i~ :ilÔ;: 

, . '; . '~. ,~,' '. . '.~: . " ' 

..; .. { j •• -... '. ,,< T t: . valor de R$ 104.235.950,00, para os fins que especifica". , '. 

, 
I , .• ~ ,'! . , '.~' c·· .. 

',:':'~:::.:,:{;,:~:::: 
, . 

" 

"o;~ >.~. ,'. t ... 

EM nº 122 IMPO 

"~ " 

Excelentíssimo Senhor Presidente da, Repúb1i~a;' 
: ...... . . . ;~~. :', " 

. 
O Ministerio das Comunicações solicita a abenura de ~rédit~ suplemeiltar ~o 'valór 

de R$ 104.235,950,00 (cento e quatro milhões, duzentos' e tri!'ta 'e'cin~'J1:1iÍ,,;~bvêéentó~'e 
cinqüenta reais), em favor do Fundo de Fiscalização das Telecomuniêações ': FlS .... E~. :. 

, , ~'r Y," • '11' :' \. ','! • 

2, O crédito pleiteado o~jetiva atender a des~esasirela~i?~~~:~~T~,.~j#tPI~~e,~~~ 
da Agência Nacional de TelecomUnIcações e com o processo de,pnvátlZ8Çiodassubsldiánas da 
Telecomunicações Brasileiras S.A - TELEBRÁS. conforme itens principaisáseguiúelaci9nados: 

Pessoal e Encargos Sociais 
Outras Despesas Correntes 

Total 

... ··:·,:\r:,;::. ;:~~:'f;: .. ' . 
, "",' :.> ~ ,42,668;000 .. " ' 

,',:, ,C!, (:f ~';~6t.S67.9S~i' " 
. ,: .' 

:.1 ,~~"~~'~,trv-::l"~> j~\~.~' f-:t_ • 

. ~, .',' '. ' .. 1.04n.S.9~~; -", 
~'~\ :"~~',,,, ,_ ('., ,~':,' '. :,,;' c _ • ."~ ";: '.' 

3. Os recursos necessários à abenura do crédito solicitado siojjrhUldóS ;do-ex~eSso de 
arrecadação da receita de outorga de concessões para exploração:dos se~iç()SAé-'teíeforiiá,inÓvei . 
celular, receita essa vinculada ao FISTEL, por força da Lei nl! 9.472. de'l6 dejulho)ie 1997:, . 

~ r ~. ,.'f. . ~~~' ~.: .... ~ ":~' ~" ., ., • 

4, O crédito viabilizar-se-á mediante projeto de lei, 'a Ser"S~bm~tid~) apréci~çãô'd~ 
Congresso Nacional, por se tratar de incorporação de recurso's vÍ'~culàdos,'acima_do ,'limite 
autorizado no art, 6r. . inciso I, alínea "b"', da Lei n~ 9.438. de '26 'dé[févéféirc,'de Y997; estando~'ó' 
mesmo em consonância com as prescrições contidas no art, 167;fri<:isó:;V/da Çohstituiçãol.e'de· 
confonnidade com o disposto no art, 43, § 1~. inciso n, da Lei~~4j20: de~1?'dé:m~r~:ode',~~64, 

• '. : .... : ... t~i':~:"~~1 .. \~ :.. '., '.- ";, . '>~,>. 
~ I ' ~ , • ' 

't"" .. , 

'."\" 
. ~'r , " . 

, , . ',', r '.~,,",,;, .,- ~ . "';''' ~ 
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5. \,; ';'" i' . Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento da 
presente ,~olicitação; r:azãq ... pela, qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o 
correspo~~ente Projeto de Lei, quevisa a-autofízar a abertura do referido crédito suplementar. ' 

, . 

ANEXO Á EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
1 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO Nº 122 DE 11 / 09 /97 
I 

I • ..! !......... ",'. 

1. SínteSe do problema ou da situação que reclama providências: 

lnsuficiênç!~.oo'dotaçôes orçamentárias para atender a despesas do Ministério das Comunicações, 
relacionlidas com a implementação da Agência Nacional de Telecomunicações e com o procésso de 
privati:Jção ,das empresas do Sistéma TEbEBRÁS. 

f " . 

2. Solu~ões e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
AbeI"tuIil de crédito suplementar, mediante projeto de lei, em favor do Fundo de Fiscalização das 
Teleco$unicaçôes - FISTEL, para atendimento das despesas acima referidas. 

I 
I 

! 
3. Alter!nativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Tecnic~ente, é a alternativa viável. 

i ' .. 
4. Custbs: 
Não hã custos adicionais para o Tesouro Nacional, pois os. recursos são provenientes da 
inco~ração de. exces~~; de arrecadação de recursos vinculados doFISTEL, no valor ,de 
RS l04.23S.9S0,OO.(cepto e quatro milhões, duzentos e trinta e cinco mil, novecentos e cinqüenta 
reais). i 
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15. RuDes que iustifiquem a urgência: 

'- " 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

7. Alteracões Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto 

18. Síntese do parecer do órgão iurídico: 

. PROJETO DE LEI N° 29, DE 1997-CN 

Autoriza o·Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor Ido 
Ministério das Comunicações, ct;édito 
suplementar no valor de R$ 104.235.~50,00. 
para os fins que especifica. / 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao OrçamentoFi~ da União (Lei 
nO 9.438, de 26 de fevereiro de 1997), em favor do Ministério dliSCómunicações, crédito 
suplementar no valor de R$ 104.235.950,00 (cento e quatro milhõ~,.dúzentos e trinta e cinco mil, 
novecentos e cinqüenta reais), para atender à programação C9nstatífe do Anexo I desta Lei. ________ --o-

Art. 2° Os recursos ..----neceSsârios à execução do disposto no artigo anterior 
decorrerão da incorpora~çLde exceSso de arrecadação de recursos vinculados. 

--------------

Art. 3° Em decorrência do disposto nos arts. 1° e 2°, fica alterada a receita do Fundo 
de Fiscalização das Telecomunicações.- FISTEL, na forma indicada no Anexo 11 desta Le~ no 
montante especificado. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor Íla data de sua publicação. 

Brasília, 
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41000 - MINISTER~O DAS COMUNICAÇOES . . .. ~ .... 
41901 - FUNDO DE FISCALlZAÇIO DAS TELECOMUNICAÇOES • \ . .00 

ANEXO I , CREDITO SUPLEMENTAR 

PROQRAMA DE TRABALHO (SUPLE~ENTACAO) REClJRSO$ DE TODAS AS FONTES E TRA,.SFERENC'A' 

, 
ESPECIFICAClo nl TOTAL \ PESSOAL E JUROS E EtC. OJlRAS DESP. UNEST I lENTOS I HVERSOES At.CJRTlZAClO OUTRAS OE$P. 

EC. SOCIAIS DA DIYIDA CCJmEHTES FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

COMJN'CAcOas 

... DfrltI"'ISTA,,~lo 

ADfrltUUSTRAçlo CEAA'" 

08.007.0021.4900 : 
COQAOENAÇlO E MAMJ.:'E"c:1o GE:AA'" 

ASSEGURAR AS' COfiCOlçflU. filECESSARIAS PAlIA .. 
Ml.NUTENÇ10 E o ';UNCION""';NTO DOS URVlçoS 00 OR~O. 
VOI.. TADAS AS AçCes DE PesaoA". ADM1NISlR ... o;Io. 
IClDEANIUçIO. ASSESSOAAJENTO SUPERIOR, 
DOCUlENTAÇlo, P~"UI4)NIO. PLANEJ.lJENTO, OR~NTO 11 
CONTAOlE. "'S3U"T05 ..uRIOICOS, COKINICAÇlO SOC'A"', 
''''OAMATlC.... I TRANSPORTE, AEPAAOS, AI! 
FOR","," E ÁOAPuÇ3n DE IIoCYEJS. TElECONJHICAçGES. 

IfC. i 
OS.OO7:00jl . .;.,!~E:~~~ oo~ SERVlçÓS DE Al»iIlNlSrRAçJO GERAL 

. r' 

10_.2H.eoo 

100l,1:)8,VlIO 

IO".a:lS.tlGO 

104.nO.8OO 

104."".800 
104."8.800 
t04.1S~.veo 

104.228 • .00 

48.eee.000 

4I.IIM.OOO 

41!.IIM.OCO 

41.eM.OCO 
41.&611.000 
41!.1588.ooo 

",:II.6M.OCO 

81.1167.080 

61.118"7.950 
81.~8'.9110 
61.1167.900 

I __ ~~ ___ I ________ I. _______ I ________ I ________ L _______ I~ ___ , _____ ___ 

ANEXO" 

ANEXO 

; 

I 
.,000 - MINISTERIO DASCOKJNICAÇOES . 
41901 - FUNDO DE FISCALIZAÇÃO DAS TELECOKJNICAçOES 

I 

RECEITAI RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESPECIFICACÃO ESF. DESDOBRAMENTO FONTE 

1000.00.00: RECEITAS CORRENTES FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

1300.00.00; 

1330.oo.~ 

1331.00.00 
! 

i 

RECEITA PATRIMONIAL 

RECEITA DE CONCESSÃO E PERMISSOES 

RECEITA DE OUTORGA DOS SERViÇOS DE TELECOKJNICAçOES 

.. 
r' '''I'' 

LEGISLAÇÃO CITADA 

104235950 

104235950 

I()4235950 

TOTAL FISCAL 

., . 

~Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 9.438; DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997/ 

~ Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício fmanceiro de 1997. 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamento-s'-Pub1icos é Fiscalização) 

ACRESClMO 

(R$ 1,00) 

CATEGORIA 
ECONOMICA 

104235950 

10.235950 
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PARECERES 
PARECER N!! 518, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício S n!! 19, de 1996, do Sr. 
Governador do Estado de Minas Gerais, 
solicitando autorização do Senado Federal, 
para a contratação de operação de crédito 
junto à Caixa Econômica Federal- CEF, no 
valor de R$2.932.490,40, destinada à im­
plantação e ampliação dos sistemas de 
abastecimento de água e de esgoto sanitá­
rio de diversos municípios daquele Estado. 

Relator: Senador Francelino Pereira 
O Exmº Sr. Governador do Estado de Minas 

Gerais, por intermédio do Ofício S nº 19, de 1996, 
solicita autorização do Senado Federal, para que 
possa contratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no valor de R$2.932.490,40 
(dois milhões, novecentos e trinta e dois mil, quatro­
centos e noventa reais e quarenta centavos), no âm­
bito do programa Pró-Saneamento. 

Os recursos a serem contratados destinam-se 
a financiar a implantação e a ampliação dos siste­
mas de abastecimento de água e de esgoto sanitário 
de diversos municípios do Estado. 

A operação de crédito pretendida deverá ser 
realizada com as seguintes características: 

a) Valor pretendido: R$2.932.490,40 (dois mi­
lhões, novecentos e trinta e dois mil, quatrocentos e 
noventa reais e quarenta centavos); 

b) Encargos: 
- taxa de juros de 12% ao ano; 
- taxa de risco de crédito de 1 % sobre o valor 

de cada parcela liberada; 
- reajuste do saldo devedor pelo mesmo índice 

e com a mesma periodicidade da correção das con­
tas do FGTS; 

c) Destinação dos recursos: 
- implantação e ampliação dos sistemas, de 

abastecimento de água e de esgoto sanitário de di­
versos municípios; 

d) Condições de pagamento: 
- do principal: em 216 (duzentas e dezesseis) 

prestações mensais, após carência de até 19 (deze­
nove) meses; 

- dos juros: mensalmente exigíveis, inclusive 
no período de carência; 

e) Garantia: quotas do FPE. 
O Parecer do Banco Central do Brasil - DE­

DIP/DIARE-96/308, anexo ao Ofício encaminhado 
ao Senado Federal, demonstra que, independente 

'- ; 

dessa operação de crédito pretendida, o Estado de 
Minas Gerais já se encontra com o limite de endivi­
damento definido no inciso" do art. 4º da Resolução 
nº 69/95 extrapolado. 

, Todavia, a relevância do programa a ser finan­
ciado, aliado ao esforço que vem sendo empreendi­
do pelo Estado de Minas Gerais que certamente 
num curto espaço de tempo connseguirá promover 
os ajustes necessários ao equilíbrio de sua situação 
financeira, justificam que esta Casa dispense trata­
mento excepcional a esse pleito. 

Ademais, é necessário considerar que os recur­
sos atualmente disponíveis para investimentos em sa­
neamento básico são escassos, situação essa que se 
toma dramática quando confrontada com a enorme 
demanda ainda existente. Com efeito, desde os mea­
dos da década de 80, verifica-se certa paralização de 
fontes institucionais de financiamento para o setor de 
saneamento, impondo sérias dificuldades ao setor, 
sem que, contudo, se obtivesse êxito na conformação 
de um novo modelo institucional para o financiamento 
das ações públicas na área do saneamento básico. 

As demais condições e exigências estipuladas 
pela Resolução nº 69/95 são plenamente atendidas pelo 
Estado de Minas Gerais, conforme evidenciado pelos 
documentos que acompanham o Ofício em questão. 

Somos, portanto, pela autorização pleiteada 
pelo Estado de Minas Gerais, nos termos do seguin­
te Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 119, DE 1997 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a con­
traIar operação de créãJto junto à Caixa Ec0nô­
mica Federal, no valor de R$2.932.490,40 no 
âmbito do programa Pn>Saneamento. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de Minas Gerais autorizado 

a contratar operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica Federal, no valor de R$2.932.490,40 (dois mi­
lhões, novecentos e trinta e dois mil, quatrocentos e 
noventa reais e quarenta centavos), no âmbito do 
programa Pró-Saneamento. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput 
deste artigo serão destinados à implantação e am­
pliação dos sistemas de abastecimento de água e de 
esgoto. sanitário de diversos municípios do Estado 
de Minas Gerais. 

Art. 2º A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$2.932.490,40 (dois mi­
lhões, novecentos e trinta e dois mil, quatrocentos e 
noventa reais e quarenta centavos); 



Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 19661 

b) encargbs: 
- taxa de iuros de 12% ao ano; 
- taxa dei risco de crédito de 1 % sobre o valor 

de cada parcel~ liberada; 
- reajust~ do saldo devedor pelo mesmo índice 

e com a mesma periodicidade da correção das con­
tas do FGTS; f 

d) condições de pagamento: 
I 

- do prinçipat em duzentas e dezesseis presta-
ções mensais, após carência de até dezenove meses; 

- dos juros: mensalmente exigíveis, inclusive 
no período de icarência; 

e) garantia: quotas do FPE. 
Art. 3º A !presente autorização deverá ser exer­

cida no prazo i máximo de duzentos e setenta dias, 
contados da d~ta de sua publicação. 

Art. 4º éta Resolução entra em vigor na data' 
de sua pUblica!ção. 

Sala da Comissão, 18 de setembro de 1997. -
José Serra, P:residente - Francelino Pereira, Rela­
tor - Ramez 1rebet -,Vilson Kleinübing - Carlos 
Bezerra - Levy Dias - Bello parga - José Eduar­
do Dutra - Eduardo Suplicy - Freitas Neto - Os-. , 
mar Dias - Marluce Pinto - José Roberto Arruda 
- Jefferson Péres. 

DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS DO 
ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF. 

RELATÓRIO 
I 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, ~obre o Ofício "S" nº 19, de 1996, do 
Sr. Governador do Estado de Minas Ge­
rais, ! solicitando autorização do Senado 
Fede~al, para a contratação de operação 
de c~édito junto á Caixa Econômica-CEF, 
no valor de R$2.932.490,40, destinada à im­
planb.ção e ampliação dos sistemas de 

; 

abastecimento de água e de esgoto san~-
rio ~ diverso.s municípios daquele Estado. 

Relato~: Senadora Júnia Marise 
O Exm~ Sr. Governador do Estado de Minas 

Gerais, por intermédio do Ofício nº S 19, de 1996, 
solicita auto~ização do Senado Federal para que 
possa contratar operação de crédito, junto à Caixa 
Econômica Federal, no valor de R$2.932.490,40 
(dois milhõe~, novecentos e trinta e dois mil, quatro­
centos e noventa reais e quarenta centavos), no âm­
bito do programa Pró-Saneamento. 

Os redJrsos a-serem contratados -destinam-se 
a financiar ci implantação e a ampliaçãó dos siste­
mas de aba~tecimento de água e de esgoto sanitário 
de diversos ~unicípios do Estado. 

A operação de crédito pretendida deverá ser 
realizada com as seguintes características: 

a) Valor pretendido: R$2.932.490,40 (dois mi­
lhões, novecentos e trinta e dois mil, quatrocentos e 
noventa reais e quarenta centavos); . 

b) Encargos: 
- taxa de juros de' 12% ao ano; 
- taxa de risco de crédito de 1 % sobre o valor 

de cada parcela liberada; 
- reajuste do saldo devedor pelo mesmo índice 

e com a mesma periodicidade da correção das con­
tas do FGTS; 

c) Destinação dos recursos: 
- implantação e ampliação dos sistemas de 

abastecimento de água e de esgoto sanitário de di-
versos municípios; 

d) Condições de pagamento: 
- do principal: em 216 (duzentos e dezesseis) 

prestações mensais, após carência de até 19 (deze­
nove) meses; 

- dos juros: mensalmente exigíveis, 'inclusive • 
no período de carência; 

e) Garantia: quotas do FPE. 
O Parecer do Banco Central do Brasil - De­

dip/Diare-96/308, anexo ao Ofício encaminhado ao 
Senado Federal, demonstra que, independente des­
sa operação de crédito pretendida, o Estado de Mi­
nas Gerais já se encontra com o limite de endivida­
mento definido no inciso 11 do art. 4ºda Resolução 
69/95 extrapolado. 

Todavia, a relevância do programa a ser finan­
ciado, aliado ao esforço que vem sendo empreendi­
do pelo Estado de Minas Gerais, que certamente 
num curto espaço de tempo conseguirá promover os 
ajustes necessários ao equilíbrio de sua situação fi­
nanceira, justificam que esta Casa dispense trata­
mento excepcional a esse pleito. 

Ademais, é necessário considerar que os re­
cursos atualmente disponíveis para investimentos em 
saneamento básico são escassos, situação essa que 
se toma dramática quando confrontada com a enorme 
demanda ainda existente. Com efeito, desde os mea­
dos da década de 80, verifica-se certa paralisação de 
fontes institucionais de financiamento para o setor de 
saneamento, impondo sérias dificuldades ao setor, 
sem que, contudo, se obtivesse êxito na conformação 
de um novo modelo institucional para o financiamento 
das ações públicas na área do saneamento básico. 

As demais condições e exigências estipuladas 
pela Resolução nº 69/95 são plenamente atendidas pelo 

, Estado de Minas Gerais, conforme evidenciado pelos 
documentos que acompanham o Ofício em questão. 
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Somos, 'portanto, pela autorização, pleiteada , do Estado de Minas Gerais para a COI'lCeSsão 
pelo Estado de Minas Gerais, nos termos do seguin- de garantia a ser prestada à Companhia de 
te Projeto de Resolução: Habitação de Minas Gerais - COHABIMT em 

~, . - de crédito no valor de PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº ,DE 1997 ,",:,r--r--
R$4.754.000,OO, a ser COIlbalada com a Caixa 

Autoriza o Es1ado de M"1I18S Gerais á c0n­

tratar operação de crédito junto à Caixa Ec0nô­
mica Federal, no valor de R$2.932A9O,40, no 
âmbito do pr'C98I118 Pró-Saneamento. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de Minas Gerais autorizado 

a contratar operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica Federal, no valor de R$2.932.490,40 (dois mi­
lhões, novecentos e trinta e dois mil, quatrocentos e 
noventa reais e quarenta centavos), no âmbito do 
programa Pró-Saneamento. ' 

Parágrafo úniCo. Os recursos referidos no caput 
deste artigo serão destinados à implantação' e am­
pliação dos sistemas de abastecimento de água e de 
esgoto sanitário de diversos municípios do Estado 
de Minas Gerais. 

Art. 22 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$2.932.490,40 (dois mi­
lhões, novecentos e trinta e dois mil, quatrocentos e 
noventa reais e quarenta centavos); 

b) encargos: 
- taxa de juros de 12% ao ano; 
- taxa de risco de crédito de 1 % sobre o valor 

de cada parcela liberada; 
, - reajuste do saldo devedor pelo mesmo índice 

e com a mesma Periodicidade da correção das con-
tas do FGTS; , 

d) condições de pagamento: 
- do principal: em duzentos ê dezesseis presta­

ções mensais, após carência de até dezenove meses; 
- dos juros: mensalmente exigíveis, inclusive 

no período e carência; 
e) garantia: quotas do FPE. 
Art. 3º A presente autorização deverá ser exer­

cida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N!! 519, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício "S" N!! 37, de 1996, do 
Sr. Governador do Estado de Minas Ge­
rais, (nS! 1.556196, do Senhor Presidente 
do Banco Central do Brasil, na origem), 
qUe encaminha solicitação do Governador 

Econômica Federal- CEF, cujos recursos se­
rão destinados ao fomecimento de cartas de 
crédito para construções habilacionais em di­
versos municípios daquele Estado. 

Relator: Senador Francelin~ Pereira 

I - Relatório 

O Senhor Presidente do Banco Central do Bra­
sil encaminhou, por intermédio do Ofício ·S· nº 37, 
de 1996 (Ofício PRESI nº 1.556, de 23-5-96, na ori­
gem), solicitação do Governo do Estado de Minas 
Gerais para a concessão de garantia à Companhia 
de Habitação de Minas Gerais - COHAB/MG em 
operação de crédito a ser contratada com a Caixa 
Econômica Federal - CEF. 

A operação de crédito tem as seguintes carac­
terísticas: 

a) valor: R$4.754.000,00 (quatro milhões, sete-
centos e cinqüenta e quatro mil reais); 

b) encargos: 
- taxa de juros de 4,5%a.a.; 
- taxa de risco de crédito de 1 % sobre o valor 

de cada desembolso; 
c) reajuste do saldo devedor: pelo mesmo índi~ 

, ce e com a mesma periodicidade da correção das 
contas do FGTS; 

d) destinação dos' recursos: fornecimento de 
cartas de crédito para construções habitacionais, a 
serem utilizadas em diversos Municípios do Estado 
de Minas Gerais; 

e) condições de pagamento: 
- do principal: em 240 (duzentas e quarenta) pres­

tações mensais, após carência de 5 (cinco) meses; 
- dos juros: mensalmente exigíveis, inclusive 

no período de carência. 
f) garantia: quotas do Fundo de Participação 

dos Estados - FPE; , 
g) garantidor: Governo do Estado de Minas Gerais; 
É o relatório. 

,,- Voto 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 
393, parágrafo único, a, do Regimento Intemo desta 
Casa, a iniciativa de projeto 'de resolução que impli­
que no exercício da competência privada do Senado 
Federal, prevista no art. 52, íncisos V a IX, da Cons­
tituição Federal, de dispor sobre limites globais e 
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condições para a realização de operações de crédito ração de crédito entre esta CEF, para o que propo-
interno e externo, incluída a prestação de garantia, nho o seguinte: 

pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios e PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 120, DE 1997 
suas respectivas autarquias. 

Os autos do presente processo encontram-se 
instruídos com a documentação exigida' pela Resolu­
ção nº 69, de:1995, que dispõe sobre as operações de 
crédito dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí­
pios e de suas autarquias, inclusive concessão de ga­
rantias, seUs limites e condições de autorização, estan­
do o endividamento do Estado dentro dos limites fixa­
dos nos arts. ~º e 4º da referida Resolução. 

O Parecer DediplDiare-96/553, do Departa­
mento da Dívida Pública do Banco Central do Brasil 
- BACEN, informa que o Estado de Minas Gerais 
não se enquadra no limite do art. 4º, li, da menciona­
da Resolução nº 69, de 1995, já que sua Margem de 
Poupança Real é negativa em mais de R$553 milhões, 
antes portanto, da inclusão da operação em tela. 
Isso toma inaplicável a possibilidade de elevação 
temporária de limites prevista no art. 10 da mesma 
Resolução riº 69, de 1995. 

Ademais, nos termos do § 4º do art. 167 da 
Constituição Federal, a utilização de quotas do FPE 
somente é permitida para a prestação de garantias 
junto à União e, no caso em pauta, trata-se de ga­
rantia prest~da à CEF, que, apesar de ser uma em­
presa públiCa controlada pela União, com ela não se 
confunde, pois tem personalidade jurídica própria. 

Não obstante as considerações acima, os eleva­
dos propósitos do Govemo de Minas Gerais ao solici­
tar, por inte~édio da CohablMG, um empréstimo junto 
à CEF, dentro do Programa Carta de Crédito - PRO­
CRED, que'visa atender populações de baixa renda na 
obtenção dê habitação própria, levam-me a dar um tra­
tamento diferenciado para o pleito em tela. 

Assi~, na medida em que a Resolução nº 69, 
de 1995, em cujo art. 4º, li, está fixado o limite ora 
ultrapassado, é uma norma de mesma hierarquia 
que as resoluções autorizativas, entendo cabível sua 
não-aplicação, em caráter excepcional, à autoriza­
ção de que trata o Ofício S nº 37, de 1996. 

Quanto à vedação constitucional acima men­
cionada, deve-se levar em consideração que a CEF 
é uma mera repasadora de recursos do FGTS, que, 
na verdad~, é gerido por seu Conselho Curador, ór­
gão integrante da estrutura administrativa do Poder 
Executivo ' Federal e, portanto, da União. 

Pelo' exposto, manifesto-me favoravelmente a 
que se au~orize o Govemo de Minas Gerais a prestar 
a garantia acima mencionada à Cohab/MG na ope-

Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
prestar garantia em operação de crédito a 
ser contratada pela Companhia de Habi­
tação de Minas Gerais - COHAB/MG com 
a Caixa Econômica federal - CEF, no va­
lor de R$4.754.000,OO, destinando-se os 
recursos ao fornecimento de cartas de 
crédito habitacionais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de Minas Gerais autorizado 

a prestar garantia em operação de crédito a ser con­
tratada pela Companhia de Habitação de Minas Ge­
rais - COHAB/MG com a Caixa Econômica Federal 
- CEF, destinando-se os recursos ao fomecimento 
de cartas de crédito para construções habitacionais 
em diversos Municípios d~quele Estado. 

Art. 2º A operação de crédito a que se refere o 
artigo anterior tem as seguintes características: 

a) valor: R$4.754.000,OO (quatro milhões, se-
tecentos e cinqüenta e quatro mil reais); 

b) encargos: 
- taxa de juros de 4,5% a.a.; 
- taxa de risco de crédito de 1 % sobre o valor 

de cada desembolso; 
c) reajuste do saldo devedor: pelo mesmo ín­

dice e com a mesma periodicidade da correção das 
cotas do FGTS; 

d) destinação dos recursos: fomecimento de 
cartas de crédito para construções habitacionais, a 
serem utilizadas em diversos municípios, do Estado 
de Minas Gerais; 

e) condições de pagamento: 
- do principal: em duzentas e quarenta presta­

ções mensais, após carência de cinco meses; 
- dos juros: mensalmente exigíveis, inclusive 

no período de carência; 
f) garantia: quotas do Fundo de Participação 

dos Estados - FPE; 
g) garantidor. Governo do Estado de Minas Gerais. 
Art. 3º A prestação da garantia a que se refere 

o art. 1 º deverá efetivar-se no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias contados da data da publica­
ção desta Resolução. 

Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 18 de setembro de 1997. -
José Serra, Presidente - Francelino Pereira, Rela­
tor - Levy Dias - Vilson Kleinübing - Freitas Neto 

lo ...... 

.r. 
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- Bello parga - José Roberto Arruda - Marluce § 2º Os créditos espêciais e extraordinários te-
Pinto - Eduardo Suplicy - José Eduardo Dutra - rão vigência no exercício financeiro em que forem 
Osmar Dias - Carlos Bezerra - Ramez Tebet - autorizados, salvo se o ato de autorização for pro-
Jefferson Péres. mulgado nos últimos quatro meses daquele exercí­

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 167. São vedados: 
I - o início de programas ou projetos não in­

cluídos na lei orçamentária anual; 
11 - a realização de despesas ou a assunção 

de obrigações diretas que excedam os créditos orça­
mentários ou adicionais; 

!li - a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, res­
salvadas as autorizadas mediante créditos suple­
mentares ou especiais com finalidade precisa, apro­
vados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 

IV - a vinculação de receita de impostos a ór­
gão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do 
produto da arrecadação dos impostos a que se refe­
rem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos 
para manutenção e desenvolvimento do ensino, 
como determinado pelo art. 212, e a prestação de 
garantias às operações de crédito por antecipação 
de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem assim o 
disposto no § 4º deste artigo; , • 

V - a abertura de crédito suplementar ou es­
pecial sem prévia autorização legislativa e sem indi­
cação dos recursos correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a 
transferência de recursos de uma categoria de pro­
gramação para outra ou de um órgão para outro, 
sem prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ili­
mitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa 
específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir 
déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive 
dos mencionados no art. 165, § 5º; 

IX - a instituição de fundos de qualquer natu­
reza, sem prévia autorização legislativa. 

§1 º Nenhum investimento cuja execução ultra­
passe um exercício financeiro poderá ser iniciado 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de res­
ponsabilidade. 

cio, caso em que, reabertos nos limites de seus sal­
dos, serão incorporados ao orçamento do exercício 
financeiro subseqüente. 

§ 3º A abertura de crédito extraordinário so­
mente será admitida para atender a despesas impre­
visíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, 
comoção interna ou calamidade pública, observado 
o disposto no art. 62. 

§ 4º É permitida a vinculação de receitas pró­
prias geradas pelos impostos a que se referem os 
arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os 
arts. 157, 158 e 159, I, a e b, li, para a prestação de 
garantia ou contragarantia à União e para pagamen­
to de débitos para com esta. 

DOCUMENTO ANEXADO NOS TE:RMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos sobre o Ofício "S" n2 37, de 1996 (Ofício 
PRESI n2 1.556, de 23-5-96, do Senhor Presi­
dente do Banco Central do Brasil, na ori­
gem), que encaminha solicitação do Gover­
no do estado de Minas Gerais acerca de c0n­

cessão de garantia a ser prestada li Compa­
nhia de Habitação de Minas Gerais - CO­
HABlMG em operação de crédito no valor de 
R$4.754.000,OO, a ser contratada com a Caixa 
Econômica Federal - CEF, cujos recursos 
serão destinados ao fornecimento de cartas 
de crédito para construções habitacionais 
em diversos Municípios daquele Estado. 

Relatora: Senadora Júnia Marise 

I - Relatório 

O Senhor Presidente do Banco Central do Bra­
sil encaminhou, por intermédio do Ofício S nº 37, de 
1996 (Ofício PRESI nº 1.556, de 23-5-96, na ori­
gem), solicitação do Governo do Estado de Minas 
gerais para a concessão de garantia à Companhia 
de Habitação de Minas Gerais - COHABIMG em 
operação de crédito a ser contratada com a Caixa 
Econômica Federal - CEF. 

A operação de crédito tem as seguintes carac­
terísticas: 

a) valor: R$4.754.000,OO (quatro milhões, sete­
centos e cinqüenta e quatro mil reais); 

b) encargos: 
- taxa de juros de 4,5% a.a.; 
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- taxa de risco de crédito de 1 % sobre o valor 
de cada desembolso; 

c) reajuste do saldo devedor: pelo mesmo índi­
ce e com a ~mesma periodicidade d,~ ~rreção das 
contas do FGTS; . 

d) destinação dos recursos: fornecimento de 
cartas de crédito para construções habitacionais, a 
serem utilizadas ern diversos Municípios do Estado 
de Minas gerais; 

e) condições de pagamento: 
- do principal: em 240 (duzentos e quarenta) pres­

tações me~is, após carência de 5 (cinco) meses; 
- dos : juros: mensalmente exigíveis, inclusive 

no período de carência. 
f) garantia: quotas do Fundo de Participação 

dos Estados- FPE; 
g) garantidor: Governo do Estado de Minas 

Gerais; 
É o relatório. 

11- Voto 

Compete a esta Comissão, nos tennos do art. 393, 
parágrafo único, a, do Regimento Interno desta Casa, a 
iniciativa do: projeto de resolução que implique no exercí­
cio da comPetência privativa do Senado Federal, prevista 
no art. 52, incisos V a IX, da Constituição Federal, de dis­
por sobre limites globais e condições para a realização 
de operações de crédito interno e externo, incluída a 
prestação de garantia, pela União, Estados, Distrito fede­
ral, Municípios e suas respectivas autarquias. 

Os autos do presente processo encontram-se 
instruídos com a documentação exigida pela Resolu­
ção nº 69, de 1995, que dispõe sobre as operações de 
crédito dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí­
pios e de ~uas autarquias, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de autorização, estan­
do o endividamento do Estado dentro dos limites fixa­
dos nos arts. 3º e 42 da referida Resolução. 

O Parecer DediplDiare - 96/553, do Departamento 
da Dívida Pública do Banco Central do Brasil- BACEN, 
informa que o Estado de Minas Gerais não se enquadra 
no limite ~o art. 42 11, da mencionada Resolução n2 69, 
de 1995, já que sua Margem de Poupança Real é nega­
tiva em mais de R$553 milhões, antes portanto, da inclu­
são da opa ração em tela. Isso toma inaplicável a possi­
bilidade de elevação temporária de limites prevista no 
art. 10 da mesma Resolução nQ 69, de 1995. 

Ademais, nos termos do § 42 do art. 167 da 
Constituição Federal, a utilização de quotas do FPE 
somente. é permitida para a prestação de garantias 
junto à União e, no caso em pauta, trata-se de ga­
rantia prestada à CEF, que, apesar de ser uma em-

presa pública controlada pela União, com ela não se 
confunde, pois tem personalidade jurídica própria. 

Não obstante as considerações acima, os ele­
vados propósitos do Governo de Minas Gerais ao soli­
citar, por intermédio da CohablMG, um empréstimo 
junto à CEF, dentro do Programa Carta de Crédito -
PROCRED, que visa atender populações de baixa 
renda na obtenção de habitação própria, levam-me a 
dar um tratamento diferenciado para o pleito em tela. 

Assim, na medida em que a Resolução n2 69, 
de 1995, em cujo art. 42 11, está fixado o limite ora ul­
trapassado, é uma norma de mesma hierarquia que 
as resoluções autorizativas, entendo cabível sua 
não-aplicação, em caráter excepcional, à autoriza­
ção de que trata o Ofício "S" n2 37, de 1996. 

Quanto à vedação constitucional acima men­
cionada, deve-se levar em consideração que a CEF 
é uma mera repassadora de recursos do FGTS, que, 
na verdade, é gerido por seu Conselho Curador, ór­
gão integrante da estrutura administrativa do Poder 
Executivo Federal e, portanto, da União. 

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente a que 
se autorize o Governo de Minas Gerais a prestar a garantia 
acima mencionada à CohablMG na operação de crédito 
entre esta e a CEF, para o que proponho o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 , DE 1997 

Autorila o Estado de Minas Gerais a 
prestar garantia em operação de créãlto a ser 
COi Ibalada pela Cornparihia de Habitação de Mi­
nas Gerais -.COHA8IMG, com a Caixa ~ 
mica FederaI- CEF, no valor de R$4.754.000,OO, 
destinando-se os recursos ao fornecimento 
de cartas de crédito habitacionais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado de Minas Gerais autorizado 

a prestar garantia em operações de crédito a ser 
contratada pela Companhia de Habitação de Minas 
Gerais - COHAB/MG com a Caixa Econômica Fede­
ral- CEF, destinando-se os recursos ao fomecimen­
to de cartas de crédito para construções habitacio­
nais em diversos municípios daquele Estado. 

Art. 22 A operação de crédito a que se refere o 
artigo anterior tem as seguintes características: 

a) valor: R$4.754.000,00 (quatro milhões, sete-
centos e cinqüenta e quatro mil reais); 

b) encargos: 
- taxa de juros de 4,5% a.a.; 
- taxa de risco de crédito de 1 % sobre o valor 

de cada desembolso; 
c) reajuste do saldo devedor. pelo mesmo índi­

ce e com a mesma periodicidade da correção das 
contas do FGTS; 
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d) destinação dos recursos: fornecimento de 
cartas de crédito para construções habitacionais, a 
serem utilizadas em diversos Municípios do Estado 
de Minas Gerais; 

e) condições de pagamento: 
- do principal: em duzentos e quarenta presta­

ções mensais, após carência de cinco meses; 
- dos juros: mensalmente exigíveis, inclusive 

no período de carência; 
f) garantia: quotas do Fundo de Participação 

dos Estados - FPE; 
g) garantidor: Governo do Estado de Minas 

Gerais. 
Art. 311 A prestação da garantia a que se refere 

o art. 1 li deverá efetivar-se no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias contados da data da publica­
ção desta Resolução. 

Art. 411 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER NlI 520, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício "S" nll 39, de 1996, 
que encaminha solicitação do Governo 
do Estado de Minas Gerais para a con­
cessão de garantia a ser prestada à Com­
panhia de Habitação de Minas Gerais -
COHABIMG em operação de crédito no 
valor de R$ 11.846.000,00 a ser contrata­
da com a Caixa Econômica Federal-CEF, 
cujos recursos serão destinados ao for­
necimento de cartas de crédito para 
construções habitacionais em diversos 
municípios daquele Estado. 

Relator: Senador Francelino Pereira 
1. O Senhor Presidente do Banco Central do 

Brasil encaminhou, por intermédio do Ofício ·S·· nll 

39, de 1996, o pedido de autorização do Senado 
para que o Govemo do Estado de Minas Gerais pos­
sa conceder garantia á operação de crédito a ser 
realizada pela Companhia de Habitação de Minas 
Gerais - COHABIMG, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, no valor de R$11.846.000,00 (onze milhões, 
oitocentos e quarenta e seis mil reais). 

2. Trata-se de empréstimo da Caixa Econômi­
ca Federal à COHABIMG, no âmbito do programa 
Procred, destinada ao fornecimento de cartas de 
crédito para construções habitacionais nos Municí­
pios de Alfenas, Belo Horizonte, Itaúna, Machado, 
Nova Lima, Oliveira, Três Corações, Uberaba e 
Uberlândia. 

3. A operação de crédito tem as seguintes ca­
racterísticas: 

a) valor: R$11.846.000,00 (onze milhões, oito-
centos e quarenta e seis mil reais); 

b) encàrgos: 
- Taxa de juros de 3,7% ao ano; 
- taxa de risco de crédito de 1 % sobre o valor 

de cada desembolso; 
c) reajuste do saldo devedor: pelo mesmo índi­

ce e com a mesma periodicidade da correção das 
contas do FGTS; 

d) destinação dos recursos: fomecimento de 
cartas de crédito, para construções habitacionais, a 
serem utilizadas em diversos Municípios; 

e) condições de pagamento: 
- do principal' em 240 (duzentos e quarenta) pres­

tações mensais, após carência de 5 (cinco) meses; 
- dos juros: mensalmente exigíveis, inclusive 

no período de carência; 
f) garantia: quotas do FPE. 
4. Os limites e condições para a realização de 

operações de crédito, para a concessão de garantia 
a essas operações por parte dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, bem como a instrução 
processual estão disciplinados na Res. nll . 69/95, do 
Senado Federal. 

5. Embora o Estado de Minas Gerais encontre­
se, no presente exercício, com sua margem de pou­
pança real negativa, conforme informações do Ban­
co Central em seu Parecer Dedip-Diare-96/548, de 
20-5-96, deve-se ressaltar que o pedido sob exame 
refere-se à concessão de garantia à operação de 
crédito pretendida pela Cohab-MG. Como se sabe, o 
Estado é acionista majoritário da referida Companhia 
de Habitação e a lei Estadual nº 11987, de 20-11-95, 
autoriza repasses de recursos orçamentários ordiná­
rios para a cobertura de dispêndios operacionais. 
Ademais, o empréstimo destina-se ao fornecimento 
de cartas de crédito a famílias de baixa renda, com o 
objetivo de construirem suas próprias habitações. 
Por fim, conforme Parecer da Caixa Econômica Fe­
deral, a 1ª parcela deverá ser liberada em março de 
1997 e o prazo de carência é de 5 meses. 

6. Em face do exposto, concluímos o nosso 
Parecer pela aprovação do pedido, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 121, DE 1997 

Autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a conceder garantia à ope­
ração de crédito a ser realizada pela 
Companhia de Habitação de Minas Gerais 
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- COHAB - MG - junto à Caixa Econômi- da pela Companhia dtl! Habitação de:Mi-
ca Federal, no valor de R$11.846.000,OO. nas Gerais - COHABIMG - junto à Caixa 

o Senado Federal resolve: \' 
Art. 1º:É o Governo do Estado de Minas Gerais 

autorizado a conceder garantia à operação de crédi­
to a ser realizada pela Companhia de Habitação de 
Minas Gerais - COHAB - MG, J"unto à Caixa Econô-. I 
mica Federal, no valor de R$11.846.000,OO (onze 
milhões, oitOCentos e quarenta e seis mil reais). 

Art. 2º1 A operação de crédito a que se refere o 
artigo anterior será realizada com as seguintes ca­
racterísticas: 

a) valOr pretendido: R$11.846.000,OO (onze mi-
lhões, oitocentos e quarenta e seis mil reais); 

b) encargos: 
- taxa' de juros de 3,7% a.a.; 
- taxa: de risco de crédito de 1 % sobre o valor 

de cada desembolso; 
c) reajuste do saldo devedor: pelo mesmo índi­

ce e com a mesma -periodicidade da correção das 
contas do F'Jndo de Garantia por Tempo de Serviço 
-FGTS; 

d) destinação dos recursos: fomecimento de 
cartas de crédito, pa,ra construções habitacionais, a 
serem utilidades em diversos Municípios; 

e) condições de pagamento: 
- do principal: em duzentas e quarenta presta­

ções mensl:lis, após carência de cinco meses; 
- dos juros: mensalmente exigíveis, inclusive 

no período1de carência; 
f) garantia: quotas do FPE. 
Art. 3º O prazo para o exercício da presente 

autorização é de duzentos e setenta dias, a contar 
do início d~ sua vigência. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala aa Comissão, 18 de setembro de 1997. -
José Serra, Presidente - Francelino Pereira, Rela­
tor - Gilv~m Borges - Casildo Maldaner - Esperi­
dião Amin - Freitas Neto - Eduardo Suplicy -
José Edu~rdoDutra -'Marluce:Pinto- Bello Parga 
- Ca"rlos Bezerra - Ramez Tebet - Vilson Kleinü­
bing - Jefferson Péres - José Roberto Arruda. 

DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS DO 
ART. :250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF 

Relatório 

: Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos sobre o Of. "5" nº 39, de 1996, que 
encaminha solicitação do Governo do Es­
tad~ d~ Minas Gerais, para conceder ga­
rantia à operação de crédito a ser realiza-

Econômica Federal, no valor de 
R$11.846.000.00, destinada ao. forneci­
mento de cartas de créditos para constru­
ções habitacionais em Municípios daque­
le Estado. 

Relatora: Senadora Júnia Marise 
,. O Sr. Presidente do Banco Central do Brasil 

encaminha, através do Of. S nº 39, de 1996, o pedi­
do de autorização desta Casa para que o Governo 
do Estado de Minas Gerais possa conceder garantia 
á operação de crédito a ser realizada pela Compa­
nhia de Habitação de Minas Gerais - COHAB/MG, 
junto à Caixa Econômica Federal, no valor de 
R$11.846.000,OO (onze milhões, oitocentos e qua­
renta e seis mil reais). 

2. Trata-se de empréstimo da Caixa Econômi­
ca Federal à COHABIMG, no âmbito do program<1 
Procred, destinada ao fomecimento de cartas de crédi­
to, para construções habitacionais no Município de AI­
fenas, Belo Horizonte, Itaúna, Machado, Nova Lima, 
Oliveira, Três Corações, Uberaba e Uberlândia. 

3. A operação de crédito, objeto de concessão 
de garantia pelo Estado de Minas Gerais, terá as se­
guintes caracteríticas: 

a) valor pretendido: R$11.846.000,OO (onze mi-
lhões, oitocentos e quarenta e seis mil reais); 

b) encargos: 
- taxa de juros de 3,7% a.a.; 
- taxa de risco de crédito de 1 % sobre o valor 

de cada desembolso; 
c) reajuste do saldo devedor: pelo índice e com 

a mesma periodicidade da correção das contas do 
FGTS; 

d) destinação dos recursos: fomecimento de 
cartas de crédito, para construções habitacionais, a 
serem utilizadas em diversos Municípios; 

e) condições de pagamento: 
- do principal: em 240 (duzentas e quarenta) pres­

tações mensais, após carência de 5 (cinco) meses; 
- dos juros: mensalmente exigíveis, inclusive 

no período de carência; 
f) garantia: quotas do FPE. 
4. Os limites e condições para a realização de 

operações de crédito, para a concessão de garantia 
a essas operações por parte dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, bem como a instituição 
processual estãCl disciplinados na Res. nº 69/95, do 
Senado Federal. ' . 

5. Embora o Estado de Minas Gerais encontre­
se, no presente exercício, cOIJl sua margem de pou-

l 
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pança real negativa, conforme informações do Ban­
co Central em seu Parecer Dedip-Diare-96/548, de 
20-05-96, deve-se ressaltar que o pedido sob exame 
refere-se à concessão de garantia à operação de 
crédito pretendida pela Cohab-MG. Como se sabe, o 
Estado é acionista majoritário da referida Companhia 
de Habitação e a lei Estadual nº 11.987, de 20-11-
95, autoriza repasses de recursos orçamentários or­
dinários para a cobertura de dispêndios operacio­
nais. Ademais, o empréstimos destina-se ao fomeci­
mento de cartas de crédito a famílias de baixa renda, 
com o objetivo de construirem suas próprias habita­
ções. Por fim, conforme Parecer da Caixa Econômi­
ca Federal, a 1 ª parcela deverá ser liberada em mar­
ço de 1997 e o prazo de carência é de 5 meses. 

6. Em face do exposto, concluímos o nosso Pare­
cer pela aprovação do pedido, nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOlUÇÃO Nº , DE 1997 

Autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a conceder garantia à ope­
ração de crédito a ser realizada pela 
Companhia de Habitação de Minas Gerais 
- COHAB-MG, junto à Caixa Econômica 
Federal, no valor de R$11.846.000,OO. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Govemo do Estado de Minas Gerais 

autorizado a conceder garantia à operação de crédi­
to a ser realizada pela Companhia de Habitação de 
Minas Gerais - COHAB-MG, junto à Caixa Econômi­
ca Federal, no valor de R$11.846.000,00,(onze mi­
lhões, oitocentos e quarenta e seis mil reais). 

Art. 2º A operação de crédito a que se refere o 
artigo anterior será realizada com as seguintes ca­
racterísticas: 

a) valor pretendido: R$11.846.000,00 (onze mi-
lhões, oitocentos e quarenta e seis mil reais); 

b) encargoS'. ' 
-taxa de juros de 3,7% a.a; 
- taxa de risco de crédito de 1 % sobre o valor 

de cada desembolso; 
c) reajuste do saldo devedor. pelo mesmo índi­

ce e com a mesma periodicidade da correção das 
contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
-FGTS; 

d) destinação dos recursoS'. fornecimento de 
cartas de crédito, para construções habitacionais, a 
serem utilizadas em diversos Municípios; 

e) condições de pagamento: 
- do principat em duzentos e quarenta presta­

ções mensais, após carência de cinco meses; 

- dos juros: mensalmente exigíveis 'no período 
de carência; 

f) garantia: quotas do FPE. 
Art. 3º O prazo para o exercício da presente 

autorização é de duzentos e setenta dias, a contar 
do início de sua vigência. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. '. . 

PARECER N!! 521, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício :"5" nº 69, de 1997, do 
Prefeito do Município de Piracicaba - SP, 
solicitando autorização do Senado Federal 
para a concessão de garantia a ser presta­
da ao Serviço Municipal de Água e Esgoto 
- SEMAE,na operação de crédito a ser 
contratada com o Banco do Estado de São 
Paulo SA., no valor de R$l.200.000,OO (um 
milhão e duzentos mil.reais). 

Relator: Senador José Serra 

I - Relatório 

O Prefeito do Município de Piracicaba - SP, 
por intermédio do Ofício "S· nº 69, de 1997, solicita 
autorização do Senado Federal para que possa 
prestar garantia à operação de crédito a ser contra­
tada pelo Serviço Municipafde Água e Esgoto - SE­
MA E, junto ao Banco do Estado de São Paulo. 

Os recursos a serem contratados, no valor de 
R$1.200.000,OO (um milhão e duzentos mil reais), 
destinam-se ao custeio parcial (64,35%) das obras 
de construção da Estação de Tratamento de Esgoto 
da Bacia do Ribeirão Piracicamirim. Os recursos 
complementares a esse projeto serão aportados di­
retamente pelo município, através do Semae. 

A operação de crédito pretendida deverá ser 
realizada com as seguintes características: 

a) Valor pretendido: 
R$1.200.000,OO (um milhão e duzentos mil reais); 
b) encargos: 
- taxa de juros: 0,2059% ao mês; 
- indexador: taxa de juros de longo prazo -

TJlP; 
c) destinação de recursos: 
- custeio das obras de construção da Estação 

de Tratamento de Esgoto da Bacia do Ribeirão Pira­
cicamirim; 

d) condições de pagamento: 
- do principal: em 16 (dezesseis) parcelas tri­

mestrais, após 24 (vinte e quatro) meses de carência; 
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- dos juros: exigíveis trimestralmente sem pe- ção 69/95, o Município de Piracicaba anexou B:0 pe-
ríodo de carência; dido as certidões de adimplência e de regulandade 

e) garantia: do município junto ao INSS, FGTS, Tributos Fede-
quotas partes de ICMS. rais e ao Sistema Financeiro Nacional. Ademais, o 

11- Voto do Relator 

Nos termos dos arts. 1º, 2º e 4º da Resolução 
nº 69, de 1995, do Senado Federal, a concessão de 
quaisquer garantias por parte de estados e municí­
pios corresponde à operação de crédito que onera 
os seus limites de endividamento, sujeitando-a, as­
sim, à prévia: autorização do Senado Federal. 

O Parecer do Banco Central do Brasil - De­
dip/Diare - 97/633, anexo ao Ofício encaminhado ao 
Senado Federal, demonstra que o Município de Pira­
cicaba enquadra-se nos limites estabelecidos pelos 
arts. 3º e 4º da referida resolução, já considerada 8i 

concessão da garantia pretendida. 
Conclui ainda esse parecer do Banco Central 

favoravelmente ao pleito do Município de Piracica­
ba, "em razão de que o Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos - FEHIDRO, é quem arca com o ônus de 
possível inadimplemento por parte do mutuário, não 
havendo, portanto, nenhum comprometimento das 
contas patrimoniais do credor (Banespa)". 

Ressalte-se ainda que, de acordo com as infor­
mações relativas às características da operação de 
crédito pretendida, deverá ela incorporar condições 
de custo financeiro e de prazos de carência e de 
amortizaçõ~s indicativas de condições financeiras 
favoráveis. e aceitáveis relativamente às demais dis­
poníveis no mercado. 

Ademàis, é necessário considerar que os recur­
sos disponíveis para investimentos nas áreas de abas­
tecimento de água e de tratamento de esgoto ainda 
são escassos, situação essa que se toma dramática 
quando confrontada com a enorme demanda ainda 
existente. Com efeito, desde os meados da década de 
80, verifica-se certa paralisação das fontes institucio­
nais de financiamento para o setor, impondo sérias difi­
culdades, sem que, contudo, se obtivesse êxito na 
conformação de um novo modelo institucional para o 
financiamento das ações públicas na área do abasteci­
mento de água e do saneamento básico em geral. 

Por outro lado, em cumprimento às disposições 
constantes do art. 7º da Resolução nº 69/95, é atesta­
do que o Serviço Municipal de Água e Esgoto - SE­
MAE encontra-se em situação de adimplência com o 
município e com as entidades por ele controladas, e 
prestará cdmo contragarantia os direitos creditórios do 
produto da!tarifa cobrada pela empresa. 

Atendendo às condições e exigências de ins­
trução processual estipuladas no art. 13 da Resolu-

município apresentou declaração atestando o cum­
primento do disposto nos arts. 27 e 212 da Constitui: 
ção Federal, no então art. 38 do ADCT e na Lei 
Complementar nº 82/95, bem como do pleno exercí­
cio da competência tributária. 

A Resolução nº 19, de 1996, permite que de­
claração emitida pelo chefe do Poder Executiv? 
ateste a observância dos dispositivos legais e consti­
tucionais referidos. 

As demais condições e exigências estipuladas 
pela Resolução nº 69/95 são plenamente atendidas pelo 
Município de Piracicaba, conforme evidenciado pelos 
documentos que acompanham o ofício em questão. 

Somos portanto, pela autorização pleiteada 
pelo Município de Piracicaba, nos termos do seguin­
te projeto de resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 122, DE 1997 

Autoriza o Município de Piracicaba -
SP a conceder garantia à operação de 
crédito a ser contratada pelo Serviço Mu­
nicipal de Água e Esgoto de Piracicaba -
SEMAE, junto ao Banco do Estado de 
São Paulo, no valor de R$1.200.000,OO. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1º É o Município de Piracicaba - SP autori­
zado a conceder garantia à operação d~ crédito a 
ser contratada pelo Serviço Municipal de Agua e Es­
goto de Piracicaba - SEMAE, junto ao Banco do Es­
tado de São Paulo, no valor de R$1.200.000,00 (um 
milhão e duzentos mil reais). 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput 
deste artigo serão destinados ao custeio das obras 
de construção da Estação de Tratamento de Esgoto 
da Bacia do Ribeirão Piracicamirim. 

Art. 2º A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$1.200.000,00 (um mi-
lhão e duzentos mil reais); 

b) encargos: 
- taxa de juros: 0,2059% ao mês; 
- indexador.' taxa de juros de longo prazo - T JLP 
c) destinação, dos recursos: 
- custeio das' obras de construção da Estação 

de Tratamento de Esgoto da Bacia do Ribeirão Pira­
cicamirim; 

d) condições de pagamento: 
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- do principal: em 16 (dezesseis)parcelas trimes- Relo município, através do Serviço Municipal de 
trais, após 24 (vinte e quatro) meses de carência; Água e Esgoto de Piracicaba - SEMAE. 

- dos juros: exigíveis trimestralmente sem pe- A operação de crédito prétendida deverá ser 
ríodo de carência. realizada com as seguintes características: 

e) garantia: quotas partes de ICMS. a) valor pretendido: R$490.000,OO (quatrocen-
f) contragarantia: direitos creditórios do produto tos e noventa mil reais); 

da tarifa cobrada pelo Semae. b) encargos: 
Art. 3º A presente autorização deverá ser exer- - taxa de juros: 2,50% ao ano; 

cida no prazo máximo de. duzentos e setenta dias, - indexador: taxa de jurós de longo prazo - T JLP 
contados da data de sua publicação. c) destinação dos recur$os: . 

, Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data .!. execução das obras de- construção da Esta-
de sua publicação~ ção de Tratamento de Esgoto da ~acia do Ribeirão 

Sala da Comissão, 18 de dezembro de 1997. - Piracicamirim. 
Ramez Tebet, Presidente Eventual - José Serra d) condições de pagamento: 
Relator - Carlos Bezerra - Francelino Pereira - - do principal: em 16 (dezesseis) parcelas tri-
Marluce Pinto - José Roberto Arruda - Bello Par- mestrais, após 24 (vinte e quatro)meses de carência; 
ga - Levy Dias - Vilson Kleinübing - Osmar Dias - dos juros: exigíveis tnmestralr'nente no perío-
- José Eduardo Dutra - Freitas Neto - Jefferson do de carência; , 
Péres - Eduardo Suplicy. e) garantía: quotas partes de ICMS. 
'. . • :- ~ ~ .. ",...... ~ * 
, PARECER Nº 522, DE 1997 11- Voto do Relator 

Da Comissão. de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício "S nº 70, de 1997, do 
Prefeito do Município de Piracicaba - SP, 
solicitando autorização do Senado Federal 
para a concessão de garantia a ser presta­
da ao Serviço Municipal de Água e Esgoto 
- SEMAE, na operação de crédito a ser 
contratada com o Banco do Estado de São 
Paulo S.A. no valor de R$490.000,OO (qua-
trocentose nóventa mil reais) . ' 
... - I • l).' 

Rélator: Senador José Serrá"'~ --" .... , 

I - Relatório 

O Prefeito do Município de Piracicaba - SP, 
por intermédio do Ofício "s" nº 70, de 1997, solicita 
autorização do Senado Federal para que possa 
prestar garantia à operação de crédito a ser contra­
tada pelo Serviço Municipal de Água e Esgoto - SE­
MAE, junto ao Banco do Estado de São Paulo. 

Os recursos a serem contratados, no valor de 
R$490.000,OO (quatrocentos e noventa mil reais), 
destinam-se ao custeio parcial (40,83%) das obras 
de construção da Estação Elevatória de Esgoto da 
Bacia do Ribeirão Piracicamirim, que recalcará o es­
goto dessa bacia até a Estação de Tratamento do 
Esgoto que será construída nas dependências da 
ESALQ e deverá beneficiar 90.000 habitantes dos 
bairros Vila Monteiro, Independência, Nova América, 
Jd. Caxambú, Bosque Água Branca, Piracicamirim, 
Sertãozinho, Água Sêca, Dois Córregos, Sol Nas­
cente, Alvorada I, li, 111 e outros da Bacia do Ribeirão 
Piracicamirim. Os recursos complementares a esse 
projeto, ou seja, 597%, serão aportados diretamente 

Em conformidade com os arts. 1º, 2º e 4º da Re­
solução nº 69, de 1995, do Senado Federal, a conces­
são de quaisquer garantias por parte de estados e mu­
nicípios corresponde à operação .de crédito que onera 
os seus limites de endividamento, sujeitando-a, assim 
à prévia autorização do Senado Federal. 

O Parecer do Banco. Central do Brasil - De­
dip/Diare-97/635, anexo ao ofício encaminhado ao 
Senado Federal, demonstra que o Município de Pira­
cicaba (SP) enquadra-se nos limites estabelecidos 
pelos arts. 3º' Ef' 4º 'da'feferida resolução, já conside­
rada a concess'ão da garantia pretendida. 

Conclui ainda esse parecer do Banco Central 
favoravelmente ao pleito do Município de Piracicaba 
(SP), "em razão de que o Fundo Estadual de Recur­
sos Hídricos - FEHIDRO, é quem arca com o ônus 
de possível inadimplemento por parte de mutuário, 
não havendo,' portanto nenhum comp~ometimento 
das contas patrimoniais do credor (Banespa)". 

Cabe ressaltar que, em cumprimento às dispo­
sições constantes do art. 7º· da Resolução nº 69/95, 
é atestado que o Serviço Municipal de Agua e Esgo­
to - SEMAE encontra-se em situação de adimplên­
cia com o município e com entidades por ele contro­
ladas, e prestará como contragarantia os direitos 
creditórios produto da tarifa cobrada pela empresa. 

Acompanham o parecer do Banco Central as 
condições e exigências de instrução processual esti­
puladas no· art. 13 da Resolução 69/95, que o Muni­
cípio de Piracicaba anexou ao pedido com as certi­
dões de adimplência e de regularidade do município 
junto ao INSS, FGTS, Tributos Federais e ao Siste­
ma Financeiro Nacional. O município apresentou, 
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igualmente, dklaração atestando o cumprimento do Art. 4º Esta resolução e~tra e~ vigor na data 
disposto nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal, de sua publicação. 
no então art. 38 do ADCT e na Lei complementar nº Sala da Comissão, 18 de setembro de 1997. -
82/95, bem como do pleno exercício da competência Ramez Tebet, Presidente Eventual - José Serra, 
tributária.: . Relator - Carlos Bezerra - Bello Parga - Osmar 

Quanto às demais condições e exigências esti- Dias _ Levy Dias _ José Roberto Arruda - Fran-
puladas pela Resolução nº 69/95 o Parecer as consi- celino Pereira _ Marluce Pinto _ Freitas Neto _ 
derou plenamente atendidas pelo Município de Pira- José Eduardo Dutra _ Jefferson Péres _ Eduardo 
cicaba, conforme evidÉmciado pelos documentos que 
acompanham o ofício' em questão. Suplicy - Vilson Kleinübing. 

Somos,', portanto, pela autorização pleiteada PARECER Nº 523, DE 1997 
pelo Município de Piracicaba, nos termos doseguin­
te projeto de resolução: . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 123 DE 1997 ,: 
, , 

'Autoriza ,o Município de Piracicaba -
SP a conceder. garantia à operação de 
crédito a. ser contratada pelo Serviço Mu­
nicipal de Água e Esgoto de Piracicaba­
SEM,AE, jun~o _ ~oBanco do Estado de 
São' Paulo, no valor de R$490.000,OO 
(qua,troceotás 'e noventa mil reais). 

O Senado Federal Resolve: 
Art. 1º É o Municfpio de Piracicaba - SP autori­

zado a concader garantia à operação de crédito a 
ser contratada pelo Serviço Municipal de Água e Es­
goto de Piracicaba - SEMAE, junto ao Banco do Es­
tado de São: Paulo, no valor de R$490.000,00 (qua­
trocentos e noventa mil reais). 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput 
deste artigo: serão destinados ao financiamento ,de 
40,83% do Projeto de Construção da Estação Elevató­
ria de Esgoto da Bacia do Ribeirão Piracicamirim. 

Art. 2º:A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$490.000,00 (quatrocen-
tos e noventa mil reais); 

b) encwgos: 
- taxa de juros: 2,50% ao ano; 
- indeXador. Taxa de Juros de Longo Prazo - T Jl!.P 
c) destinação dos recursos: . 
- exeCução das obras de construção; da Esta­

ção de Tratamento de Esgoto da Bacia do Ribeirão 
Piracicamirim. 

d) condições de pagamento: 
- do principal: em 16 (dezesseis) parcelas tri­

mestrais, apOs 24 (vinte e quatro) meses de carência; 
- dos juros: exigíveis trimestralmente no perío-

do de carência; . 
e) garantia: quotas partes de ICMS. 
f) contragarantia: direitos creditórios do produto 

da tarifa cobrada pelo Semae. 
Art. 3~ A presenté autorização dever~ ser exer­

cida no pr~zo máximo de duzentos e seténta dias, 
contados da data de sua publicação. 

Da Comissão dle Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício sn6, de 1997, (Ofício 
PRESI - 97/2809, na origem), do Presi­
dente do Banco Central do Brasil, encami­
nhando solicitação do Governo do Estado 
de Sergipe no sentido de que seja autoriza­
da contratação de operação de crédito en­
tre aquele Estado e a Caixa Econômica Fe­
deral, no valor de R$50.000.000,OO (cin­
qüenta milhões de reais), destinando-se os 
recursos ao financiamento do Programa de 
Desligamento Voluntário - PDV, que inte­
gra o Programa de Apoio à Reestruturação 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Relator: Senador José Roberto Arruda. 

I - Relatório 

O Presidente do Banco Centrai do Brasil, por 
intermédio do Ofício S/076, de 1997 (Ofício PRESI -
97/2809, de 16 de setembro de 1997, na origem), 
encaminha à Presidência do Senado Federal o Pare­
cer Dedip/Diare-97/0700, de 11 de 1997, do Depar­
tamento da Dívida Pública daquele Banco, referente 
a solicitação do Governo do Estado de Sergipe no 
sentido de que seja autorizada contratação de opera­
ção de crédito entre aquele Estado e a Caixa Econômi­
ca Federal- CEF, destinando-se os recursos ao finan­
ciamento do Programa de Incentivo ao Desligamento 
Voluntário no Serviço Público - PDV, que integra o 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados, com as seguintes características: 

a) valor pretendido: R$50.000.000,00 (cinqüen­
ta milhões de reais); 

b) garantidor: União; , 
c) contragarantias: receitas próprias e quotas a 

que se referem os arts. 155, 157 e 159, I, a, e 11, da 
Constituição Federal; 

d) encargos financeiros: 
- 2,0568% a.m. (dois inteiros e quinhentos e 

sessenta e oito décimos milésimos por cento ao 
mês), correspondentes, em 29 de julho de 1997, ao 
custo de captação médio da CEF, fixados trimestral­
mente, com base no último balancete da CEF, e 
acrescidos de juros de 0,5% a.m. (cinco décimos por 
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cento ao mês), calculados sobre o saldo devedor Art. 1º Autorizar o Estado de Sergipe a contra-
atualizado e capitalizados mensalmente; tar operação de crédito junto à Caixa Econômica Fe-

- comissão de abertura de crédito correspon- deral, com as seguintes características: 
dente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) a) valor pretendido: R$50.000,000,00 (cinqüen-
sobre o valor do crédito aberto, incidente no ato da ta milhões de reais); . ".' 
liberação de cada parcela; 

e) condições de pagamento: 17 (dezessete) b) garantidor: União; 
prestações mensais consecutivas; c) contraga~ntias: receitas próprias e quotas a 

f) destinação dos teCulSos:financiamento do Pro- que se.referem os arts. 155, 157 e 159, I, a, e 11, da 
grama de Incentivo ao Desligamento Voluntário no Ser- Constituíção Federal; 
viço Público - PDV, que integra o Programa de Apoio à d) encargos financeiros: 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. - 2,0568% a.m., (dois inteiros e quinhentos e 

11_ Voto sessenta e oito décimos' milési'mos por cento ao 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 
52, inciso V, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 393, parágrafo único, do Regimento Inter­
no desta Casa, a iniciativa de projeto de resolução 
que implique no exercício da competência privativa 
do Senado Federal de autorizar operações de crédi­
to de interesse dos Estados. 

Os àutos do presente processo encontram-se 
instruídos segundo as exigências da Resolução nº 
70, de 1995, que Autoriza os Estados a contratarem 
operações de crédito previstas no Programa de 
Apoio à ReestruturaçãQ e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, alterada pela Resolução nº 12, de 1997, ambas 
do Senado Federal. 

O Parecer Dedip/Diare-97/0700, do Departa­
mento da Dívida Pública do Banco Central do Brasil, 
informa que a operação atende às exigências de li­
mites estabelecidas pela Resolução nº 70, de 1995, 
do Senado Federal. 

Cumpre observar que a mesma Resolução, 
ao aprovar as condições de realização do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, constantes do Voto nº 162, de 1995, do 
Conselho Monetário Nacional, implicitamente autori­
zou a União a conceder garantia às operações de 
crédito previstas no âmbito do referido programa. 

Tendo em vista o exposto, manifesto-me favo­
ravelmente a que se autorize o Estado de Sergipe a 
realizar a operação de crédito pretendida, na forma 
do seguinte: 

. PROJETO DE RESOlUÇÃO Nº 124, DE 1997 

Autoriza o Estado de Sergipe a con­
tratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no valor de 
R$50.000.000,OO (cinqüenta milhões de 
reais), destinando-se os recursos ao finan­
ciamento do Programa Incentivo ao Desliga­
·rnento Voluntário no Serviço Público ~ POV, 
que integra o Programa de Apoio à Reestru­
turação.e ap Ajuste FISCal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 

mês), correspondentes, em 29 de julho de 1997, ao 
custo de captação médio da CEF, fixados trimestral­
mente, com base no último balancete da CEF, e 
acrescidos de' juros déO,&~~:a;m., (cinco décimos 
por cento ao mês), calculados sobre o saldo devedor 
atualizado e capitalizados mensairhénte; 

- comissão de abertura de crédito correspon­
dente a 1,5% (um inteiro e cirÍéo' décimos por cento) 
sobre o válor do crédito' aberto, 'incidente no ato da· 
liberação de cada parcela. ' .',.,. 

e) condições de pagamento: 17 (dezessete) 
prestações mensais consecútivas; 

f) destinação dos teCursos: financiamento do Pro­
grama de Incentivo ao Desligàri1ebto Voluntário no Ser- . 
viço Público - PDV, que integra o Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste FISCal dos Estados. ~ 

Art. 2º A contratação desta operação de crédito 
é condicionada ao encaminhamento ao Senado Fe­
deral da relação dos servidores alcançados pela pre­
sente autoriz~çãp,,,q~yidamente acompanhada da 
comprovação de suas respectivas remunerações e 
indenizações a receber:'-" 

Art.3º É o Estado do Sergipe obrigado a enca­
minhar ao Senado Federal, no prazo máximo de trin­
ta dias, a contar da data de publicação desta resolu­
ção, demonstrativo sintético das medidas adotadas e 
dos resultados efetivos esperados, de modo a en­
quadrar-se nas determinações da lei Complementar 
nº 82, de 27 de março de 1995. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Reso~ 
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação: 

Sala da.Comissão, 18 de setembro de 1997 .. -
José Serra, Presidente - José Roberto Arruda, 
Relator - Esperidião Amin ~ Gilvam Borges - Vil­
son Kleinübing ;..Casildo Maldaner - Bello parga 
- José Eduardo Dutra ~ Freitas. Neto - Marluce 
Pinto - Carlos Bezerra - RamezTebet - Eduardo 

~ . . 

Suplicy - Jefferson Péres. 
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LEGISLACÃOANExADA PELA SECRETAiuA-GERAL DA MESA 
.1' , •• ,'."', ' 

, ,. 

COt.t'$ELHO·MONEtÀRIO,NACIONAL 

'I C~N N' 162/95 

Si!ssão 574, de 29-11-95 

Programe de Apolo • ~.eltruturiiçio ~ I~ Ajusto Flleal de Estados 

Senhores ConselheiroS. 

Ao longo do' ano de, 1993 foram negociadas e refinanciadas as dividas 
contratuais intemas de responsabilidade das administraçbes direta e indireta dos 
estados., contratad~s ,I!té 30 de setembro de 1991 juntp aos órgAos e entidades 
controlados direta oU indiretamente IM!III Uniflo. nos leM da Lei nO 8.727. de 05 de 
novembro de 1993,; , 

:'t. Esse reflnam;iamento. tido corno terceira e úftirna renegociação de obrigaÇlies 
de estados junto à Uniflo - anteriormente ocorreram ree.struturaçbes de dividas de 
origem extema e i~tema ao .amparo das Leis n- 7.614. de 10 de julho de 1987. e 
7.976. de 27 de dezembro de .1989 - mereceu adesAo da maioria dos devedores. 
proporcionando o reescalonamttnto de obrigaçoes no valor equivalente a RS 33.4 
bilh6es. posição ern 31 de OUIUbro de 1995.:0 que permitiu a regulaRzação de grande 
pane do contencioso existente ent!e.os,devedores e a UniAo. 

3. Essa renegociação, propiciou aos' est~dos consideraveis vantagens. Foi 
concedido prazo de' pagamento de 20 anós com possibüidôde de prorrogação por mais 
10 anos. Além disso. com vistas 'a isolar os estados da conjuntura atual de taxas de 
juros. foràm mantid.os os juros pactuados nàs operaçbes originais. os quais na média 
s~uam,se em 6;5%lao ano acima da inflação. Ademais. foi t:stabelecido o lim~e máximo 
de 11 % da receHa ilquida relil dos esíados .para comprontetimenlo no pagaménto do 
serviço da divida 'rolada e de outras dividas entlÍo 8):\Stentes e já refInanciadas 
anteriormente - ,diliid"s externa., junto' ao INSS. ao FGTS e resuftante do 
refinanciamento dá Lei nO 7,976/89. ' 

<I A sistenillllca de autoliq~idez do ,refinanciamento :.'ropiciou a adimplência dos 
mutuários e o rest~belecimento do fluxo flnancellO para os credores originais. dentre" 

0$ quais destaca-se e caixa ECon6mica Federal •. CEF. del~';tora do maior volume de 
créditos e com atuaçãó voftada para programas sociais do Governo Federal. 

5. Adicionalniente, o SenadO Federal. por melei das,Resoluç6eS n" 20/91. 98/92 
e 96/93. que autorizaram o repasse lOS devedores OriginaIS das condiçbes obtidas pela 
UniAo nos acordos de reestruturação da 'dlvida do setor público brasileiro junto a 
bancos comerciais es\rangêiros.estabeleoeu I vinculação das receitas dos estados e 
municlpios em garantia deresSBrcimento das obrigaç6es assumidas pelo Govemo 
Federal. ' ..• , , . . 

6. Essas medidas permitiram alcança"r I atual sHuação ele nOlTOalidáde no 
cumprimento das ~brigap6es fiilanoelras das Unidades da Federaçâo junto ao T escuro 
Nacional. nAo sendo reoomend6vel. portanto. alteração nos alliais esquemas de 
refinanciamento,. ' . '. , 

7 Entretailio. com á :slgnif'ocativa . redução da inflação decorrente da 
implementaçAO do Plano Real; redúZiiam-.e também drasticamente as reoeHas 
nominais decorrentes de apliclQOeS. rinanceiras; as quais vinha~ sendo utilizadas por 
muHos estados para custear des~ Correntes; inclusíve despesas de pessoal. 

8. SlmultanearntÍnte. como fim da COITosAo inflacionaria que erodia despesas 
fixadas em termoS nomin8Í$. oS vencimentos e Salários do funcionalismo público. como 
0$ dos demais trabalhadÓle' brasileiros. paSsaram à manter seu valor real. elevando 
desta forma o peso das folhas .. taliais. 

9. A perda de receftas financeiras inflacionárias' foi parcialmente compensa~a com 
o significativo aumento experimentado petas reoeiIÍIs fIScais estaduais a partir do Plano 
Real. Comparande>-se o periodO Julho de 1994 a setembro de 1995 com o periodo julho 
de 1993 a setembro de 1994. as transfer6nciÍ1s do Fundo de Participação dos Estados 
cresceram 15%; e", termos reaiS. e:a arrecadação do ICMS elevou-se em 28%. 
também em te"!l0s reais. observende>-se a partir de julho último uma estabilização 
dessas receitas.: . , 

lO. Entretanto. varios estados concederam. no segundo semestre de 1994 e no 
primeiro semestre de 1995. aumentos e vantagens salariais a seus servidores. os quais 
transfomnaram-se em aumentos reais. A estes aumentos vieram somar-se mecanismos 
de crescimento vegetativo automático das folhas salariais dos estados. sob a forma de 
incorporação de vanlagens e gratiflcaçbes previslas nas IqislaçbeS estaduais. 

11. Este quadro fez com que alguns estados ficassem Em s~uação de desequITibrio 
financeiro. levando-os a incorrer em sucessivos atrasos no cumprimento de suas 
obrigaçOes trabalhistas e a recorrer a empréstimos ban=lirios de cuno prazo em 
Anlecipação à Recena Orçamentária - ARO. a taxas de jUlos elevadas. os quais 
acabaram por agravar ainda mais a srtuação. 

12. Nos pnmellos nove meses de 1995 o resultado IIS""I dos estados e muoopios. 

revelou défIcit primário de 0.3% do PIS - fato inusitado nos últimos cinco anos - e 
défIcit operacional equivalente a 2.7% do PIS. No mesmo periodo. o Govemo Federal 
acumulou superévit prima rio de 1.3% e défIcit operacional de 0.8% do PIS. Ap6s 
manter no perlodo de 1991 a meado~ de 1994 execução fiscal semelhante é obtida 
pélo Govemo Central. conseguindo em alguns momentos resuftados alé mesmo 
superiores aos da Uniao. as fInanças estaduais apresentam agora comporiamento 
oposto. apesar da conjuntura amplamente favorável das reoeHas fiscais compostas pelo 
ICMS e pelas Transferéncias da Uniflo. Trata-se de sHuaçao que urge revener. já que 
a continuidade do combate é Inflação requer equillbrio fiscal nao apenas do Govemo 
Federal. mas de todo o setor público. ' 

13. . Levando em conta a diversidade de sHuaçbes dos diferentes estados. o 
programa proposlo compreende medidas de ajuste fiscal e saneamento financeiro. bem 
como linhas de crédito condicionadas a essas medidas. Além disso. prevke a 
possibilidade de reestruturação das AROs. sOb condiÇl6es estritas e que permitam 
reduzir o déficit dos estados. 

I • MEDIDAS DE AJUSTE FISCAL E SANEAMENTO FINANCEIRO 

14. O programa ora proposto visa a implementação de medidas que permitam aos 
estados alcançar o equilíbrio orçamentário sustentável. De nada adiantaria possibilHar 
refinanciamentos sem que. simultaneamente. fossem eliminadas as fontes de 
desequilibrio fiscal e fInanceiro. Sem este esforço. a shuação de inadimplência e 
desajuste tenderia a repetir-se. 

15. lO: imponante reconhecer que vários govemadores decidiram desenvolver 
esforços pr6prios para a implementação de reformas administrativa. patrimonial e 
fInanceira em seus estados. O programa de ajuste vem. ponanto. somar-se às 
inicialivas dos próprios estados. 

16. lO: necessário. todavia. estabelecer de fOlTOa organizadá -e monhorada 
compromissos firmes com metas de ajuste fIscal com as Quais qualquer estado que 
deseje panicipar dos demais componentes desle programa deverá comprometer-se. 

'('I "' .. " .. , 
17. Assim. a possibilidade de obtenção dos refinanciamentos aqui indicados 
dependerá dos seguinles compromissos de ajuste fiscal e f;;l3ru18iro a serem mantidos 
pelos estados durante a vigência do programa: 

AI CONTROLE E REDUCÃO DA DESPESA DE PESSOA' 

1) reduzir as despesas com o funcionalismo público estadual: no minimo. ao limHe 
legal de 60% (sessenla por cento) da recena corrente liquida. implementando em 
1996 redução de pelo menos 1 f3 (um terço) do excedente a este limite. nos temnos 
da Lei Complemenlal n° 82/95: 

2) implementar. imedialamenle. os limites de remuneração e proventos previstos nos,.. 

anigos 37. inciso XI. e 17 do ADCT. da Constituição Fedéral; 
3) reduzir o quadro atual de funcionArias. inclusive através de programas de 

desligamento voluntério; 
4) nAo conceder ao funcionalismo estadual reajuste de salMos e remuneraçbes. a 

qualquer titulo. com periodicidade inlerior ou percentual superior aos concedidos 
pelo Poder Executivo da Unlao aos seus 5I!rvidores; 

5) revisar. em convénio cóm o Ministério da AdministraçãO e RefOrTna do Estado. a 
IegislaçAo de pessoal do Estado. com vistas 8 revogar quaisquer beneficios ou 
vantagens concedidas aos servidores públicos estaduais nao concedidas pelo 
Poder Executivo da UnlAo aos seus próprias servidores; 

6) adotar medidas. até o final do primeiro semestre de 1996. para adequar o sistema 
de previdência do servidor público esladual a parâmetros que assegurem seu pleno 
equillbrio atuarial; 

7) encaminhar propoSta de emenda constitucional às respectivas· Assembléias 
Legislativas ajustando a ConstHuição Esladual és afterações que vierem a ser 
aprovadas na Constituição Federal no àmbHo das Reformas Administrativa e 
Previdência. As emendas que nAo estão' condicionadas às efterações da 
ConstHuiç:lio Federal devem ser encaminhadas até 60 dias ap6s assinatura dos 
contratos de aédHos realizados no 6mbHo desse programa. 
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B) PRIVAIIZACAo CONCESsAo DE SERVIÇOS pÚBLICOS REFORMA 
PATRIMONIAL E CONTROLE pE ESTATAIS ESTADUAIS' 

1) estabelecer. até o final do primeiro semestre de 1996. programas operacionais de 
privatização. concessao de serviços públicos estaduais à iniciativa privada. reforma 
e desmobilização patrimonial. nos termos de convénios a serem firmados. 
respectivamente. com o BNOES. com os Ministérios responsáveis pelos serviços 
a serem concedidos e com a Secretaria de Património da Uniao. destinando à 
redução da divida junto ao Tesouro Nacional parcela das respectivas receitas. a ser 
estabelecida em função da relação divida/receita tiquida real; 

2) implantar. até o final do primeiro semestre de 1996. mecanismo de controle 
centralizado sobre as empresas estatais estaduais. visando 'ào controle de 
despesas e à geração de informações fiscais consolidadas; 

C) AUMENTO DA RECEITA MODERNIZACAO E MELHORIA DOS SISTEMAS DE 
ARRECADACAO DE CONTROI E DO GASTO E DE GERAÇAO DE INFORMACOES 

~ 

1) explorar plenamente sua base tributária e desenvolver esforços para incrementar 
a arrecadação tributària própria em Indice mensal a ser pactuado com o Ministério 
da Fazenda; 

2) implementar. em convénio e com assisténcia técnica do Ministério da Fazenda. 
projeto de modemização da Secrelaria Estadual de F azenda envolvendo a melhoria 
ou a implantação de sistemas de informálica com vistas ao aumento da arrecadação 
tributária e ao controle da despesa: 

3) encaminh"r mensalmente á Secretaria do lcsouro Nacional- STN o fluxo de caixa, 

do Estado e dados sobre sua execução orçamentária. financeira e patrimonial; 
4) encaminhar mensalmente é Secretaria do Tesouro Nacional - STN relat6rio 

detalhado sobre o cumprimento das metas estabelecidas. no programa de 
saneamento financeiro. permitindo a realização de auditoria pela STH. oy 

. 6rgAo/entidade por ela designado. quando esta jYlgar conveniente; 
5) Informar ao Ministério da Fazenda. com antecedéncia de 30 (trinta) dias. sobre todo 

e qualquer ato oy medida tegislativa que implique em aymento da despesa oy 
r~dução da receita. inclysive Quanto a tramitação e sançllo de projetos de lei que 
visem a criação de municlpio sem viabilidade de sustentaçllo econ6mica. 

O) COMPROMISSO DE RESULTADO FISCAL MINI MO' 

1) alcançar resultado primário trimestral mlnimo requerido para atingir a meta de 
equillbrio operacional. tendo em vista o quadro de usos e fontes do estado e a 
relação divida/receita tiquida reat; 

2) dotar o orçamento do Estado de recursos necessários ao cumprimento dos 
compromissos. decorrentes do programa de saneamento financeiro e de ajuste 
fiscal acordado. Os plojetos de lei correspondentes deverao ser enviados até o 
primeiro semestre de 1996. 

E) REDUÇAO E CONÍROI E DO ENDIYIDAMENTO ESTADUAL 

1) manter durante toda a vigéncia do Programa a adimplência do Estado e de suas 
entidades controladas. direta ou indiretamente. para oom a Uniao e suas entidades 
controladas direta e indiretamente; 

2) não contratar novas operações de Antecipaçllo de Receita Orçamentária-ARO; 
3) assinar aditivo ao contrato de reflnanciamenlo da Lei nO 8.727. de 05 de novembro 

de 1993. estabelecendo cláusula contratual comprometendo-se a despender até 
1 lo;. (onze por cento) da Receita L1qYida Real no pagamento das dividas referidas 
nos artigos da citada Lei. 

11 - LINHA DE CRÉDITO I 

16. Considerando a sityação emergencial em que se encontram as finanças de 
algumas Unidades da Federaçao. fica criada Linha de Crédito subordinada ás 
condições estabelecidas a seguir. 

19. Os recursos devem ser destinados ao pagamento de débitos em atraso até 30 
de novembro de 1995. acordados com o Ministério da Fazenda. São eleglveis os 
estados que. a critério do Govemo Federal. se encontrem em situação financeira que 
)uShfique o acesso a esta linha. 

20. O valor máximo por estado é equivatente a 01 (uma) quota (média nominal 
janeiro-outubrol95) do Fundo de Participação do Estado. cc,ndicionado. no minimo. 90 

previsto nos itens O e E da seção I. ficando a liberaç.'lo condicionêtia a assinatura do 

aditivo a que se refere a mencionada allnea E.3. Excepcionatmente. 8 critério exdusivo • 
do Ministério da Fazenda com base em exame detalhado da ,~uaç!o e do 
desempenho financeiro do mutuério. este montante poderá Ger amptiado desde que o 
valor da prestação mensal Mo u~rapasse a 4% (quatro por cento) mensais da Receita 
liquida Real. podendo ser antecipado até 1/3 (um lerço) do valor do empréstimo e 
condicionado ainda. além (10 previsto nos Hens O e E. 6 mplementação de programa 

de saneamento financeiro e de ajuste fiscal envolvendo outros oomponentes e 
con~l~s dentre os previstos na seção I. e cuja exec:uçêo seré monitorada pelo 
MIOIsténo da Fazenda. O empréstimo fica concflCionado é aoeitaçAo pelo estado de que 
o percentual de comprometimento da receita Uquida real referido neste Item ~ acflCionBl 
ao limite de 11 % (onze por cento) , para pagamento das dividas já refinanciadas junto 
ao Govemo Federal (Leis no. 7.976/69 6.727/93. divida extema. dividas jynto ao INSS 
e FGTS). 

21. O agente financeiro será a Caixa Econ6mica Federal e o prazo do empréstimo 
. será de 24 (vinte e quatro) meses. podendo ser estendido até 36 (trinta e seis) meses. 
desde que nAo uHrapasse a 31 de dezembro' de 1998. devendo ser pago em 
prestações mensais e iguais. sem caréncia. 

22. Os encargos financeiros serAo equivalentes ao custo de captaçllo médio da 
CEF, repactuado trimestralmente com base no último balancete. acrescido de 0.5% ao 
mês incidentes sobre o saldo devedor atualizado. e comissAo de abertyra de crédito 
correspondente a 1.5% (um e meio por cento) sobre o valor do empréstimo. com vistas 
à cobenyra pelo risco da operação. 

23. O risco operacional será do Agente Financeiro. com garantia do Tesouro 
Nacional. que contará com contra-garantia dos beneficiários através de sistema de 
autoliqYidez. mediante vinculação das receitas previstas nos afligos 155. inciso t. 157 
e 159. incisos I. alinea "a". e 11 da Constituiçllo Federal. com anuéncia do banco 
centralizador das receitas estaduais. e débito automático das prestações à conta dos 
recursos vinculados em garantias. ,. 

24. A liberação dos recursos será feira em parcelas periódicas. segundo 
cronograma financeiro que conjugue as necessidades do tomador com o wmprimento 
de metas pré-estabelecidas por ocasião da contrataç1lo. 

". ""1 -:,., " 

25. O beneficiário deverá apresentar oertidao negativa do INSS. FGTS e não 
poderá se encontrar insCtito no CADIN como inadiinplenle. Memativamente. o Estado 
poderá apresentar as certid6es negativas do INSS e FGTS juntamente com a soluçllo 
para os atrasos que deram origem à inscriç1lo no CAOIN. que poderá envolver a 
utilização de parte do crédito. observada a legislação pertinente. 

26. A concess~o dos empréstimos ficará condicionada à autorização do Poder 
Legislativo Estadual. que contemple inclusive autonzaç1lo para o Estado assumir os 
compromissos referidos na seção I deste voto. e do Senado Federal. Os conlratos de 
empréstimo conter:ío. dentre outras. cláusulas estipulando Que até a total ilquidaç1lo do, 

débito.o beneficiário se compromete. sob as penas previstas no parégrafo seguinte. a 
cumpnr os compromissos de ajus!e fIScal assumid.O$ c;om o Govemo Federal. 

27. O contrato. de empréstimo estabelecera que o nAo cumprimento de quaisquer 
das medidas de ajuste constantes da seção I. que tenham sido padyadas entre o 
estado e a União. salvo decisAo contrária e especifica do Conselho Monetário Nacional. 
Importará a aplicaçllo de uma' ou mais das seguintes penalidades. a critério do credor: 

. reduções sucessivas, de 3 (trés) meses do prazo de pagamento. 
Independentemente do nlvel de comprometimento na receita real liquida que essa 
redução acarretar; e 

- vencimento antecipado da totalidade da divida. 

li! • LINHA DE CR~DITO I1 

28. Com .vistas a financiar programas de ajuste do quadro de Pessoal. proponho 
que a CEF GeJa autorizada a operar linha de crédito para este fim. São eleglveis todos 
os estados. com prioridade para aqueles nao atendidos pela linha de Crédito I. 

29. . O agente fu;anceiro será Caixa EC:Onómica Federal. O prazo será de 18 
(dezoito) meses. com 6 (seis) de carência. Os encargos financeiros sertlo aqÚívalentes 
ao custo de captaçllo médio da CEF. repactuado trimestralmente com base no último 
balancete. acrescido de 0.5% ao mês incidentes sobre o saldo devedor atyalizado e 
comissão de abertura de créditá correspondente a 1.5% (ym e meio por cento) sobre 
o valor do empréstimo. com vistas à cobertura pelo risco da operaçllo. 

30. O risco operacional será do Agente Financeiro e a garantia do Tesouro 
Nacional. que contará com contra-garantia dos beneficiários através de sistema de 
autoliquidez. mediante vinwlaçllo dàs rece"as previstas nos artigos 155. inciso 1.157 
e 159. incisos I. alinea "a". e 11 da Constityição Federal. com anuência do banco 
centralizador das receitas estaduais.·e débitO automático das presta~s à conta dos 
recursos vinculados em garantias. Os recursos serâo liberados na medida do 
cumprimento de metas fisicas de redução de quadro acordadas no contrato. 

IV· TRANSFORMAÇÃO DE OPEBAÇÓESARO EM DiviDA FUNDADA 

31.. Como já salientado. vários estados recorreram a operações ARO acima dos 
limites que seriam recomendáveis para este tipo de empréstimo. a taxas de juros 
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elevadas, agravanqo sua situa~o financeira. Este risco deve ser mantido junto 8QS 

atuais agentes flnariciadores, Que receberam remunera~o por tais riscos em funçãO 
das taxas cobradas. Cabe, porém, criar condições para Que, em bases inteiramente 
voluntarias' a serem livremente pactuadas entre as partes, seja reduzido o custo 
financeiro para o estado tomador e assegurada a rewper.:i~o dos crédnos pelo banco 
flnanclador. , . 

32. Nesse sentido. proponho seja autorizada, em carater excepcional. a 
transformaçao destas operaçOes em divida fundada. subordinada és seguintes 
COndiçOes: 8) auxil,ar o saneamento flnance~o e os esforços de ajuste fiscal dos 
estados eleglveis: e :b) os recursos decorrentes do emprésbmo sertlo obrigatoriamente 
destinados é QuitaçAO das operaçOes ARO existentes. 

33. SAo eleglveis os estados e o Distrito Federal. desde que assumam os 
compromissos constantes no Item E da ~o I. devendo cada operaçao ser autrlrizada 
individualmente pelo Ministério da Fazenda. 

34. O valor mâxirno corresponder' és operaçOes ARO contratadas até 30 de 
novembro de 1995: O agente finanoeiro ceré o baRCO credor da operaçao ARO. que 
podera utilizar-se. para lal finalidade. de recun:os c:aptados ao amparo da Res. 63. 
Admilir-se-é também que a operaçao fundada ceja realizada em banco comercial 
diverso daquele que detém a operaçAo ARO. desde que com mecanismo de 
casamenlo de ambas as operaç6es. Para este fim. fica o Banco Central autorizado 8 

estabelecer limites decrescentes para operaçOes ARO para as instituiçOes integrantes 
do sistema financeiro ,nacional. tomando por base os saldos existentes em 30 de 
novembro de 1995, e correspondentes limites crescentes para operaçOes fundadas. 

35. O prazo niaximo é de 24 (vinte quatro) meses. com pagamento em prestaçoes 
mensais e iguais: sem caréncia. devendo os encargos financeiros ser livremente 
pactuados entre as partes. O risco operacionat sera do Agente Financeiro e as 
garantias sertlo Ii~remente pactuadas entre as. partes. 

36. A CEF peiderá, a seu critério, operar como banco de segunda linha, nas 
operaçOes de atongamento realiZadas por outros bancos, desde que o risco da 
opera~o continue com o banco comercial. Quando a CEF atuar como banco de 
segunda linha, deverá ser cobrada como taxa máxima seu custo médiC! de capta~o. 
repactuado trimestralmente com base no uhimo balancete, acrescido de 0,5% ao més 
e comisstlo de abertura de crédito de 1,5% (um e meio por cento) sobre O valor do 
empréstimo, podendo o banco comercial cobrar, no maximo, a qualquer titulo. este 
custo acrescido do valor de 0,5% ao mês de comisstlo. 

37. A contrataçAo das operações previstas nas seçOes 11. til e rv sera feita com 
excepcionalidade dos limites da Resotução nO 2.008, de 28 de julho de 1993. 

38. t: importante ressahar que a imptementação desse programa 66 se faz 
posslvel em razao dos retomos dos refinanciamentos amparados na lei nO 8.727. de 
05 de novembro de 1993, cujos parametros relacionados a pagamento de pnncipal e 
encargos serviram de base para o estabeleomento das cond'çOes aCima. AsSim, para 
alcançar-se os obj~t,vos propostos e assegurar o montanle de recursos nccessanos é 
impresclndivel a manutençao do fluxo de relomos ti Caixa Econômica Federal nos 
niveis atuais 

39. As linhas de crédnos aqui Htabelecidas poderAo, em alguns casos. ner 
complementadas com e contrataçAo de financiamento junto a organismos 
intemacionais de projetos de reestruturaçào da administra~o dos estados, 
contemptando. entre outras. 8S hipóteses de venda de ativos e de participa~o 
societéria e de enxugameAto da mâquina estadual. 

~o. Fica o Mihistério da Faz~nda autorizado a baixar as normas complementares 
neoessárias é implementaçào do disposto neste Voto, cabendo é Secretaria do Tesouro 
Nacional a responsabilidade de implementar. no êmbito do Ministério da F azenda. as 
açOes correspondentes. 

.c 1. Por último. segundo orientação do Presidente da República, sera desenvolvido 
programa complementar a este. visando a incentivar programas de privatiza';âo no 
émbito dos estados de modo a que as receitas desse processo sejam destinadas ti 
reduçao dos débnos em atraso e do estoque das dividas estaduais. Propostl neste 
sentido já vem sendo desenvolvida pelo BNDES. de acordo com as diretrizes do 
Conselho Nacional de Desestalizaçào. 

Voto do Conselheiro 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
: \ 

'LEGISLAÇÃO ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSELHO MONETÁRIO NJI,CIONAL 

I CMN N" 162/95 

Sessão 574, de 29-11-95 

Programa de Apoio' Reeatruturaçfio li ao Ajusto Fiscal de Estados 

Senhores Conselheiros. 

Ao longo do ano de 1993 foram negociadas e refinanciadas as dividas 
contratuais intemas de responsabilidade das administrações direta e indireta dos 
estados. contratadas até 30 de setembro de 1991 junto 80S 6rgãos e entidades 
controlados direta ou indiretamente pela Unitlo, nos termoS da lei nO 8.727, de 05 de 
novembro de 1993. . 

2. Esse refinanciamento, tido como terceira e úhima renegociaçào de obrigaçOes 
de estados junto á Unitlo - anteriormente ocorreram ree.struturaçOes de dividas de 
origem extema e intema ao amparo das leis n" 7.614, de 10 de julho de 1987, e 
7.976. de 27 de dezembro de 1989 - mereceu adestlo da maioria dos devedores. 
proporcionando o reescalonamento de obrigações no valor equivalente a R$ 33.4 
bilhbes, posição em 31 de outubro de 1995. o Que permitiu a regulari2a~0 de grande 
parte do contencioso existente entre os devedores e a Ullião. 

3. Essa renegocia~o propiciou aos estados consideráveis vantagens. Foi 
conoedido prazo de pagamento de 20 anos com possibilid;,de de prorroga~o por mais 
10 anos. Além disso. com vistas a isotar os estados da conjuntura atual de taxas de 
juros, foram mantidos os juros pactuados nas operações originais, os quais na média 
snuam-se em 6,5% ao ano acima da infla~o. Ademais. foi t;Stabelecido o lim"e máximo 
de 11 % da receita liquida real dos estados para compronoetimento no pagamento do 
serviço da divida rolada e de outras dividas então eXIStentes e já refinanciadas 
anteriormente - dividas extema, junto ao INSS. ao FGTS e resultante do 
refinanciamenlo da I.ei nO 7.976/89. 

4 A SlSlemâllca de autoliquidez do reflnanclamenlo propiciou a adimplência dos 
mutuários e o restabelecimento do fluxo financeirO para os credores originais. dentre,l 

0$ quais destaca-se a Caixa Econbmica Federal- CEF, delontora do maior volume de 
crédrtos e com atuação vo~ada para programas sociais do Governo Federal. 

5. Adicionalmente, o Senado Federal, por meio das ResoluçOes n'" 20/91. 98/92 
e 96/93. que autorizaram o repasse aos devedores originaiS das condlçOes obtidas pela 
União nos acordos de reestru\ura~o da divida do setor publico brasileiro junlo a 
bancos comerciais estrangêiros. estabeleceu a vincula~o das recertas dos es1ados e 
rnuniclpios em garantia de ressarcimento das obrigações assumidas pelo Governo 
Federal. 

6. Essas medidas perrn"iram alcançar a atual s"uação de normalidade no 
cumprimento das obrigaçOes financeiras das Unidades da Federa~o junto ao Tesouro 
Nacional. não sendo recomendável, portanto. ahera~o nos atuais esquemas de 
refinanciamento. . 

? Entretanto. com a signifICativa redu~o da infla~o decorrente da 
mplementaçao do Plano Reat. reduzirarn-se também drasticamente as receitas 
nominais decorrentes de aplicações financeiras. as Quais vinham sendo utilizadas por 
munos estados para custear despesas correntes, inclusive despesas de pessoal. 

8. Simuhaneamente. com o fim da corrosão inflacionária que erodia despesas 
fixadas em termos nominais. os vencimentos e salários do funcionalismo público. como 
os dos demais trabalhadores brasileiros, passaram a manler seu valor real. elevando 
desta forma o peso das folhas salariais. 

9. A perda de recenas financeiras inflacionárias foi parcialmente compen".1a COI!, 

o significativo aumenlo experimentado pelas receitas fiscais estaduais a partir do Plano 
Real. Comparando-se o periodo julho de 1994 a setembro de 1995 com o periodojulho 
de 1993 a setembro de 1994. as transferências~'" "lindo de ParticiDaC~1) d("; E.<1'~"~ 
cresceram ~::,:.o. em •.•• aos II..~ .... (:. _ ,JJII.!L: ............... ,-I el€\l1... • ~ _ ;;'LI. "-\; .". 
também em termos reais, observando-se a partir ~e julho unimo uma estabillZ3~o 
dessas receitas. . 
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10. Entretanto, vários estados concederam, no segundo semestre de 1994 e no 
primeiro semestre de 1995, aumentos e vantagens salariais a seus servidores, os quais 
transfonnaram-se em aumentos reais. A estes aumentos vieram somar-se mecanismos 
de ~scimento vegetativo autoinático das folhas salariais dos estados, sob a forma de 
incorporação de vantagens e gratificaçôes previstas nas ~3islações estaduais. 

11. Este quadro fez com que alguns estados ficassem em sijua~o de desequilíbrio 
financeiro, levando·<lS a incorrer em sucessivos atrasos no cumprimento de suas 
obrigaçôes trabalhistas e a recorrer a empréstimos bancários de curto prazo em 
Antecipação à Receija Orçamentaria - ARO, a taxas de juros elevadas, os quais 
acabaram por agravar ainda mais a sijuação. 

12. Nos primairos nova meses de 1995 o resuttado f.s<:dl dos estados e municípios. 

revelou déficit primário de 0.3% do PIB - falo inusijado nos úHimos cinco anos - e 
déficit operacional equivalente a 2,7% do PIB. No mesmo periodo, o Govemo Federal 
acumulou superévil primario de 1,3% e déf.cit operacional de 0,8% do PIB. Apôs 
manter no pertodo de 1991 a meado$ de 1994 execução fiscal semelhante 11 obtida 
pelo Govemo Central. conseguindo em alguns momentos resuttados até mesmo 
superiores aos da Uniao, as finanças estaduais apresentam agora comportamento 
oposto, apesar da conjuntura amplamente fav0r8vel das receitas fiscais compostas pelo 
ICMS e pelas Transferéncias da Uniao. Trata·se de sijuação que urge reverter, já que 
a continuidade do combate é Innação requer equillbrio fiscal nâo apenas do Govemo 
Federal, mas de todo o setor plÍblico. 

13. Levando 'em conta a diversidade de situaçôes dos dHerentes estados. o 
programa proposto compreende medidas de ajuste fiscal e saneamento financeiro, bem 
como linhas de crédito condicionadas a essas medidas. Além disso, prevê-se a 
posslbnidade de reestnrturação das AROs, sob condições estritas e que permitam 
reduzir o déficit dos estados. 

I - MEDIDAS DE AJUSTE FISCAL E SANEAMENTO FINANCEIRO 

14. O programa ora proposto visa a implementa~o de medidas que pennitam aos 
estados alcançar o equilíbrio orçamentàrio sustentavel. De nada adiantaria possibilitar 
refinanciamentos sem que. simuHaneamente, fossem eliminadas as fontes de 
desequillbrio fiscal e financeiro. Sem este esforço. a situação de inadimplência e 
desajuste tenderia a repetir-se. 

15. lO importante reconhecer que varios governadores decidiram desenvolver 
esforços próprios para a implementação de reformas administrativa. patrimoniat e 
financeira em seus estados. O programa de ajuste vem, portanto, somar-se és 
iniciativas dos próprios estados. 

16. lO necessário, todavia. estabelecer de forma organizadá· e monijorada 
compromissos firmes com metas de ajuste f.scal com as Quais Qualquer estado que 
deseje participar dos demais componentes deste program3 deverá comprometer-se, 

17. Assim, a possibilidade de obtenção dos refinanciamentos aqui indicados 
dependerá dos seguintes compromissos de ajusle fiscal e [,Cl3noeiro a serem mantidos 
pelos estados durante a vigência do programa: 

A) CONTROLE E REDUÇÃO DA DESPESA DE PESSOA' 

1) reduzir as despesas com o funcionalismo público estadual. no minimo. ao limije 
legal de 60% (sessenta por cento) da receita corrente liquida, implementando em 
1996 redução de pelo menos 113 (um tarço) do excedente a este limite, nos tennos 
da lei Complemenlar nO 82/95; 

2) imrl"mt>nt,,,. imedialamente. os limijas de remuneração e proventos previstos nos", 

artigos 37. inciso XI. e 17 do ADCT, da ConstituiçAo federal; 
3) reduzir o quadro atual de funcionários. inclusive através de programas de 

desligamento voluntário; 
~) nAo conceder ao funcionalismo estadual reajuste de salários e remuneraçôes, a 

qualquer titulo, com periodicidade inferior ou percentual superior aos concedidos 
pelo Poder Executivo da União aos seus servidores; 

5) revisar, em convênio cóm o Ministério da Administração e Reforma do estado. a 
legislação de pessoal do Eslado. com vistas a revcigar quaisquer beneficios ou 
vantagens concedidas aO$ servidores públicos estaduais nâo concedidas pelo 
Poder EXe<:Utivo da UnUlo aos seus próprios servidores; 

6) adotar medidas. até o final do primeiro semestre de 1996. para adequar o sistema 
de previdência do servidor plÍblico estadual a parãmetros que assegurem seu pleno 
equillbrio atuariat; 

7) encaminhar propoSta de emenda constitucional és respedivas Assembléias. 
LegiSlatiVas ajustando 8 CODSmuição Estadual às aHeraçôes que vierem a ser 
aprovadas na Constituição Federal no âmbho das Refo~~ Administrativa e 
Previdência. As emendas que nâo estAo' condicionadas és alteraç.Oes da 
Consthuição Federal devem ser encaminhadas até 60 dias após assinatura dos 
contratos de créditos realizados no âmbito desse programa. 

B) PRIVADZACAo CONCE$SAo DE' sERVlCOS pÚBLICOS REFORMA 
PATRIMONIAL E CONTROLE DE eSTATAIS eSTADUAIS' 

1) estabelecer. até o final do prlrn8lro semes1Je de 1996. programas operacionais de 
privatização, concessão de serviços pllblicos estaduais é iniciativa privada. re/orma 
e desmobilização patrimonial. nos termos de convênios a serem lirmados. 
respectivamente, com o BNDES. com os Ministérios responséveis pelos servipos 
a serem concedidos e COriI a SeCretaria de Patrim6nio da Unlao •. destinando à 
redução da divida junto ao Tesouro Nacional parcela das respec:tivas receitas. a ser 
estabelecida em função da relação dividalreceha liquida 'real; , 

2) implantar. até o final do primeiro semestre de 1996. mecanismo de controle 
centralizado sobre as empresas eStatais estaduais, visando ·âo controte de 
despesas e à geração de infonnàçôes'!iscais cons<;llidadas; 

C) AUMENTO DA RECEITÁ MODERNIZACAQ E MELHORIA DOS SISTEMAS DE 
ARRECAOACM DE CONTBOLE 00 GASTO E DE GERACAo DE tNFORMAÇOES 
~ , , 

l~ ~ 

1) explorar plenamente sua base tributéria e' desenv~tver esforços para incrementar 
a arrecadação tributária própria em Indiée mensal a serp,actuado com o Ministério 
da Fazenda; . . ,_ ,. 

2) implemantar. em convênio e com assistência técnica do Ministério da Fazenda, 
projeto de modemização da Secretàrià Estadual de Fazenda envolvendo a methoria 
ou a implantação de sistemas de infc:innatica com vi~tas ao aumento da arrecadação 
tributária e :lO controle da despesa; , 

3) en""minh,,, mt>nsalmente à Secrciaria,do Tesouro Nacional, STN,o fluxo da caixa, 

do Estado e dados sobre sua exeÇuçAo of@rniinléria. f.nanceira e patrimonial; 
4) encaminha, mensalmente'.' Secretaria dÓ ;TesoUro Nacional - STN relatório 

detalhado sobre o cumprimento das meia' estSbetêcicias no programa de 
saneamento financeiro. pennHindo' a realiia~o de auciitoria pela STN. ou 

. órgão/entidade por eta designádo •. quandó.eitajulgar,eonveniente; 
5) Informar ao Ministério da Fazenda. com'antécedênCia de 30 (trinta) dias, sobre todo 

e qualquer ato ou medlda'legislatlvá que 'implique-em aumento da despesa ou 
redução da receita, indusive Quanto a tramitaçAo ,e -silnçllO, de projetos de lei que, 
visem a criação de municipio sem viabl1idade de. sustantação econ6rnica. 

D) COMpROMtSSO DE BESUÚADOFlSCAL MlNIMO" 

1) alcançar resuHado primArio trimestral mlnimo requerido para atingir a meta de 
equlllbrio operacionat. tendo em vista o quadro de usos e fontes dei estado e a 
relaçllo divida/receita liquida real; 

2) dotar o orçamento do Estado da recurios neoessérios ao cumprimento dos 
compromissos decorrentes do programa de sinelÍmento finanoelro e de ajúste 
fiscal acordado. Os projetos da lei COITesponctentes deverão ser enviados até o 
primeiro semestre de 1996. 

'";! 

E) REDUcAO E CoNÍRÓt E Do 'ENDMOAME!fiº ESTADUAL 

1) manter durante toda a vigência do Programa a adimplência do Estado e de suas 
entidades controladas, direta ou indiretamente. parâ com a União e suas entidades 
controladas direta e indireíamente; .:., 

2) nlio contratar novas operal*!s de, Antec1P8ÇAO de Reê:eita Orçamentária-ARO; 
3) assinar aditivo ao contrato de ref.nanciamento d~ Lei nO 8.727. de OS de novembro 

de 1993, estabelecendo c1âusula contratuat çÓmprometendo-se a despender até 
11% (onze por cento) da Receita Liquida Real no pagamento das dividas releridas 
nos artigos da citada Lei. ' '. ',' . ' ' 

18. Considerando a situação emergencial em'que,'se encontram as finanças de 
algumas Unidades da Federação",fica criada"Unha de Crédito subordinada às 
condil*!s estabelecidas a Seguir. , ','. ' . 

19. Os recursos devem ser destinados ao pagame~tode débitos em atraso até 30 
de novembro de 1995, acordadóscom o Ministério da Fazenda. São eleglveis os 
estados Que, a crttério do Governo Federal, se enconllem em shuação financeira que 

'justif'Qua o acessei a esta linha. ',' ' 

20. O valor máximo por estado é ~'uivalenté a oi (Lmaf quota (média nominal 
janeirO-Oulubrol95) do Fundo de Part.cipaçllo do Estado. rondicionado. no minimo. 80 

previslo nos itens O e E da seção I, f.cando a Iiberaç!lo condicionada a assinalura do.J, 
adijivo 8 que se refere a 'mencionada allnaa E.3. Excepcionalmente, a critério exdusivo 
do Ministério da Fazenda com base em exame' detalhado da aHuaçl!o e do 
desempenho financeiro do mUtuério. este montante pode" ser ànipliado desde que o 
valor da prestaçllo mensal nAO uHrâpasse a ~% (quallo por cento) mensais da Receha 
Liquida Real, podendo ler antecipadO até 113 (um terço) do valor do empréstimo e 
condicionado ainda. além «!o previ$to nos Iténs O e E. • ·inplementaçllo de programa 
de saneamento financeiro e de ajuste ,fiscal·envolvendooutros. CO<"ft~' 
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condiç6es dentre os previstos' na 6eção I. e cuja execuçAo 6erá monitorada pelo 
Ministério da F azendil. O empréstimo fica ConcrlCionado 6 aceitação pelo estado de que 
o percentual de comprometimento da recieita Uquida real referido neste Item é a<flCional 
ao ftmite de 11% (onze por cento) para pagamento das dividas jê refll\8nciadas junto 
ao Govemo Federal (Leis nCO 7.9761896.727193. divida extema. dividas junto ao INSS 
eFGTS). • 

21. O agente financeiro será a Caixa Econ6mica Federal e o prazo do empréstimo 
será de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser estendido até 36 (trinta e 6eis) meses, 

. desde que nlio ultrapasse a 31 de ,dezembro' de 1998. devendo ser pago em 
prestaç6es mensais e iguais:6em carência 

22. Os encargos financeiros serlio equivalentes ao custo de captaÇlio médio da 
CEF, repaduado trimestralmente com base no último balancete, acrescido de 0,5% ao 
mês incidentes sobre o saldo devedor atualizado, e CIlmisslio de abertura de crédito 
colTespondente a 1,5% (um e meio PQr'cento) sobre o valor do empréstimo, com vistas 
ã cobertura pelo risCo da operação. 

I 

23. O risco o~racional 'serã do .Agente Financeiro. com garantia do Tesouro 
Nacional. que contara com contra-garantia dos beneficiilrios através de sistema de 
autoliquidez. mediante vinculaÇlio das receitas previstas nos artigos 155. inciso I. 157 
e 159, incisos I. alinea "a", e 11 da ConstituiÇlio federal. com anuéncia do banco 
centralizador das receitas estaduais. e débito automatico das prestaç6es à conta dos 
recursos vinculados em garantias. 

24. A liberação dos recursos serã feira em parcelas periódicas. segundo 
cronograma financeiro que conjugue as necessidad~ do tornador com o cumprimento 
de metas pré~stabelecidas por ocasião da ~ntratação. 

25. O beneficiaria deverá.apresentar certidlio.negativa do INSS. FGTS e nlio 
poderá se encontrar inscrito no CADIN como inadimplente. AIIemativamente. o Estado 
poderã apresentar as certidôes negativas do INSS e FGTS juntamente com a solução 
para os atrasos que deram origem à inscrição no CADIN. que poderá envoNer a 
utilizaçflo de parte;do crédito •. observada a legislação pertinente. 

26. A concesslio dos empréstimos ficara condicionada à autorização do Poder 
Legislativo Estadual, Que contemple indusive autorização para o Estado assumir os 
compromissos referidos'na seçflo I deste voto. e do Senado Federal. Os contratos de 
empréstimo contC'r..o. dC'ntre outras. clausulas estlpul:mdo Que até a totallrquida~o do. 
débito o beneficia rio se compromete. sob as penas previstas no parágrafo aeguinte. a 
cumprir os compromissos de ajuste flscsl assumii!os com o Govemo Federal. 

27. O contrato de empréstimo estabelecera que o."lio cumprimento de Quaisquer 
das medidas de ajuste constantes da GeçAo I, que tenham sido paduadas entre o 
estado e a Uniao. salvo decisao contrãria e especifica do ConGelho Monetario Nacional, 
importarã a aplicaÇlio de Uma ou mais das seguintes penafidades. a critério do ~edor: 

- reduç6es sucessivas de 3 (três) meses do prazo de pagamento. 
independentemente do nlvel de comprometimento na receita real liquida que essa 
reduçao acanetar; e ' 

- vencimento antecipado da totalidade da divida. 

III-'LINHA DE CR~DITO II 

28. Com visias a financiar programas de ajuste do quadro de pessoal proponho 
que a CEF 6eja autorizada a operar linha de crédtto para este fim. Slio elegiveis todos 
os estados, com prioridade para aqueles não atendidos pela Unha de Crédito I. 

29. O agente financeiro serã Caixa Econ6mica Federal. O prazo Gerá de 18 
(dezoito) meses. com 6 (seis) de carência. Os encargos financeiros seréo equivalentes 
ao custo de captação médio da CEF, repactuado trimestralmente com base no último 
balancete, acrescido de 0,5% ao mês incidentes sobre o saldo devedor atualizado, e 
comisslio de abertura de crédito correspondenle a 1,5% (um e meio por cento) sobre 
o valor do empréstimo. com vistas â cobertura pelo risco da operação. 

30. O risco' operacional será do Agente Financeiro e a garantia do Tesouro 
Nacional. que contará com contralIarantia dos beneficiários através de sistema de 
autoliquidez. mediante vinculaçflo das receitas previstas nos artigos 155. inciso I, 157 
e 159. incisos I. alinea "a". e 11 da ConstituiçAo Federal. com anuência do banco 
centralizador das receitas estaduais. e débito automático das presta~s à CIlnta dos 
recursos vinculados em garantias. Os recursos serão liberados na medida do 
cumprimento de, metas fisicas de reduçflo de quadro acordadas no contrato. 

IV - TRANSFORMAÇÃO DE OPERAÇÕES ARO EM DIVIDA FUNDADA 

31. Como já salientado. vários estados recorreram a operaçOes ARO acima dos 
limites que seri<!m recomendáveis para este tipo de empréstimo, a taxas de juros 
elevadas. agravando sua situaçflo financeira. Este risco deve ser mantido junto aos 

atuais agentes financiadores. que receberam remuneraÇlio por tais riscos em função 
das taxas cobradas. Cabe. porem. criar condiçOes para que. em bases inteiramente 
voluntárias a serem livremente pactuadas entre as partes. seja reduzido O custo 
fi.nanceiro para o estado tomador e assegurada a recuperaç.')o dos crédnos pelo ban~ 
fmanciador. 

32. Neue sentido. proponho seja autorizada. em carioter excepcional. a 
transformaÇlio destas operaçOes em divida fundada. subordinada és seguintes 
condiç6es: a) auxiliar o saneamento financeiro e os esforços de ajuste fiscal dos 
estados e1eglveis: e b) os recursos decorrentes do empréstimo 6erAo obrigaloriamente' 
destinados é quitaÇlio das operaç6es ARO exislentes. 

33. Slio eleglveis os estados e o Distrito Federal. desde que assumam os 
cOmpromissos constantes no item E da seçao I, devendo cada operaçlio 6er autorizada 
individualmente pelo Ministério da Fazenda. 

34. O valor màximo colTesponderá és operaçOes ARO contratadas até 30 de 
novembro de 1995. O agente financeiro sen\ o banco credor da operação ARO, que. 
poderã utilizar-se, para tal finalidade, de recursos captados ao amparo da Res. 63. 
Admitir-se-6 também que a operação fundada seja reartzada em banco corneroial 
diverso daquele que delém a operaçAo ARO, 'desde que com mecanismo de 
casamento de ambas as operaç6es. Para este fim, fica o Banco Central autorizado a 
estabelecer limites decrescentes para operaçOes ARO para as insliluiçOes integrantes 
do sistema financeiro ,nacional, tornando por base os saldos existentes em 30 de 
novembro de 1995. e correspondentes Umites crescentes para operaç6es fundadas. 

35. O prazo máximo é de 24 (vinte quatro) meses. com pagamento em I'restaçOes 
mensais e iguais, sem caréncia. devendo os encargos financeiros ser livremente 
pactuados entre as partes. O risco operacional será do Agente Financeiro e as 
garantias serão li.remente pactuadas entre as partes. 

36. A CEF poderá. a seu critério. operar como banco de segunda linha. nas 
operaç6es de alongamento realizadas por outros bancos. desde que o risco da, 
operaçAo continue com O banco comercial. Quando a CEF atuar como banco de' 
segunda linha. deverá ser cobrada como taxa máxima seu custo méd!c) de captação, . 
repactuado trimestralmente com base no úHimo balam:ete. acrescido de 0,5% ao mês 
e comissa o de abertura de crédito de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do 
empréstimo. podendo o banco comercial cobrar. no máximo. a qualquer titulo. este 
custo acrescido do valor de 0.5% ao mês de comisslio. 

37. A contrataçAo das operações previstas nas seções 11. 111 e rv serã feita com 
excepcionalidade dos limites da ResoluçãO nO 2.008. de 28 de julho de 1993. 

38. .: importante ressaH'!r que a implementação desse programa só se faz 
posslvel em razão dos retomas dos refInanciamentos amparados na Lei n° 8.727, de 
05 de novembro de 1993. cujos parametros relacionados a pagamento de principal e 
encargos serviram de base para o estabelecimenlo das condiç6es acima. Assim. para 
alcançar·se os objetiVOs propostos e assegurar o montante de recursos necessãrios é 
i~prescindivCI 3 manU1cnç.:1O do fiuxo de relomos il Caixa Econ6ml.:a.Federal no;.­
nIVCI$ atuais . 

39. As linha, de créditos aqui estabelecidas poderAo. em algun& casos. ser 
complementadas com • contrataÇlio de financiamento junto a organismos 
internacionais de projelos de reestruturação da administraçAo dos estados. 
contemplando. entre outras, lIS hip6teses de venda de ativos e de participaçAo 
societària e de enxugamento da máquina estadual. 

'"'O. Fica o Ministério da Fazenda autorizado a baixar as normas complementares 
necessàrias ti lmp1ementaÇlio do disposto neste Voto. cabendo ti Secretaria do T escuro 
Nacional a responsabDidade de implementar. no tlmbtto do Ministério da F azenda, as 
aç6es correspondentes. 

'"'1. Por Illlimo, 5egundo'orientação do Presidente da República, sera desenvolvido 
programa' complementar a este, visando a incentivar programas de privBIiZaÇlio no' 
.mblto dos estados de modo a que as receitas desse processo sejam destinadas. 
redução dos débitos em atraso e do estoque das dividas estaduais. Proposta neste 
sentido Já vem sendo desenvolvida pelo BNDES, de acordo com as diretrizes do 
Conselho Nacional de OesestaliZação. 

Voto do Conselheiro 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
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PARECER NII 524, DE 1997 a} devedpr: Govemo do Estado de Mato Grosso; 

Da Comissão de Assuntos Econômim b} garantidor. República Federativa do Brasil; 
cos, sobre a Mensagem nll 145, de 1997, c) credor: Instituto Bancário San Paolo di Tori-
do Presidente da República, encaminhan- no S.p.A.; 
do ao Senado Federal proposta para que d} valor: US$55,406,00Ó.00 (cinqüenta e cinco 
seja autorizada a contratação de opera- milhões, quatrocentos e seis mil dólares norte-ame ri-
ção de crédito extérno, com garantia da canos) 
União, no valor equivalente a até e} juros: fixos com base na menor cotação da 
US$55,406,OOO,OO {cinqüenta e cinco mi- taxa CIRR (Commercial tnterest Reference Rate), 
Ihóes, quatrocentos e seis mil dólares à opção do devedor, entre as datas de assinatura do 
norte-americanos}, de principal, entre o contrato comercial, do contrato de financiamento ou 
Instituto Bancário San Paolo di Torino da aprovação da concessão do subsídio do médio 
S.p.A., e o Governo do Estado do Mato credito ao crédito neste último caso acrescida em 
Grosso. 0,2% a.a.; > 

Relator: Senador Carlos Bezerra 

I - Relatório 

O Presidente da República encaminha para 
exame do Senado Federal proposta para que seja 
autorizada a contratação de operação de crédito ex­
terno, com garantia da União, no valor equivalente a 
até US$55,406,OOO.00 (cinqüenta e cinco milhões, 
quatrocentos e seis mil dólares norte-americanos), 
de principal, entre o Instituto Bancário San Paolo di 
Torino S.p.a. e o Governo do Estado do Mato Gros­
so, destinada ao financiamento, parcial, da aqUisição 
de bens e serviços - importação e construção de 
pontes de concreto - no âmbito do Programa de Pa­
renização de Travessias do Estado. 

, O programa,' a ser executado pelo Departa­
mento de Viação e Obras do Estado do Mato Grosso 
(DVOP) objetiva a substituição de pontes de madeira 
por outras novas executadas em estruturas de con­
creto pré-moldado. 

O investimento total será de US$65,184,607.94 
(sessenta e cinco milhões, cento e oitenta e quatro 
mil, seiscentos e sete dólares norte-americanos e 
noventa e quatro centavos) a serem gastos em três 
anos, sendo financiada a parcela de 85% correspon­
dente a US$55,406,000.OO (cinqüenta e cinco milhõ­
es, quatrocentos e seis mil dólares norte-america­
nos), sendo o saldo de US$9,n8,609.94 (nove mi­
lhões, setecentos e setenta e oito mil, seiscentos e 
nove dólares norte-americanos e noventa e quàtro 
centavos) correspondente ao sinal (down payment) 
de 15%. 

O financiamento contará com a equalização de 
juros do Medio Credito Centrale da Itália e seguro 
da Sezione Speciale per IASsicurazione dei Cre­
dito all'Esportazione - SACE. 

Esta operação obedece às seguintes caracte- , 
rísticas: ' 

f} comissão de administração: 0,5% à vista so­
bre o valor total do empréstimo; 

g} comissão de compromisso: 0,25 a.a. sobre o 
saldo não desembolsado, contada a partir da data 
efetiva do contrato; 

h} seguro de crédito:. 4,9% sobre o valor finan­
ciado (infonnação do devedor,via Registro de Opera­
ções Financeiras - ROF); 
, i} despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 
US$ 55,000.00. 

j} juros de mora: até 35 dias de atraso, 1 % aci­
ma da taxa contratual, após essa data, 1 % acima de 
Libor semestral; 

São as seguintes condições de pagamento; 
do principaf. em 17 (dezessete) parcelas se­

mestrais consecutivas e iguais, vencendo-se a pri­
meira no dia 30-4 ou 31-10 mais próximo que ocor­
rer, não antes de 36, (trinta e seis) meses nem de­
pois de 42 (quarenta e dois) meses a contar da data 
efetiva do contrato; 

dos juros: semestralmente vencidos, em 30-4 e 
31-10 de cada ano; 

da comissão de compromisso: semestralmente 
vencida em 30-4 e 31-10 de cada ano; 

da comissão de administração: em 3 (três) par­
celas iguais, sendo: 

..., a primeira 30 (trinta) dias após a data efetiva 
do contrato; 

- a segunda 6(seis) meses após a data efetiva 
do contrato; e ' 

- a terceira 12 (doze) meses após a data efeti­
va do contrato: 

do seguro de crédito: 30% no momento de 
emissão da garantia após a aprovação da operação 
no ROF, e 70% proporcionalmente a cada desem­
bolso, diretamente à -Sace ou, alternativamente, ao 
credor, desde que comprovado seu recolhimento no 
exterior. 
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Obs: No caso de não utilização do crédito, o 
devedor deverá requerer os 30% remetidos anterior­
mente a título de seguro de cré~ito. 

11- Voto do Relator 

Essas operações de crédito externo estão su­
jeitas às condições e exigências definidas na Consti­
tuição Federal e nas Resoluções nº 96, de 1989, e 
nº 69, de 1995, do Senado Federal, às quais cabe, 
os seguintes esclarecimentos: 

a) há ,margens suficiente para a cobertura da 
pleiteada garantia da União, conforme os limites esti­
pulados nos artigos 2º, 3º e 4º da referida Resolução 
nº 96, conforme é informado nos Pareceres STNiCo­
ref/Diref nº: 291, de 8 de julho de 1997, e STN/Co­
ref/Diref nº 338, de 14 de agosto de 1997; 

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da Fazen­
da Nacional, PGN/COFINº 1412/97, encaminhado 
ao Senado, Federal, no exame das cláusulas da mi­
nuta contré3:tual, conclui que as mesmas são admissí­
veis e estão de acordo com a legislação brasileira 
aplicável à 'espécie, tendo sido observado o disposto 
no art. 5º da Resolução nº 96/89, que veda disposi­
ção contratual de natureza política ou atentatória à 
soberania nacional e à ordem pública. 

c) relativamente á exigência constitucional de 
que programas ou projeto constem do Plano Pluria­
nual e da lei Orçamentária Anual, é informado pelo 
Secretário; de Planejamento do Estado de Mato 
Grosso que os investimentos no programa mencio­
nado encontram-se amparados na lei Estadual nº 
6.728, de :28-12-95, que trata do Plano Plurianual 
1996-1999, e na lei Estadual nº 6.848, de 13-3-97, 
que fixa a despesa estadual para o 'exercício de 
1997, autorizado o poder Executivo do estado a abrir 
créditos suplementares no limite de até 20% de toda 
a despesa fixada. 

A lei Estadual nº 6.895, de 16-6-97, autorizou 
o Estado 'il contratar a operação de crédito e a pres­
tar as contragarantias necessárias e, ainda, constam 
do processo, de acordo com a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, decretos estaduais abrindo os 
créditos suplementares suficientes para a cobertura 
do fluxo financeiro estimado para 1997 relativamente 
ao programa pretendido. 

Não:é demais enfatizar que a secretaria do Te­
souro Nacional manifestou-se favoravelmente, por 
meio (jo Parecer STN/COREF/DIREF nº 291, de 8-7-
97, com :ressalvas referentes á situação de adim­
plência à necessidade de formalização de contraga­
rantias do Estado de Mato Grosso e à concessão de 
tratamento excepcional, a critério do Ministro da fa-

zenda, em face de não ser satisfatória a situação fi­
nanceira do referido estado. 

Quanto à situação de adimplência, as dívidas 
indicadas foram regularizadas conforme esclarecido 
no Parecer STN/Coref/Diref nº 338, de 14 de agosto 
de 1997. Entretanto, foi incluído novo registro de dé­
bito do estado junto à Procuradoria-Geral da Fazen­
da Nacional. O Governador do Estado do Mato 
Grosso solicitou, porém, tratamento excepcional, 
tendo em vista que a responsabilidade dos débitos 
seria de empresas e entidades controladas, em pro­
cesso de liquidação ou extinção: Sanemat, Ipemat, 
Codemat e Cohab. 

Ressalte-se que o Ministro da Fazenda mani­
festou-se favoravelmente à concessão de tratamen­
to excepcional sugerida pelo Secretário do Tesouro 
Nacional. 

Cumpre esclarecer que a taxa básica do prê­
mio do seguro de crédito de 4,9% sobre o valor total, 
poderá sofrer um acréscimo" no cálculo do prêmio fi­
nal, de acordo com a metodologia adotada pela 
SACE, que leva em conta o prazo do empréstimo e 
o percentual de cobertura do seguro, chegando a 
7,28% conforme estimativa. Entretanto, o custo efeti­
vo da operação permanece bastante satisfatório. 

No exercício de 1996, o Estado do Mato Gros­
so cumpriu 'o disposto no art. 27, § 2º da Constitui­
ção Federal; aplicou 27,41% da receita resultante de 
impostos com educação (CF, art. 212); mas despen­
deu com pessoal' 75,82%,'das receitas correntes lí­
quidas. Comparativamente ao exercício anterior, 
houve uma redução de 9,15% com gasto de pes­
soal, o que' atende ao previsto no § 1º da lei Com­
plementar nº 8, de 27 de março de 1995. 

Relativamente às implicações da' operação 
pleiteada com a política de endividamento externo e 
ao impacto' cambial, a mesma foi credenciada pelo 

,Departamento de Capitais Estrangeiros -' FIRCE do 
Banco Central, evidenciando que atende à política 
de captação de recursos externos do País. 

Finalmente, cabe ressaltar que a operação não 
se enquadra no limite estabelecido pelo art. 4º, inci­
so 11, da Resolução do Senado Federal nº 69, de 14-
12-95. Por meio da correspondência OF/GG/206/97, 
o Governador do Estado de Mato Grosso solicita ao 
Senado Federal a elevação temporária de tal limite. 

Em razão do exposto, considerando a alta rele­
vância do Projeto de Perenização das Travessias do 
Estado, em termos de aumento da circulação de rique­
zas, com o correspondente acréscimo de arrecadação, 
aliado à diminuição das despesas de manutenção das 
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pontes, somos pela autorização pleiteada pela Men­
sagem nº 145, de 1997, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 125, DE 1997 

Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor de 
US$55,406,ooo.oo (cinqüenta e cinco milhões, 
qua1rocentos e seis mil dólares norte-america­
nos) equivalentes a R$59.367.529,OO (cin­
qüenta e nove milhões, trezentos e ses­
senta e sete mil, quinhentos e vinte e 
nove reais), a preços de 31-5-97, entre o 
Governo do Estado do Mato Grosso e o 
Instituto Bancario San Paolo di Torino 
S.p.A., destinada ao financiamento da 
construção de pontes de concreto no âm­
bito do Programa de Perenização das 
Travessias do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Governo do Estado do Mato Grosso 

autorizado a contratar operação de crédito externo 
no valor de US$55,406,OOO.00 (cinqüenta e cinco 
milhões, quatrocentos e seis mil dólares norte-ameri­
canos), equivalentes a R$59.367.529,OO (cinqüenta 
e nove milhões, trezentos e sessenta e sete mil, qui­
nhentos e vinte e nove mil reais) cotados em 31-5-
97, junto ao Instituto Bancario San Paolo di Torino 
S.p.A. e a conceder a contragarantia necessária. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope­
ração de crédito referida no caput destinam-se ao Pro­
grama de Perenização de Travessias do Estado, para 
financiamento de pontes de concreto pré-moldadas. 

Art. 2º São elevados os limites de endivida­
mento do Estado do Mato Grosso de maneira a con­
templar a operação autorizada no art. 1 º. 

Art. 3º É a República Federativa do Brasil auto­
rizada a conceder garantia à operação de crédito a 
que se refere o art. 1 º desta resolução. 

Art. 4º As condições financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: 

a) credor: Istituto Bancario San Paolo di Torino 
S.p.A; 

b) valor: US$55,406,OOO.00 (cinqüenta e cinco 
milhões, quatrocentos e seis mil dólares norte-ameri­
canos) equivalentes a R$59.367.529,OO (cinqüenta e 
nove milhões, trezentos e sessenta e sete mil, qui­
nhentos e vinte e nove reais), cotados em 31-5-97; 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) juros: taxa a ser fixada com base na menor 

cotação da CIRR Consensus, à opção do devedor, 
em uma das seguintes datas: 

- de assinatura do acordo do empréstimo; 
- de assinatura do contrato (desde que o acor-

do de empréstimo seja assinado no prazo de 6 (seis) 
meses a contar da assinatura do contrato); 

- da aprovação formal, com base na qual o -
Mediocredito tenha concedido seu subsídio ao crédi­
to (neste caso, a taxa CIRR será acrescida de 0,2% 
a.a. de acordo com a regulamentação do Mediocre­
dito Centrale). 

e) comissão de administração: 0,5% à vista so­
bre o valor total do empréstimo; 

f) comissão de compromisso: 025% a.a., sobre 
o saldo não desembolsado, contada a partir da data 
efetiva do contrato; 

g) seguro de crédito: 4,9% sobre o valor finan­
ciado; 

h) despesas gerais: as razoáveis limitadas a 
US$55,OOO.00 (cinqüenta e cinco mil dólares norte­
americanos); 

i) condições de pagamento: 
- do principal: em 17 (dezessete) parcelas se­

mestrais consecutivas e iguais, vencendo-se a pri­
meira no dia 30-4 - ou 31-10 mais próximo que ocor­
rer, não antes de 36 (trinta e seis) meses, nem de­
pois de 42 (quarenta e dois) meses, a contar da data 
efetiva do contrato; 

dos juros: semestralmente vencidos, em 30-4 e 
31-10 de cada ano; 

da comissão de compromisso: semestralmente 
vencida, em 31-4 e 31-10 de cada ano; 

da comissão de administração: em 3 (três) par­
celas iguais, sendo: 

- a primeira, 30 (trinta) dias após a data efetiva 
do contrato; 

- a segunda, 6 (seis) meses após a data efeti­
va do contrato; 

- a terceira, 12 (doze) meses após a data efeti­
va do contrato; 

do seguro de crédito: 30% no momento da 
emissão da garantia, após a aprovação da operação no 
ROF, e 70% proporcionalmente a cada desembolso, di­
retamente à SACE, ou, altemativamente, ao credor, 
desde que comprovado seu recolhimento no exterior. 

Art. 5º A autorização concedida por esta resolu­
ção deverá ser exercida num prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6º Esta resolução entra em. vigor· na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 18 de setembro de 1997. 
- José Serra, Presidente - Carlos Bezerra, Relator 
- Esperidião Amin - Gilvan Borges - Eduardo 
Suplicy - Ramez Tebet - Casildo Maldaner -
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José Eduar~o Dutra - 8ello Parga - Vilson Klei- Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

nübing - Jefferson Péres - Freitas Neto - José José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
Roberto Arruda - Marluce Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O ex­
pediente lido :vai à publicação. 

As mensagens presidenciais, lidas anterior­
mente, encaminham os Projetos de lei nºs 28 e 29, 
de 1997 -CN e vão à Comissão Mista de Planos, Or­
çamentos Públicos e Fiscalização. 

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN, a 
Presidência .estabelece o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos: 

até 24-9 - publicação e distribuição de avulsos; 
até 2-10 - prazo final para apresentação de 

emendas; 
até 7-10 - publicação e distribuição de avulsos 

das emendas; 
até 17 J1 O - encaminhamento do parecer final à 

Mesa do Congresso Nacional. 
O SR .. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Os 

Projetos de Resolução nºs 119 a 125, de 1997, 
constantes de pareceres lidos anteriormente, ficarão 
perante a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de re­
ceber emendas, nos termos do art. 235, 11, f, do Re­
gimento Int~mo, combinado com o art. 4º da Resolu­
ção nº 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR, PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória nº 1.587-1, adotada 
em 12 de setembro de 1997 e publicada no dia 15 
do mesmo mês e ano, que "Institui as Gratificações 
de Desempenho de Função Essencial à Justiça -
GFJ, de Atividade de Informações Estratégicas -
GDI, de Atividade Fundiária - GAF, e Provisória - GP 
e dá outras :providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFl 

João Rocha Guilherme Palmeira 
Jonas Pinheiro Freitas Neto 

P-MDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

José Ignác,io Ferreira Osmar Dias 

PPB 

Epitacio Cafeteira leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFl 

Cláudio Cajado Marcos Vinícius de Campos 
José Santana de Vasconcellos Mauro Fecury 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Djalma de Almeida César 
, Gilvan Freire 

PSDB 

Noel de Oliveira 
Sandro Mabel 

Salomão Cruz Wilson Braga 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Aldo Arantes Alcides Modesto 

PTB 

Vicente Cascione José Coimbra 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-9-97- designação da Comissão Mista 
Dia 22-9-97- instalação da Comissão Mista 
Até 20-9-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 29-9-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 14-10-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Será 

feita a devida comunicação à Câmara dos Deputa­
dos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Carlos Wilson. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 788, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno, a tramitação conjunta do Projeto de lei da 
Câmara nº 44/96, que dispõe sobre a veiculação de 
mensagem voltada à educação para o trânsito, com 
o Projeto de lei do Senado nº 112/97, que estabele­
ce . mecanismos para a veiculação de mensagens 
educativas de trânsito nas modalidades de propa­
ganda que específica, por versarem sobre o mesmo 
assunto. 
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Sala das Sessões, 19 de setembro de 1997. -
Senadora Emília Fernandes 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O re­
querimento será publicado e, posteriormente, incluí­
do na Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 11, c, 8, 
do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Wilson, em permuta com a Senadora Benedita da 
Silva. 

v. EXª dispõe de 20 minutos. 

O SR. CARLOS· WILSON (PSDB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, a partir do momento em que o Po­
der Executivo remeteu ao Congresso Nacional a 
Proposta de Emenda à Constituição objetivando re­
formar a Previdência Social em nosso País, a socie­
dade brasileira e os meios de comunicação, em par­
ticular, pa.ssaram a questionar,· veementemente, a 
existência do Instituto de Previdência dos Congres­
sistas - IPC, criado, em 1963, com a finalidade prin­
cipal de conceder pensão a Deputados Federais e 
Senadores. 

Jornais de todo d País estamparam, em diver­
sos momentos, manchetes irônicas e críticas ao Po­
der Legislativo, tais como "Câmara mantém privilé­
gio", ·Corporativismo falou mais alto" ou "Deputados 
impedem o fim da aposentadoria especial para eles 
mesmos·, questionando a postura ética e a idonei­
dade do Parlamento para votar uma reforma previ­
denciária que objetiva dar um tratamento equânime 
ao conjunto de trabalhadores do setor público e do 
setor privado. 

Consciente da importância de se dar uma res­
posta aos clamores contrários à manutenção da 
aposentadoria parlamentar e convicto da necessida­
de de cortarmos nossas próprias regalias para ter­
mos autoridade moral para acabar com privilégios 
conquistados por alguns setores da nossa socieda­
de, submeti à apreciação dos membros desta Casa, 
em março de 1996, o PLS nº 33/96, propondo a ex­
tinção do Instituto de Previdência dos Congressistas 
-IPC. 

Esse Projeto de Lei tem o cuidado de preservar 
todos os direitos, na forma do que estabelece a 
Constituição Federal, e encontra-se, atualmente, na 
Comissão de Assuntos Sociais, onde aguarda pare­
cer do Relator, juntamente com os PLC nº 49/96 e 
PLS nº 191/95, com os quais tramita em conjunto. 

Por julgar OPOrltil iO que seja agilizada a apre­
cia.ção dos mencionados projetos pelos membros 

desta Casa, ocupo, hoje, a tribuna do Senado Fede­
rai para falar sobre o assunto. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Con­
gresso NaCion~ií vota, atualmente, matérias da maior 
densidade sócio-econômica e política, que são as 
reformas previdencíária e administrativa. 

O Senado Federal, em particular, concentra, 
nas últimas semanas, suas atenções na votação da 
Reforma da Previdência, e considero ser eticamente 
difícil cortarmos privilégios de diversos setores da 
sociedade sem cortarmos os nossos, que tantas crí-
ticas têm suscitado. .. 

Bem sei que a discussão da: questão da apo­
sentadoria parlamentar não tem sido conveniente­
mente analisada e discutida. Promoveram uma ver­
dadeira caça às bruxas, transformando o IPC numa 
espécie de "judas" da reforma da Previdência. 

Como já tive a oportunidade de dizer, sob o ró­
tulo "privilégios", "mordomias", confundiram-se te­
mas diversos. Assim o IPC foi considerado privilégio 
odioso da mesma forma qUe as ãposÉmtadorias de 
Governadores, o acúmulo de" aposentadorias com 
recebimento de proventos da ativa, o acúmulo de 
mais de uma aposentadoria, como se fossem ques­
tões assemelhadas. 

Questionou-se a aposentadoria de Deputados 
Federais e Senadores sem uma análise mais apro­
fundada. Deu-se ênfase principalmente ao fato de 
essa aposentadoria tomar-se possível após oito 
anos de mandato, desconsiderando-se quase total­
mente o fato de ela não ser integral após esse curto 
período e de obedecer necessariamente a uma pro­
porcionalidade em relação ao tempo de contribuição, 
além de haver também a exigência de uma idade 
mínima de 50 anos para o seu recebimento, e de ser 
bastante elevada a contribuição mensal feita pelos 
Parlamentares ao IPC - contribuição que correspon­
de a 10% de sua remuneração bruta. 

Todos nós sabemos que se enfatiza o ângulo 
que mais interessa, de modo a lançar a opinião pú­
blica contra o Poder Legislativo, minando a credibili­
dade do Congresso Nacional, sem atentar para os 
riscos que representa para a democracia a existên­
cia de um Parlamento desacreditado e sem apoio 
popular. 

Estou convencido de que a única forma de re­
vertermos esse clima negativo que se criou em rela­
ção aos "privilégios" de que gozariam os membros 
do Congresso Nar.1onal e de se'renar os ânimos da 
opinião pública é a extinção pura é simples do IPC. 

Por assa ;azão, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, ao concluir este pronunciamento, quero fa-
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zer um apelo no sentido de que esta Casa agilize a ção da Sudam, com o tamanho médio das fazendas 
tramitação do :Projeto de Lei que extingue o Instituto girando em tomo de 24 mil hectares. Nessas áreas, 
de Previdência dos Congressistas - IPC, para dar- o corte raso e as queimadas acabaram com 8,4 mi-
mos à sociedade brasileira uma demonstração cabal Ihões de hectares de florestas. E, o que é pior, des-
de que estamos fazendo uma reforma que pretende de o final da década passada, sabemos, por estudos 
acabar de vei com todos os privilégios existentes no da Embrapa e do Banco Mundial, que a maior parte 
sistema previdenciário brasileiro. desses projetos era fictícia, de forma que, já em 

Era o qu~ tinha a dizer, Sr. Presidente. (Pausa.) 1987, o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazô-
O Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira nia, centro de excelência mundialmente reputado, 

da presidência, que é ocupada pelo Sr. Car- denunciava terem sido desmatados 34 mil quilôme-
los Wilson. tros quadrados de Floresta Amazônica. 

O SR. ~RESIDENTE (Carios Wilson) _ Conca- De lá para cá, a devastação e a irracionalidade 
do a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. V. prosseguiram, conforme recente levantamento da 
Ex' dispõe de 20 minutos. Secretaria de Assuntos Estratégicos, revelador de 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB _ AM. Pro- que 80% da madeira extraída da Amazônia provêm do 
nuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, Srl!s e corte ilegal e predatório, acusando uma taxa de des-
Srs. Senadores, a recente decisão do Ministério PÚ- perdício da ordem de 60% a 70%. Agora, confia o lba-
blico no sentido de sustar o processo licitatório inicial ma, com o manejo planejado de 1 milhão e 300 mil 
para a exploração privada de madeira na Floresta hectares anuais, será possível, finalmente, dar um 
Nacional do :Tapajós, no Pará, traz à baila o impór- basta ao descalabro, valorizando e protegendo um re-
tantíssimo debate acerca do futuro ambiental, eco- curso natural renovável, globalmente estimado para o 
nômico e social da Amazônia ede seus recursos na- conjunto da Amazônia em US$225 a US$315 bilhões, 
turais. através da preservação de 40 milhões de hectares, ao 

A frustrada licitação fazia parte do novo progra- longo de um ciclo de corte calculado em 30 anos. 
ma do Governo Federal, sob a responsabilidade do Essa perspectiva otimista se baseia em um re-
Ibama, que concede à iniciativa privada o direito de censeamento conduzido pelo Ibama e financiado 
explorar economicamente as chamadas florestas na- pela Organização Internacional das Madeiras Tropi-
cionais, unidades florestais de domínio público provi- cais (ITIO). Nosso País, aliás, vem sendo objeto de 
das de cobertura vegetal nativa ou plantada, para a crescente interesse da indústria madeireira mundial. 
geração de, produtos e Subprodutos da flora e' da Recentemente, essa tendência foi reforçada pela 
fauna. . queda dos preços internacionais da madeira. Assim, 

Das trinta e nove florestas nacionais, cinco de- empresas nacionais, como a Amalac, vêm sendo ar-
las se localizam na Região Norte. Além da floresta rematadas a baixo custo por gigantes madeireiros da 
do Tapajós, o Governo Federal pretende a curto pra- Malásia, a· exemplo do Grupo WTK. Operações 
zo licitar concessões de exploração na florestas na- como essa têm 1espertado preocupações de varia-
cionais do Jamari e do Bom Futuro, em Roraima, e da ordem e, por isso, acham-se agora sob a investi-
de Tefé,no meu Estado do Amazonas. A licitação gação da Polícia Federal, da Receita Federal, do 
que acaba .de ser sustada consistia no primeiro lote Ibama e mesmo de uma CPI na Câmara dos Depu-
de mil hectares, de um total de cinco mil hectares. tados. 

Afirma o Presidente do Ibama, Eduardo Mar- À primeira vista, as razões apresentadas pelo 
tins, que a' nova política é um marco importante na Governo em apoio à nova política florestal fazem 
história arnbiental brasileira, pondo fim a um longo e todo o sentido. Afinal, é preciso refrear a escalada 
selvagem período de devastação e substituindo-o de devastação clandestina e repensar integralmente 
pelas técnicas de "manejo florestal", obedientes ao a estrutura de incentivos vigentes, para que os agen-
princípio do desenvolvimento ecologicamente sus~ tes privados transitem rumo a um novo modelo ca-
tentável. De fato, Sr. Presidente, o regime autoritá- paz de colocar a racionalidade produtiva a serviço 
rio, em passado recente, patrocinou uma verdadeira da preservação de nosso gigantesco patrimônio de 
política de. destruição subsidiada, mediante a qual, biodiversidade e também do aumento dos padrões 
no período de 1970 a 1985, o equivalente a US$700 gerais de bem-estar das populações locais, direta-
milhões, Sbb a forma de renúncia fiscal e créditos a mente envolvidas no processo. 
juros de pai para filho, foram repassados a 950 pro- A despeito de o Brasil deter meros 4% do co-
jetos - 631 deles de pecuária extensiva, na jurisdi- mércio mundial de madeiras tropicais, atividade que 

\ 
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movimenta anualmente cerca de US$10 bilhões, e de cotação equivalente. Na Amazônia, em razão da 
de nossa produtividade pór hectare ser muito baixa, maior biodiversidade, não existe essa garantia; ou 
ainda assim os seguintes números dão um testemu- seja, com o tempo e a intensidade dos cortes, é pro-
nho eloqüente da relevância sócio-econômica do se- vável que a floresta venha a se depreciar do ponto 
tor florestal brasileiro. O faturamento setorial, em de vista econômico. 
1995, atingiu um total de R$18,8 bilhões, assim dis- Em último lugar, mas não menos importante, 
tribuídos: R$7,8 bilhões na indústria de papel e celu- apesar de sua exuberância, a cobertura florestal da 
lose, R$6 bilhões em madeira sólida, R$4 bilhões Amazônia se assenta sobre um solo de escassa fer-
em mobiliário e R$1 bilhão em carvão vegetal. Os tilidade. É o chamado deserto úmido, que, submeti-
empregos diretos gerados são da ordem de 900 mil, do a chuvas fortes e constantes, tende a perder nu-
com os indiretos chegando à casa dos 2 milhões. A trientes, uma vez removida essa cobertura. Convém 
arrecadação anual de impostos encontra-se na faixa repetir: trata-se de um sistema em delicado equilí-
dos R$3,5 bilhões. brio, o que significa dizer que' pequenas alterações 

Considero, contudo, que a decisão do Ministé- em um de seus componentes podem acarretar im-
rio Público foi oportuna, levando em conta um sólido pactos danosos e de imprevisível magnitude para o 
conjunto de argumentos alternativos que, se não conjunto. 
descartam cabalmente a exploração econômica do Frente a essas considerações, parece-me que 
patrimônio florestal da Amazônia, ao menos reco- o mais aconselhável é preceder qualquer iniciativa 
mendam um exame mais detido e minucioso das de exploração empresarial da floresta de competen-
condições efetivas desse aproveitamento, tendo em tes e cuidadosos estudos de impacto ambiental, 
vista suas conseqüências de longo prazo. numa perspectiva decididamente multidisciplinar. 

Em primeiro lugar, é preciso ter sempre em O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permite-
mente que a Floresta Amazônica é o pivô de um de- me V. Ex" um aparte? 
licado e complexo ecossistema em equilíbrio, no O SR. JEFFERSON PÉRES (PSOB - AM) _ 
qual 50% do suprimento da bacia hidrográfica pro-
vêm da evapotranspiração das folhas. Portanto, ex- Concedo o aparte a V. Ex", com prazer. 
periências de exploração mal planejadas e executa- O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
das poderão irremediavelmente ameaçar a sobrevi- Jefferson Péres, mais uma vez, y. Ex" aborda um 
vência da flora~ da fauna e, sobretudo, das popula- assunto relativo à nossa área. Também já ocupei a 
ções, cujo ciclo de vida é regido pela pesca e pela' tribuna quase nessa mesm'a direção. 
navegação naqueles rios. O SR. JEFFERSON PÉRES (PSOB - AM) - V. 

Em segundo lugar, conforme esclarecem os Ex" está muito preocupado com a água, e eu, com a 
cientistas do Inpa, a madeira constitui apenas um floresta. Esses são os dois elementos-chave da 
item da vasta e numerosa lista de produtos e "servi- Amazônia. 
ços" oferecidos pela floresta, tais como sua diversi-O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Ex" se 
dade biológica e cultural, materiais farmacológicos e antecipou exatamente ao que eu ia dizer. Estamos 
genéticos, a manutenção de parâmetros climáticos formando uma dupla que não está apenas preocupa-
planetários e regionais, tais como o conjunto de ga- da com a região como um todo, porque isso diz res-
ses atmosféricos cuja composição, se alterada, pode peito ao País inteiro; e quando, as dificuldades da 
reduzir ou intensificar o chamado efeito estufa, e as- nossa região começarem a se ampliar, as do resto 
sim por diante. do País também aumentarão, numa projeção que os 

" 

Em terceiro lugar, os esquemas de manejo flo- desavisados não estão querendo ver. A presença de 
resta I experimentados em escala econômica foram V. Ex"; portanto, além do lado efetivo, chama a aten-
desenvolvidos no e para o SudestEt Asiático, cujos ção para esse problema. Não poderia deixar, ainda 
ecossistemas são bem menos complexos e diversifi- que pedindo desculpas por interrompê-lo; de trazer a 
cados que o da Amazônia. Sempre de acordo com minha contribuição nesta palavra. Estou em boa 
os dados do Inpa, quase todas as árvores das flo- companhia. 
restas asiáticas pertencem à mesma família botâni- O SR. JEFFERSON PÉRES (PSOB - AM) -
ca; já na Amazônia, as espécies são distribuídas en- Obrigado, Senador Bernardo Cabral. Eu e, V. Exi!, 
tre várias famílias. Essa homogeneidade asiática as- como filhos da região, sabemos que os recursos na-
segura que, com a derrubada de uma árvore de alto turais da Amazôri'i~ precisam e devem ser explora-
valor comercial, seu lugar será preenchido por outra dos, mas com a devida cautela. 

a _.ai. = •. _ =* t ••• , 
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Como dizia, esta semana, em entrevista à 
Veja, o biólogo americano Edward Wilson, "deve..:se 
entrar na Amazônia com a reverência que merece 
uma catedral". 

Sem dyvida alguma, a adoção desse rumo 
pressuporá uma decisão política do Governo Federal 
de prestigiar e apoiar financeira e institucionalmente 
o aqui tão citado INPA, sem dúvida o maior e mais 
precioso repositório de dados, informações e conhe­
cimentos científicos sobre a nossa Amazônia. 

E, por falar nisso, afigura-se-me igualmente 
justo indagar do Governo Federal acerca das reais 
condições dos recursos técnicos, materiais, financei­
ros e humanos atualmente à disposição do· Ibama 
para o exercício de seu papel de órgão normativo, 
executor e fiscalizador de nossa política florestal. 
Aliás, este é um dos aspectos mais sérios e, infeliz­
mente, menos discutido no debate corrente da refor­
ma administrativa. 

Ao confundir esse processo com uma política 
de cortes lineares de pessoal, reduzindo-o à dimen­
são unilateral e superficial da quebra da estabilida· 
de, perdemos a oportunidade de conduzir uma au­
têntica discussão nacional sobre o desenho adequa­
do do Estadp brasileiro, pois se sobram amanuenses 
ociosos em repartições federais em Brasília ou no 
Rio de Janeiro, certamente faltam guardas florestais 
para vigiar as vastidões territoriais amazônicas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Conce­

do a palavra ao próximo orador inscrito, Senador 
Bernardo Cabral. 

O SR: BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, estou praticamente sem voz. Por isso, 
desisto de exercitar o direito de usar da palavra hoje. 

Agradeço a V. E~ pela chamada. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Conce­

do a palavra ao próximo orador inscrito, Senador 
Eduardo Suplicy. S. EXª disporá de vinte minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Carlos Wilson, srªs e 
Srs. Senadores, quero fazer o relato de uma situa­
ção que se agrava no Paraná, em virtude dos confli­
tos com respeito ao direito de os trabalhadores sem 
terra poderem ter acesso a ela e, assim, conquistar 
aquilo por que tanto lutam, sobretudo aqueles que 
hoje se organizam no MST. Esses conflitos se de­
vem à ação de diversos proprietários que tentam evi­
tar o avanço da reforma agrária. 

Segundo um levantamento feito pela Coorde­
nação do Movimento dos Sem-Terra, existem no Pa­
raná 100 áreas de conflito, com ocupação de 8.800 
famílias. 

A situação era relativamente tranqüila porque 
todas essas áreas estavam com decreto de desa­
propriação ou em processo de serem desapropria­
das. A avaliação do MST, até semana passada, era 
de que o Incra estava conduzindo bem o processo. 
Ocorreu, entretanto, uma modificação desde a entra­
da do Governador Jaime Lerner no PFL. Setores 
conservadores, sobretudo entre os grandes proprie­
tários de terra, se articularam com o Secretário de 
Segurança e começaram a fazer despejos, sem or­
dem judicial, e a prender lideranças. Até ontem ha­
viam sido feitos três despejos, sem ordem judicial, 
dois deles de madrugada, ainda de noite, o que é 
proibido. 

O Secretário de Segurança tem enviado listas 
de nomes de lideranças aos comandos da PM para 
que essas pessoas sejam presas, sem ordem judi­
cial. Segundo o levantamento do MST, já havia on­
tem 28 lideranças presas em cinco Municípios dife­
rentes. Em Londrina, a ação de advogados do MST 
fez com que o juiz relaxasse a prisão de quatro pre­
sos; entretanto, o Secretário de Segurança ligou 
para o juiz e o ameaçou, caso relaxasse as prisões. 

A cidade de Querência do Norte, quase frontei­
ra de Mato Grosso do Sul, está praticamente sitiada 
pela PM. Ninguém entra ou sai de lá. Há provas con­
tundentes de que, no despejo ilegal ou violento da 
área de Santa Isabel do Ivaí, feito por 80 homens 
encapuzados, estavam presentes pessoas da PM 
utilizando armas dessa corporação. O despejo foi 
festejado com um chl'rrasco durante o dia, com a 
presença de soldados fardados. 

Neste ano, houve quatro assassinatos de tra­
balhadores sem terra no Paraná, sem que tenha 
ocorrido qualquer processo ou a prisão dos respon­
sáveis pelas mortes. 

Ontem, o MST estava orientando todas as fa­
mílias despejadas que se dirigissem às igrejas ou a 
Curitiba. Ontem, ainda, o Deputado Paulo Bernardo 
manteve diálogo com o Governador Jaime Lerner. E 
os Deputados Adão Pretto e Miguel Rossetto se dir:­
giram ao Paraná; hoje, foi para lá o Deputado Padre 
Roque e, junto com os deputados estaduais do PT 
eles estão procurando dialogar com as autoridades e 
com as partes envolvidas, para evitar um agrava·­
mento e solucionar o problema de outra forma que 
não através desses métodos. 

.1 

I 



--------------------------------------------------------------_.----

l 

19686 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

Considero importante que haja empenho, inclu- O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
sive do Governador Jaime Lerner, através do diálogo Com muita honra, Senador Lúdio Coelho. 
com os trabalhadores sem terra, respeitando o an- O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Estou ou-
seio deles de serem assentados, para evitar os abu- vindo V. EX- com muita atenção, Senador Eduardo 
sos, sobretudo dos que se encapuzaram, fazendo Suplicy. Recebi, no fim da semana passada, uma re-
lembrar as ações da Ku Klux Klan, nos Estados Uni- lação das propriedades invadidas no Paraná. Cerca 
dos, quando, muitas vezes encapuzadas para evitar de 146 propriedades foram invadidas pelos sem-ter-
a identificação, pessoas realizaram ações visando a ra. A grande maioria das propriedades é de 200, 300 
manutenção da segregação racial. No caso, o que e 400 hectares; muito poucas propriedades têm aci-
se está querendo é relembrar a segregação social. ma de 1.000 hectares. Tenho a mesma preocupação 

Compreendo que o Senador Lúdio Coelho, que que V. Ex!! tem com a violência no campo. Mas a 
está agora presidindo a sessão, gostaria até de se avaliação que faço é que há desrespeito aos agricul-
manifestar sobre este assunto, dada a sua ligação tores: como V. Ex!! bem viu;' um agricultor que não 
com a questão da terra, mas tenho certeza, por ou- era proprietário da terra, era arrendatário, foi espan-
tro lado, que é seu propósito procurar fazer com que cado, junto com os seus companheiros. Lá no meu 
a reforma agrária neste País seja realizada por Estado, Mato Grosso do Sul, invadiram uma fazenda 
meios pacíficos, por meios que não correspondam que conheço, a Fazenda Santo AntônJo, e abateram 
ao uso, sobretudo abusivo, da violência contra os 42 reses - e nem deram conta de comer a came. O 
trabalhadores sem terra. meio rural tem feito manifestações junto ÇlO Poder 

Sr. Presidente, eu gostaria de renovar o apelo Público brasileiro pedindo a manutenção dá ordem e 
que ontem fiz pela solução da greve dos trabalhado- _ da lei, pedindo que a reforma ,agrária seja feita sem 
res da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. violência. Quero dizer a V. Ex!! que há pouco~ dias 
Preocupa-me a situação de acefalia da ECT, uma eu estava conversando com o Governador do' Mato 
vez que o Ministro Sérgio Motta praticamente anun- Grosso, o Dr. Wilson Barbosa Martins, um advogado 
ciou a destituição da sua direção e de todos os seus antigo, e perguntei a S. EX- se sabia de algum caso 
diretores. de assassinato no meio rural mato-grossense, pro-

Se hoje, realmente, não há responsável na di- vocado por disputa de terras. Nem S. Ex!! nem eu,' 
ração da Empresa Brasileira de Correios e Telégra- que fomos criados no interior do Mato Grosso e co-
fos, como será superado esse episódio? Estará o nhecemos todo o Estado, temos conhecimento de 
Ministro Sérgio Motta, para além da sua vontade de nenhum assassinato provocado por questões de ter-
substituir os diretores da ECT, procurando resolver o ra. Tenho a impressão, Senador, de que podería-
assunto? Estará S. EX- dando orientação para que mos, juntos, fazer a reforma agrária sem violência. 
haja um ,tratamento adequado, que não seja sim- Ontem,' telefonei ao Superintendente do Incra, 
plesmente o anúncio de dezenas e dezenas de de- em Campo Grande, oferecendo os nossos préstimos 
missões entre os trabalhadores da empresa? Será para se fazer o cadastramento de 50 famílias que 
que S. Ex!! vai continuar a criar um clima de tensão haviam invadido a propriedade de um familiar meu. 
ainda maior, que, depois, acabará levando os traba~ Requeremos a manutenção da posse, que foi conce-
Ihadores eventualmente a excessos como aqueles dida pela Jüstiça, eles foram retirados da fazenda e 
que caracterizaram a ação dos trabalhadores junto à acamparam na beira da rodovia. Dissemos ao Supe-
sua residência, em São Paulo? rintendente que oferecíamos nossos préstimos a 

Reafirmo aqui o apelo para que haja uma auto- seus auxiliares para que fizessem o cadastramento 
ridade que dialogue diretamente com os trabalhado-dessas pessoas. Entrei em contato com ele, que es-
res, visando alcançar uma solução, ou para que pos- tava em Brasília, e S. Sª me disse que só poderia fa-
sa a Justiça do Trabalho agir de pronto. zer o cadastramento após 15 de outubro. Estamos 

Aliás, a coordenação dos trabalhadores da Em- propondo ajuda nessa tarefa a fim de evitar qualquer 
presa de Correios e Telégrafos terá, daqui a instan- ato de violência. Felicito V. Ex!! por seu interesse 
tes, às 10 horas da manhã, uma audiência junto ao pelo caso. 
Ministro Almir Pazzianotto, do Tribunal Superior do O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Trabalho, para procurar o empenho da JU$fiça do Prezado Senador Lúdio Coelho, eu gostaria de ex-
Trabalho na resolução desse conflito. terna.r a minha preocupação com a violência ocorrida 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - V. Ex!! me no Município de Jundiaí do Sul. Realmente houve 
permite um aparte, Senador Eduardo Suplicy? excesso quando os trabalhadores sem terra, reagin-
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do a uma situação em que um dos trabalhadores O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
acabou sendo ferido por um tiro desferido por pes- Ouço o aparte de V. EXª. 
soa da fazenda, acabaram gerando uma situação de O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - No Para-
violência que não se justifica. Inclusive maltrataram, ná, Senador Eduardo Suplicy, a Justiça concedeu a 
torturaram e, agrediram pessoas, mesmo depois de essas mais de 100 invasões - que os senhores de-
estarem elas dominadas e sem defesa, como foi in- nominam de ocupação; quando é área rural, é ocu-
clusive divulgado pelas imagens de televisão. Aqui, pação; quando é urbana, é invasão - liminares de 
pude transmitir minha preocupação, porque fatos manutenção de posse, e o Executivo não as cum-
como esse acabam sendo contraproducentes para a priu.! Isso foi transmitido à área competente do Poder 
própria cau~ dos trabalhadores sem-terra. Executivo. Na semana passada, tive oportunidade 

A cooidenação do movimento, no Paraná, di- de transmitir ao Ministro lris Rezende as nossas 
vulgou nota' dizendo que aquilo foi ato de pessoas preocupações. Veja bem V. EXª, se a autoridade 
que não estavam organizadas no movimento. Aliás, competente não cumpre o mandado judicial, será 
é interessante observar que, quando as pessoas es- que os proprietários irão permitir, de braços cruza-
tão organizadas, normalmente, na maior parte dos dos, que suas propriedades sejam invadidas? E V. 
casos, ações desse tipo são evitadas, porque eles EXª deve saber que uma propriedade invadida sofre 
são orientados para evitar o uso da violência contra danos e, às vezes, não se pode mais fazer a prepa-
qualquer pessoa. ração do solo para o plantio naquela safra, tomando 

Obviamente, isso preocupa -e acaba gerando a propriedade produtiva em improdutiva, o que é 
reaçõe~ como aquela que se viu no Paraná, quando uma tristeza. Uma propriedade invadida fica desor-
'pessoas encapuzadas resolveram agir, alegando ganizada de maneira fantástica. Então, creio que to-
que os órgãos de segurança e o poder constituído dos nós deveríamos estar do lado da lei. Vamos fa-
não estavam agindo adequadamente. Sendo assim, zer a reforma agrária, mas respeitando o direito de 
segundo a ,opinião dos trabalhadores, eles iriam agir propriedade, ele é sagrado até' para os irracionais. 
por conta própria. ' Esse é o meu pensamento. 

Um excesso acaba levando a outro. Daí a im- O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP.) 
portância da autoridade estadual, inclusive com a-v. EXª conhece tão bem a Constituição quanto os 
cooperação dos prefeitos das Câmaras Municipais, trabalhadores sem-terra. 
porque se o Governo tenciona descentralizar as açõ­
es relativas à reforma agrária, pedindo maior coope­
ração dos Municípios e dos Estados, é preciso que 
haja responsabilidade por parte de todos. Será ne­
cessário, sobretudo, uma ação visando superar esse 
problema por meios civilizados e de bom-senso.' 

A ménção que fiz aos assassinatos, informa­
da por João Pedro Stédile, do Movimento dos 
Sem-Terra, referiu-se a quatro pessoas que teriam 
sido vítimas - segundo levantamento realizado por 
ele próprio - no Estado do Paraná. Ontem, os De­
putados Adão Preito e Paulo Bernardo solicitaram 
minha presença naquela região. No entanto, não 
pude comparecer. Todavia, espero encontrar um 
espaço em minha agenda para ir ao local e tentar 
ajudá-los: Se for para comparecer à Querência do 
Norte, quase na fronteira de Mato Grosso do Sul, 
farei o possível para colaborar e dar o meu teste­
munho da melhor maneira. Inclusive, poderei dia­
logar com V. Exª, Senador Lúdio Coelh.o, com o 
propósito de melhor encaminhar, a solução deste 
problema. 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Permite­
me V. EXª um aparate? 

A Constituição diz, com clareza, que o direito 
de propriedade se justifica na medida em que ela é 
socialmente bem utilizada, e temos a convicção de 
que precisamos colaborar para que isso possa tor­
nar-se realidade em todo o País. Inclusive, para, as 
áreas urbanas, a Constituição diz que, quando uma 
área de até 250 m- é ocupada por família que não 
possui outro local de habitação, se a ocupação se 
deu há por pelo menos cinco anos, sem que haja 
contestação, a família passa a ter o direito àquela 
área. Só para lembrar que a Constituição também 
trata da questão de ocupação no setor urbano. 

Continuaremos a dialogar, Senador Lúdio ,Coe­
lho, com vistas a que todas as pessoas tenham o di­
reito à vida, à dignidade e a lavrar a terra quando 
esta for sua vocação; sejam aqueles que cultivam 
áreas das quais são proprietários legais, sejam 
aqueles que aspiram ao direito de lavrar a terra. 

Diante daquilo que observam, de tantas áreas 
não serem bem utilizadas é que os trabalhadores 
gostariam de uma ação mais rápida do Governo Fe­
deral, objetivando a reforma agrária. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Durante o discurso do Sr Eduardo Su- O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O ex-
plicy, o Sr. Carlos Wilson deixa a cadeira da pediente lido vai à publicação. Se S. ExII, o nobre 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Lúdio Senador Eduardo Suplicy desejar, poderá comentá-
Coelho, suplente de Secretário. lo em seguida. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Lúdio Coelho, suplente de Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Em 
atenção ao pronunciamento do Senador Eduardo 
Suplicy, na sessão deliberativa ordinária do último 
dia 16, sobre os decretos do Presidente da Repúbli­
ca de nomeação dos Srs. Demósthenes Madureira 
de Pinho Neto e Sérgio Darcy da Silva Alves, para 
exercerem cargos de diretores do Banco Central do 
Brasil, a Presidência recebeu ofício daquele Banco, 
que passo a ler: 

É lido o seguinte: 

PRESI-97/2815 

Brasília, 16 de setembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Conforme entendimento mantidos com V. ExII, 

tenho a honra de submeter à apreciação as razões 
pelas quais entende esta Autarquia que, do ponto de 
vista jurídico, no ato de nomeação dos diretores do 
Banco Central do Brasil não cabe a especificação da 
área na qual deverão atuar. 

2. Determina a Constituição Federal, no art. 52, 
inciso 111, alínea d, que é da competência privativa 
do Senado Federal aprovar a escolha do ·presidente 
e diretores do banco central", sem, contudo, determi­
nar as áreas de sua atuação. 

3. O Decreto nº 91.961, de 19 de novembro de 
1985, que "Dispõe sobre a diretoria do Banco Cen­
trai do Brasil", além de não especificar as áreas de 
atuação dos diretores do Banco Central, conforme 
poder ao Presidente do Banco Central do Brasil para 
"definir a competência e as atribuições dos membros 
de sua diretoria." 

4. A Mensagem do Exmº Sr. Presidente da Re­
pública, assim, encaminhando à apreciação do Se­
nado Federal os nomes de sua escolha para o pree­
chimento do cargo de diretor do Banco Central do 
Brasil, não especifica a área de atuação, justamente 
à falta de previsão legal para tanto. 

5. Esta a prática reiterada de nomeação dos di­
retores do Banco Central do Brasil, não antes ques­
tionada em qualquer instância ou Poder. 

Respeitosamente, - Gustavo H. B. Franco, 
Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

S. ExII dispõe de 5 minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -

Sr. Presidente, eu gostaria de ressaltar que havia 
chamado atenção da Mesa, quando da designação 
pelo Presidente da República dos diretores do Ban­
co Central, no sentido de que, como o Presidente 
havia feito a indicação dos nomes sem designar as 
respectivas áreas, isso deveria ter sido feito. O Pre­
sidente do Banco Central, Sr. Gustavo Franco, res­
pondendo ao Senado, informou quais as áreas que 
seriam objeto de responsabilidade dos dois direto­
res. Foi com base nesses dois documentos que o 
próprio Relator da matéria, o Sr. Senador Vilson 
Kleinübing, no seu parecer, manifestou que ambos 
os diretores estavam sendo designados, citando as 
áreas de atuação de cada um. Em seguida, o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso fez editar os atos 
correspondentes a essa indicação. 

Sr. Presidente, quero lembrar aqui que a pró­
pria designação do Dr. Gustavo Franco para a Presi­
dência do Banco Central mostra que S. ExII não tem 
razão no seu ofício agora encaminhado. E por que 
não tem razão? Porque ele era Diretor da Área Ex­
terna do Banco Central, mas estava sendo indicado 
para a Presidência, portanto, para outro posto. O 
que fez o Presidente da República? Simplesmente o 
designou para ser o Presidente do Banco Central, 
uma vez que já havia sido argüido e que o seu nome 
havia sido aprovado para Diretor da área Externa do 
Banco Central? Não, não fez isso. O Presidente da 
República encaminhou nova mensagem, designando 
Gustavo Franco, submetendo seu nome à aprecia­
ção e argüição por parte desta Casa, para o cargo 
de Presidente do Banco Central. Ele já era Diretor, já 
havia sido argüido, já havia sido aprovado para a 
Área Externa. A presidência é outro cargo, obvia­
mente de maior relevância e importância. Aqui, apre­
ciamos, debatemos. Houve até uma das argüições 
que requereram maior atenção, a que se referiu a al­
guns aspectos da política cambial. A questão relativa 
à sobrevalorização da taxa de câmbio, a evolução 
da dívida interna, da dívida externa, de quanto está 

• custando para os cofres públicos foram temas deba­
tidos com maior profundidade. 
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Por maioria de votos, o nome do Sr. Gustavo 
Franco foi aprovado para a Presidência do Banco 
Central. Então, ele modificou o seu cargo e o Sena­
do Federal votou favoravelmente. 

Assim, Sr. Presidente, peço à Mesa que reflita 
sobre esse ofício do Presidente do Banco Central, 
Gustavo Franco. 

Pergunto, Senador Jefferson Péres, se a Mesa, 
à luz de toda essa experiência, considera que está 
correta a designação dos dois diretores sem que 
seja citada a, área em que cada um vai atuar? Se for­
mos aceitar esse documento do Presidente do Ban­
co Central, esses dois diretores poderão, a qualquer 
momento, tOmar-se Presidentes do Banco Central 
sem precisar outra argüição. Ficaria estranho. 

Ressalto, Sr. Presidente: uma coisa é a pessoa 
ser aprovada para a Área Externa ou para Área de 
Fiscalização, e, na ausência de outro diretor, substi­
tuí-lo. Isso é previsto. Não temos objeção alguma a 
que um diretor de uma área responda por outra 
área, em substituição. Mas, de qualquer maneira, 
peço à Mesa, Sr. Presidente, que reflita melhor so­
bre esse ofício do Presidente Gustavo Franco para 
então decidir se acha adequada ou não essa respos­
ta, ou se convém pedir ao Senhor Presidente da Re­
pública que designe os diretores para as áreas para 
as quais foram aprovados. No parecer do Senador 
Vilson Kleinübing constava as áreas para as quais 
foram argüidos. E foram argüidos, cada um de acor­
do com sua área de atuação. V. EXª, acredito, esta­
va presente, e pôde ver que o Diretor da Área Exter­
na foi argüido sobre assuntos da Área Externa; o 'ou­
tro diretor foi questionado sobre temas da sua res­
ponsabilidade. Peço o devido cuidado por parte da 
Mesa ao responder a esse ofício ao Presidente do 
Banco Central. 

O SR,. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Se­
nador Eduardo Suplicy, sem querer "ensinar Padre 
Nosso a vigário", se o decreto executivo exorbitou 
da delegação de competência que lhe foi dada pelo 
Congresso, creio que caberi~ uma proposta de um 
decreto legislativo cassando as designações. Falo 
isso apenas à guisa de colaboração. 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra­
de, por vinte minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - P A. 
Pronuncia 'o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, eu 
gostaria de comunicar que ontem estive em São 
Paulo com toda a direção do Partido Socialista Bra­
sileiro, para recebennos nas fileiras do nosso Partido 
a ex-Prefeita de São Paulo, ex-Ministra da adminis-

tração do Governo do Presidente Itamar Franco, Lui­
za Erundina. 

Foi um momento extremamente importante da 
nossa construção partidária. Foi um momento em 
que todos nós nos rejubilamos pelo nosso cresci­
mento. Não falo do crescimento do PSB, mas sim do 
crescimento das forças políticas de esquerda do 
nosso País. 

. O fato de Luiza Erundina ter deixado o PT para 
vir para o PSB não quer dizer que entre esses dois 
Partidos possa existir uma divergência, pois, na ver­
dade, atuamos dentro de um mesmo campo político. 

Quero, inclusive, congratular-me com a mani­
festação do Presidente do meu Partido, Governador 
Miguel Arraes, que, finalmente, acabou com essa 
novela do Sr. Ciro Gomes. Ontem, o Governador Mi­
guel Arraes declarou, de maneira clara e objetiva, 
que o Sr. Ciro Gomes não é socialista e que, por 
isso, não se filiaria ao Partido Socialista Brasileiro. 

Isso corrobora nossa idéia de que nos deve­
mos articular para mantermos a nossa unidade polí­
tica, mostrando que o nosso caminho é conjunto. 

Na próxima semana, haverá uma reunião dos 
Presidentes dos Partidos das forças políticas de 
Oposição, das forças populares deste País, que al­
mejarão encontrar uma alternativa única para a dis­
puta eleitoral com o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. 

Foi importante, no ato de· ontem, perceber o 
nosso crescimento, porque, às vezes, a imprensa 
passa uma idéia distorcida da realidade. Nós, da 
Oposição, nós, da Esquerda, crescemos a cada elei­
ção que se realiza neste País. Nosso crescimento é 
contínuo. Não há uma única eleição realizada nes­
sas duas décadas e meia em que os Partidos de es­
querda não tenham aumentado o seu potencial elei­
toral, não tenham crescido, não tenham conquistado 
parcelas expressivas de poder. 

Ontem, naquele ato tão bonito, eu lembrava 
um pouco a nossa história. Inclusive, fiz uma home­
nagem a Roberto Amaral, antigo Secretário-Geral do 
nosso Partido, e a Jamil Haddad, ex-Senador desta 
Casa e ex-Ministro da Saúde, que, há 14 anos, pere­
grinavam pelo País inteiro, tentando construir o Par­
tido Socialista Brasileiro. 

Lembro-me de que, na primeira eleição de que 
participamos, no momento da nossa reestrutu ração, 
elegemos um único Deputado Federal em todo o 
Brasil. O PT elegeu somente cinco Deputados Fede­
rais. Não tínhamos Senador, Governador ou Prefeito 
de capital. 
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o tempo passou e estamos crescendo a cada 
eleição que se realiza. Hoje, a Bancada do PT tem 
50 Deputados Federais, cinco Senadores da Repú­
blica e elegeu dois Governadores de Estado. O 
PSB, que na sua primeira ~Ieição, no momento da 
reestruturação, elegeu um único Deputado Federal, 
tem 13 Deputados Federais, dois Senadores da Re­
pública e dois Governadores de Estado, homens da 
expressão política de Miguel Arraes, considerado o 
terceiro Governador mais popular do Brasil na atuali­
dade, e de João Alberto Capiberibe, praticante da 
política de preservação do meio ambiente e de de­
senvolvimento auto-sustentado, um dos governado­
res mais respeitados nacional e intemacionalmente. 

O PSB elegeu três Prefeitos de capital, inclusi­
ve o de Belo Horizonte, que detém o segundo maior 
número de eleitores do Brasil, bem como as Prefei­
tas de Natal e de Maceió. E o fez numa disputa com 
o PT! Duas mulheres disputaram o segundo tumo 
em Natal, duas mulheres disputaram o segundo tur­
no em Maceió: uma do PT e uma do PSB, numa de­
monstração clara de avanço da consciência política 
do povo brasileiro. 

O PT elegeu o Prefeito da capital do meu Esta­
do, unindo todas as forças progressistas do Estado 
do Pará e todas as forças de esquerda; elegeu mais 
uma vez o Prefeito de Porto Alegre, e perdemos em 
oito ou nove capitais do Brasil encostados na vitória, 
por uma pequena margem de votos, o que significa 
que estamos crescendo, que estamos lutando contra 
tudo e contra todos: contra o poder econômico, con­
tra o interesse do capital multinacional que domina o 
Governo brasileiro. Aliás, o poder econômico domina 
o Governo brasileiro, pois o País não tem poder polí­
tico: tem poder econômico. 

Estamos lutando contra a mídia conservadora, 
cujas concessões estão nas mãos das elites; e as­
sim, lutando contra tudo e contra todos, a Oposição 
tem crescido seguidamente no nosso País. 

Hoje, vejo um PPS com um Senador e três De­
putados Federais; um PCdoB, Partido Comunista do 
Brasil, do João Amazonas, com de7. Deputados Fe­
derais, e um PDT com 27 Deputados Federais. 

Percebo claramente o nosso crescimento, mui­
to diferente do que se passa à opinião pública brasi­
leira: que o Senhor Fernando Henrique é um Presi­
dente imbatível, um Presidente que não sofre oposi­
ção. Contudo, a construção política da sociedade 
brasileira está se dando a cada dia e a cada hora, e 
estamos marchando para o poder. 

É fundamental percebermos que, neste mo­
mento, temos responsabilidades imensas, que deve-

mos superar toda e qualquer dificuldade e que preci­
samos nos despir do egoísmo de desejar que um 
determinado Partido possa se considerar hegemôni­
co nesse processo. 

O Brasil espera muito da reunião que haverá 
na próxima semana entre os Presidentes desses 
Partidos políticos. Espera que tratem com responsa­
bilidade a busca de uma saída política para enfrentar 
o projeto neoliberal, executado pelo Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso: de liquidação do Estado 
brasileiro, de se privilegiar o poder econômico, de 
tornar o poder político subserviente ao poder econô­
mico e desligado dos interesses populares da Nação 
brasileira. 

O poder político no Brasil tem que ser exercido 
exatamente ao contrário de como o Senhor Fernan­
do Henrique Cardoso o faz. O poder político tem que 
estar associado ao interesse da sociedade, do povo 
brasileiro, dos excluídos. E o poder político associa­
do ao povo tem que submeter o poder econômico 
àquilo que interessa à maioria do povo brasileiro. 
Esse deve ser o objetivo das forças populares do 
nosso País, esse deve ser o caminho a ser traçado 
e buscado por homens como Miguel Arraes, José 
Dirceu, Leonel Brizola e João Amazonas. 

Graças a Deus acabamos com essa história da 
divisão da Esquerda; acabamos com essa história 
de se tentar ter PSB, PPS e PV de um lado e PT e 
PDT do outro. O Sr. Ciro Gomes não será mais pro­
tagonista dessa divisão, até porque tenho consciên­
cia absoluta de que a base política do Partido Socia­
lista Brasileiro não aceitaria esse tipo de proposta. 
Nenhum de nós fez oposição à filiação do Sr. Ciro 
Gomes ao PSB. Mas nenhum de nós, à exceção 
única e exclusiva do Deputado Federal Fernando 
Lyra, aceitava a filiação do Sr. Ciro Gomes como 
candidato a Presidente da República do Brasil. Não 
fizemos veto à sua filiação, mas não aceitamos, em 
hipótese nenhuma, a sua condição de filiado como 
candidato. 

O Partido Socialista Brasileiro, que tem uma 
construção difícil no nosso País, não poderia se 
prestar a tal papel. O Partido sempre pregou, desde 
quando surgiu pela segunda vez, desde o seu renas­
cimento, nos idos de 1984, a unidade das Esquer­
das. E vamos continuar trabalhando com esse pro­
pósito até o fim. Independentemente da questão de 
quem seja o candidato, temos que buscar alternati­
vas de candidatos que tenham condições de vencer 
Femando Henrique Cardoso. Candidatos que pos­
sam levar uma mensagem clara de esperança ao 
povo brasileiro, uma mensagem que proponha, aci-

- i -
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ma de tudo, o que eu disse e repito: o poder político Em 1996, ela candidatou-se a Prefeita e novamente 
do Brasil tem que estar associado ao interesse do estivemos juntos nos palanques. Então, tenho por 
povo brasileiro. O poder político do Brasil tem que ela o maior carinho, respeito e identificação de pro-
condicionar o desenvolvimento econômico e o poder pósitos. Reconheço nela extraordinária postura éti-
econômico às necessidades da população brasileira, ca. Na maior parte das vezes tivemos pontos de vis-
e não é o que estamos assistindo hoje: o po~er eco- ta semelhantes. Poucas foram as vezes em que dis-
nômico domina o poder político e dita as regras do cordamos. Num encontro municipal realizado, há um 
nosso desenvolvimento. Inclusive é um poder sub- mês e meio, quando os companheiros do PT fizeram 
misso aos illteresses internacionais. avaliação crítica a alguns aspectos da sua campa-

Desse modo, o resultado dessa reunião trans- nha eleitoral do ano passado, percebi que ela se 
corrida em $ão Paulo foi o melhor possível. A srª sentiu magoada e disse que gostaria de conversar 
Luiza Erundina deixa claro que não traz nenhuma comigo. Mas, no último mês em que tomou a deci-
mágoa, nenhuma restrição, nenhum sentimento com são, ela preferiu não conversar tanto com aqueles 
relação aos companheiros do PT. Ela coloca clara- que mais próximos dela estiveram, inclusive os De-
mente que defende a busca da unidade com propó- putados José Genoíno, Eduardo Jorge, eu próprio e 
sitos claros :de chegarmos ao poder para, no poder, outros. Ela tomou a decisão avaliando que, saindo 
nos associarmos aos interesses da população brasi-do PT, estaria melhor influenciando a vida política da 
leira. cidade, do Estado e do País. Quero dizer que, para 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT _ SP) _ Per- o PSB, há um extraordinário ganho, porque ela é 
mite-me V. Ex!! um aparte, nobre Senador Ademir uma figura fantástica e espero poder contar com ela 
Andrade? em batalhas maiores. Acredito que ela possa até ser 

um elo mais forte entre o PT e o PSB, tanto em São 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) Paulo quanto no restante do País. Nesse sentido, 

- Com alegria, ouço o aparte do nobre Senador cumprimento o PSB, em que pese a nossa perda, 
Eduardo Suplicy. mas espero sempre estarmos juntos. Gostaria de 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Em também comentar sobre o movimento do ex-Gover-
primeiro lugar, gostaria de transmitir o apreço, a ad- nador e Ministro Ciro Gomes. Na verdade, eu disse 
miração, o respeito que tenho pela companheira Lui- ao Presidente Nacional do PT que não me preocu-
za Erundina de Sousa. Para nós, do Partido dos Tra- paria tanto com respeito à eventual candidatura de 
balhadores, foi uma perda importante, especialmen- Ciro Gomes à Presidência, se ela se confirmar por 
te para mim, porque, desde quando o PT foi funda- qualquer partido. Dada a avaliação crítica que ele 
do, ambos, eu e Luiza Erundina, estivemos juntos está formulando a respeito das contradições e pro-
como co-fundadores e em todas as campanhas elei- blemas do Governo Fernando Henrique Cardoso, 
torais realizadas desde então. Fui candidato a Depu- até porque muitas das críticas são coincidentes com 
tado Federal; Lula era candidato a Governador; Lui- as que fazemos, e muitas das formulações de pro-
za Erundina então era Vereadora. Ela foi Líder do post~s resultam do diálogo que o próprio Ciro Go-
PT, na Câmara Municipal, por quatro anos. Em mes teve com companheiros do PT e do PSB ao 
1986, fui candidato a Governador pelo PT, ela candi- longo ,dQs ,últimos 2 anos, eu não me preocuparia 
data a Deputada Estadual. Ela foi Líder do PT na tanto. Entendo que, se ele for candidato, vai acabar 
Assembléia Legislativa, constituindo-se em valor ex- contribuindo para que haja o segundo turno. Esse é 
traordinário. Antes disto, em 1985, estivemos nova- um direito que lhe assiste. Mas saúdo em V. Ex!! e 
mente juntos, oportunidade em que fui candidato a em seu Partido a vontade de estarem juntos com o 
Prefeito e ela a vice, ocasião em que Jânio Quadros PT, PDT, PCdoB, PV e o PPS, para que se fortale-
foi eleito ~refeito. Em 1988, foi a vez de ela ser can- çam as agremiações oposicionistas. 
didata e eleita Prefeita. Na ocasião, fui candidato 
eleito a Vereador, assumindo a Presidência da Câ- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Senador 
mara. Em 1990, ela era Prefeita, foi quando me elegi Ademir Andrade, seu tempo já se esgotou em dois 
Senador, mas ela sempre esteve muito presente. minutos. Há mais dois Senadores inscritos. 
Depois, em 1992, ela própria foi quem mujto pediu O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
para que' eu fosse o candidato a Prefeito; 'ocasião - Sr. Presidente, serei breve. Na verdade, Senador 
em que Paulo Maluf foi eleito. Novamente, estive- Eduardo Suplicy, penso como V. Ex!!. Se o ex-Minis-
mos juntos na campanha. Em 1994, ela candidatou- tro Ciro Gomes pretende ser candidato, não tenho 
se ao Senado e fiz força para que ela fosse eleita. nada contra essa pretensão. Meu Partido tem uma 

.1 
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construção histórica extremamente difícil e sempre 
participou dessa difícil trajetória com a frente de es­
querda, principalmente ao lado do PT, PDT e 
PCdoB. Neste momento, não colocaríamos nossa si­
gla para dividir aquilo que sempre foi uma luta con­
junta. Essa foi a restrição que fizemos, caso o Sr. 
Ciro Gomes tenha a interição de contribuir com um 
projeto político sério e possua condições de confron­
tar o Presidente Fernando Henrique Cardoso. Se for 
assim, que deixe na discussão o seu nome como os 
demais pretensos candidatos dessa frente, sem que, 
para isso, condicione sua entrada - como o vinha fa­
zendo - ao direito de ser candidato a Presidente da 
República. Aliás, S. EXª nem mesmo saiu do PSDB, 
e condicionava a sua entrada, como o vinha fazen­
do, ao direito de ser candidato à Presidência da Re­
pública. Isso o PSB não podia aceitar. E aqui abraço 
o Governador de Pernambuco, Pre~idente do meu 
Partido, por fazer ontem as afirmações que fez de 
forma peremptória, porque já estava passando a ver­
são de que o nosso Partido estava pronto a fazer 
esse tipo de coisa. 

Nobre Senador Eduardo Suplicy e minha queri­
da Senadora Emilia Fernandes, espero hoje, no Par­
tido Democrático Trabalhista - cujo Presidente é o 
Sr. Leonel Brizola - tenhamos bastante amadureci­
mento e a compreensão clara de que precisamos 
mudar esse País em favor do seu povo. E para que 
isso ocorra é preciso ganhar a Presidência da Repú­
blica, e para ganhá-Ia é preciso ter a compreensão 
da nossa unidade passando por cima de todas as 
nossas· dificuldades. Todos nós devemos trabalhar 
firmemente no sentido de construirmos essa aliança 
e sermos vitoriosos, porque Fernando Henrique Car­
doso já mostrou que não é bom para o Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) Concedo 

a palavra ao Senador Lúdio Coelho, por vinte minutos. 
O SR. LÚDIO COELHO (PSDB - MS. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estive em 
Buenos Aires, na segunda-feira, participando de 
uma reunião do Mercosul. Atualmente sou Presiden­
te da Comissão Mista Parlamentar do Mercosul. 

Lá foram tratados assuntos do interesse das 
nações-membros do Mercosul: Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai. Discutiu-se a proposta de se dar 
o mesmo tratamento que existe entre esses países à 
Bolívia e ao Chile, que proximamente também deve­
rão integrar o Mercosul. 

Nessa reunião, também tratou-se da eventuali­
dade de uma mexida no câmbio de algumas dessas 

nações; isso provavelmente acontecerá em todas as 
nações-membros do Mercosul. 

A nossa reunião foi com os exportadores das 
nações-membros do Mercosul, onde se abordou 
também a questão do açúcar, que já foi solucionada 
pelos Presidentes Fernando Henrique Cardoso e 
Carlos Menem. 

Esclareço, contudo, ao Senado que essas reu­
niões, como não poderia deixar de ser, não visam a 
tomada de decisões, mas são reuniões: de discussão 
dos assuntos de interesse dos países. 

A consolidação do Mercosul vai levar muito 
tempo. No decorrer desse período, teremos que fa­
zer ajustes nas realidades dessas nações. O comér­
cio entre esses países esbarra nas situações das al­
fândegas das nações-membros. A burocracia é 
enorme! São assuntos que deverão ser superados 
para a consolidação do Mercosul. 

A Sr! Emilia Fernandes (Bloco/PDT - RS) -
Permite V. Exª um aparte? 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB - MS) - Com 
muito prazer. 

A Sr! Emília Fernandes (Bloco/PDT - RS) -
Inicialmente, cumprimento V. EXª também na quali­
dade de membro titular da Comissão do Mercosul, 
formada por Deputados e Senadores; e, cumprimen­
tando V. EXª, cumprimento a todos os demais inte­
grantes da Executiva, da Coordenação dessa Co­
missão. Quero ressaltar a importância do trabalho e 
da participação dessa Comissão Parlamentar no que 
se refere à integração e às decisões que acontecem 
no dia-a-dia em relação ao Mercosul. Se, por um 
lado, reconhecemos a grande importância do Merco­
sul, por outro, vemos algumas questões que ainda 
não foram suficientemente esclarecidas. Uma é a 
decisão quase que solitária, por assim dizer, dos Po­
deres Executivos, em determinados momentos, em 
relação a questões que envolvem os nossos países 
e que, portanto, estão diretamente relacionadas com 
o povo e o Parlamento. Sou daquelas que entendem 
que a Comissão Parlamentar deveria ter uma atua­
ção mais determinante nessas questões. Precisava 
ser consultada e ouvida. Mas há um outro aspecto 
na questão do Mercosul - sou uma defensora dele, 
diga-se de passagem. Trata-se das pessoas que 
moram nas regiões de fronteira, e é o meu caso, 
pois sou oriunda da fronteira com o Uruguai. Muito 
antes de se falar em Mercosull vivíamos a integra­
ção dos países em várias áreas, mas uma integra­
ção de fato, no dia-a-dia. O Mercosul veio para dar 
essa conotação de integração, mas tenho ressaltado 
e alertado que temos que ter cuidado, para que essa 
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integração não se dê apenas no campo econômico, preparação da nossa juventude, porque à medida 
porque senãO ela não consegue se sustentar, ela em que a globalização vai-se tomando uma realidade, 
não consegué sobreviver como desejamos. Ao cum- nós vamos concorrer com nações muito mais desen-
primentá-Io, quero manifestar a certeza de que a volvidas do que a nossa. Isso pode ter conseqüências 
partir de agora - como já vinha sendo feito, mas dramáticas para alguns setores das nações menos de- , 
agora sob a liderança de V. EXª - vamos estimular, senvolvidas, cujas sociedades às vezes estão despre-I 
vamos fomentar as questões importantíssimas que paradas para concorrerem com outras, que dispõem 
passam por dentro do Mercosul, como as relacion~- de níveis elevados de tecnologia.' Acho que já estamos 
das às áreas de fronteira, que estão aí desampara- pagando um pouco por isso no momento. 
das com as legislações vigentes, com prejuí~os do O aparte de V. EXª é muito oportuno e conto 
ponto de vista econômico, social, enfim, com medi- com seu apoio e dos demais membros dessa Comis-
das que são tomadas de um lado e que não existém são para trabalharmos no sentido de ocuparmos um 
do outro. Por outro lado, temos que estimular que o espaço adequado nas negociações com as demais 
espírito do Mercosul deve passar pela integração nações, para que sejamos útil à Nação brasileira. 
econômica, sim, como fortalecimento e desenvolvi- Muito obrigado. 
mento desses países, mas ela deve estar inserida O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con-
no contexto da educação, da cultura, da igualdade, cedo a palavra à nobre Senadora Emilia Fernandes. 
dos direitos 'e principalmente do espírito comum de S. EXª disporá de vinte minutos. 
desenvolvimento desses países. Mais uma vez cum- A SRA. EMrLlA FERNANDES (Bloco/PDT _ 
primentando V. EXª, reafirmo a minha disposição de RS. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, srªs 
contribuir nésse trabalho, dentro dessa Comissão, e Srs. Senadores, se olhasse para o plenário, talvez 
sob a liderança de V. EXª. Muito obrigada. não me entusiasmasse para fazer este pronuncia-

o SR. LÚDIO COELHO - Agradeço, Senadora mento, mas o faço nesta data, em primeiro lugar, 
Emilia Femandes; V. Exª se colocou muito bem. As porque o assunto que quero referir-me está direta-
reuniões dé que participamos durante os últimos mente vinculado a acontecimentos que estão ocor-
dois anos - fazemos parte dessa Comissão - da Co- rendo no meu Estado, o Rio Grande do Sul, princi-
missão Parlamentar do Mercosul, não só do Brasil palmente nesta semana, precisamente na data de 
como das demais nações-membros, têm servido amanhã. Em segundo lugar, sinto-me profundamen-
quase que exclusivamente para homologar decisões te entusiasmada em fazer este pronunciamento por-
do Executivo. Não sei bem qual é o espaço que va- que olho para as galerias deste nosso plenário do 
mos ocupar nesse assunto. Sempre vínhamos ten- Senado Federal e as vejo lotadas de jovens estu-
tando ocupar um espaço, porque me parece que as dantes, que, certamente, são a esperança do nosso 
negociações devem ser conduzidas pelo Executivo. País e que representam o compromisso do nosso 
Mas me Péilrece também que deveríamos ter uma presente e dos dias de amanhã. 
participação mais ativa. Acho que concorreríamos Como professora, toca-me profundamente a 
para melhOrar a qualidade desses entendimentos. saudade. Distante da minha terra, redobram esses 

O Mercosul é uma realidade. Os demais gru- sentimentos. Portanto, quero pedir a atenção das 
pos e nações que têm outros mercados, como Mer- pessoas que estão nos ouvindo e nos assistindo 
cado Comum Europeu, o mercado dos Estados Uni- neste momento para o teor do meu prpnunciamento. 
dos com o Canadá e o México, o mercado Asiático; Sr. Presidente, SrI's e Srs. Senadores, o mês 
parece que o mundo tende a uma globalização total. de setembro tem uma grande importância para o Rio 

Nesse sentido, tenho sérias preocupações com Grande do Sul. O dia 20 de setembro é a data máxi-
as nações em desenvolvimento, como a nossa, com ma do Estado e do nosso povo. Neste dia, em todos 
um nível cultural ainda menor, com uma preparação os recantos, os gaúchos reverenciam a Revolução 
técnica muito menor do que as nações desenvolvi- Farroupilha - marco da história e da formação políti-
das. Às vezes fico pensando que em nações em de- ca da sociedade rio-grandense -, suas causas e en-
senvolvimento, como o nosso País, uma parcela im- sinamentos. 
portante da sociedade brasileira vai pagar um tributo Data transformada em feriado, por decisão da 
muito caro, um tributo muito alto a essa globaliza- Assembléia Legislativa, a partir de lei aprovada no 
ção. Congresso Nacional em 1996, que estendeu a mes-

Acho que teríamos que voltar as nossas aten- ma possibilidade a todos os Estados, o 20 de setem-
ções, em, profundidade, para a educação, para a bro é uma data que aprofunda o espírito de solidarie-
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dade, de ação un" . 'ia e coletiva 
povo gaúcho! 

,. ','j's;-n,; ~;o igualdade e compreensão mútua, enraizando no 

Sr. Presidente, srªs' e Srs. Senadores, as co­
memorações da Semana Farroupilha, que se esten­
dem até o dia 20, iniciaram n'este ano no dia 12 pas­
sado, quando cerca de 50 cavaleiros, devidamente 
pilchados, ou seja, tipicamente trajados, percorreram 
as ruas da Capital gaúcha, levando a "Chama Criou­
la", fogo que simbolicamente mantém viva a história 
rio-grandense. Ao som dos clarins da Brigada Militar e 
dos hinos do Rio Grande do' Sul e do Brasil, ela che­
gou ao Palácio Piratini, onde foi aceso o "Candeeiro 
Crioulo", abrindo oficialmente a temporada de even­
tos que mobiliza todas as comunidades gaúchas. 

A chama, também levada pelos cavaleiros até 
o monumento Bento Gonçalves, à Secretaria da 
Educação, ao Centro Administrativo, ao Palácio da 
Polícia e à Loja Maçônica, se espalhou por todos os 
recantos tradicionalistas da Capital do Estado e da re­
gião metropolitana. Na ocasião, também os repre­
sentantes dos CTGs - Centros de Tradições Gaúchas, 
do interior do Estado se dirigem à Capital para colher 
uma centelha da chama simbólica e levá-Ia aos res­
pectivos Municípios - alguns cavalgando até 700 quilô­
metros, como no caso dos cavaleiros da fronteira. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o tradi­
cionalismo do Rio Grande do Sul surgiu no de 1947, 
a partir da organização do Departamento Tradiciona­
lista, organizado por estudantes da famosa Escola 
Pública Estadual Júlio de Castilhos, em Porto Ale­
gre, liderado por João Carlos Paixão Cortes. 

"O Grêmio Estudantil Júlio de Castilhos, sentin­
do a necessidade da perpetuação das tradições gaú­
chas, fundou, aliando aos seus já numerosos depar­
tamentos, o das "Tradições Gaúchas", procurando 
assim preservar esse legado imenso dos nossos an­
tepassados, constituído do amor à liberdade, gran­
deza de convicções, representadas pelo sentimento 
de igualdade e humanidade" - parte de nota publica­
da na imprensa, à época. 

Atualmente, em Porto Alegre, neste período, 
ergue-se no Parque Maurício Sirotsky Sobrinho, en­
tre prédios residenciais e públicos, uma espécie de 
vila, com cerca de 400 barracas e balcões de madei­
ra, denominada "Ronda Crioula", reunindo integran­
tes dos Centros de Tradições Gaúchas, piquetes de 
milhares de pessoas, que visitam o local e celebram 
a data, ao redor do fogo de chão, com churrasco, 
chimarrão, poesia, música e dança, relembrando a 
história e contando causos. 

Todos confraternizando diuturnamente, através 
da cuia de chimarrão, elo afetivo e real da amizade, 

gaúcho, por instinto e condicionamento, o mais am­
plo sentido da democracia. 

Além disso, tanto na Ronda'Crioula, como em 
outros locais públicos ou privados, ocorrem pales­
tras, debates, sessões solenes ·e outras formas de 
manifestação voltadas ao resgate das tradições e da 
afirmação da cultura regional: Também dentro das 
comemorações, este ano, como destaque, está sen­
do lançado, em diversas cidades do Estado, o filme 
épico "Anahy de las Misiones"; de Sérgio Silva. 

Como ponto m'áximo, encerrando as comemo­
rações, amanhã, 20 de setembro~ haverá, em muitos 
municípios do Rio Grande, desfiles a cavalo e em 
charretes, que reúnem milhares de gaúchos, trajan­
do vestimentas típicas - os' ·homens: bombachas, 
botas, lenços e chapéus de .aba 'larga; as mulheres: 
vestidos de prenda, rodados e coloridos, e com be­
las flores nos cabelos, ou com suas longas saias, 
botas e chapéu. 

Em clima de união, de clamor cívico e de cons­
ciência viva, os gaúchos dão uma profunda demons­
tração de igualdade, integração do campo e da cidade, 
e de respeito a sua história, reverenciando seus antece­
dentes, unindo gerações e vislumbrando o futuro. 

É importante destacar que as comemorações 
da Revolução Farroupilha integram os rio-granden­
ses de todas as origens - sejam alemães, italianos, 
poloneses, árabes, negros, judeus, japoneses e de­
mais raças - que, sem abdicar de sua própria cultu­
ra, encontram-se perfeitamente integrados com os 
valores da tradição gaúcha. 

srªs e Srs. Senadores, a Revolução Farroupi­
lha, iniciada em 20 de setembro de 1835, e que du­
rou cerca de dez anos, envolveu, em sucessivos e 
espetaculares combates, segundo os historiadores, 
cerca de 20 mil homens e mulheres em luta, resul­
tando na morte heróica de aproximadamente 3.500 
pessoas, em sua maioria revolucionários. 

Unindo e mobilizando os farrapos, sob a lide­
rança de homens e mulheres do porte de Bento Gon­
çalves, Giuseppe Garibaldi, David Canabarro, Antônio 
da Silva Neto, Domingos Crescêncio e Anita Garibaldi, 
estava o sentimento de rebeldia contra a centralização 
do Poder Federal, que se manifestava, de forma espe­
cial, na espoliação econômica da região. 

Entre as principais causas do levante, estavam 
a penalização dos produtos agropecuários, especial­
mente o charque, com altos impostos e, também, a 
expropriação e desvio dos recursos acumulados no 
Estado, até mesmo para pagar dívidas federais junto 
à Inglaterra. 
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Mas, além disso, a Revolução Farroupilha 
transformou-se em· um momento de construção e 
afirmação dos princípios sociais, políticos, econômi­
cos, culturais, e, talvez, principalmente ideológicos, 
que orientam a sociedade gaúcha até hoje. 

Apesar da guerra, do ataque constante do po­
der imperial, os rebeldes farrapos mantiveram a ati­
vidade econômica,' deserwolveram as estruturas de 
poder, tanto civil quanto . militar, e introduziram revo­
lucionárias práticas democráticas. 

Em 1837 e 1838; libertaram os escravos, que 
haviam participado da· R~volução; reduziram os im­
postos sobre exportação e restabeleceram o imposto 
sobre importação de gado; criaram !Jma fábrica de 
arreios e outra de curtir. couros e promoveram o re­
censeamentoda população. 

Ainda, dentre aS.'medidas mais importantes, 
institui-se a Assembléia Constituinte e o sistema 
eleitoral baseado no sufrágio universal, com voto ob­
rigatório e apuração perante o povo reunido. • 

O processo revolucionário, em sua radicalida­
de, também foi determinante para aprofundar a defi­
nição do perfil da mulher gaúcha, que, no rigor da 
guerra, destacou-se, pela determinação, iniciativa, 
objetividade, ousadia e,coragem. 

Além daquelas que participaram diretamente 
da revolução, milhares de mulheres, na ausência 
dos homens, deslocados para a guerra, passaram a 
responder integralmente pelas atividades produtivas, 
pelas questões sociais; pela administração das pro­
priedades e pela educação da família,. bem como to­
das as demais responsabilidades de uma mãe e de 
um pai chefe de família. 

A Revolução Farroupilha não teria sucesso 
sem a participação, também heróica, dessas milha­
res de mulheres anônimas. 

Aliás, arrisco dizer que, considerando o fato de 
o Rio Grande ter vivido praticamente 100 anos em 
guerras fronteiriças constantes, a história do Estado, 
e mesmo do Brasil, seria diferente, não fosse a atua­
ção da mulher. 

A Revolução Farroupilha, portanto, deixou mui­
tos ensinamentos, dentre os quais, certamente, des­
tacam-se o' sentimento de soberania em relação ao 
poder central, o profundo espírito de integração da 
sociedade com o poder público e um grande senso 
de patriotismo. 

Tais acontecimentos ensejaram ao povo sulino, 
sensorialménte, o sentimento de firmeza de caráter 
e de ação dos seus ancestrais, sensibilizando-o 
como um seu predestinado continuador no tempo e 
no espaço.' 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, neste 
momento, além do registro das atividades que estão 
se realizando no Rio Grande, gostaria de destacar o 
crescimento da participação da sociedade gaúcha 
nas comemorações de sua data máxima. 

Herança maior da gente do interior, do campei­
ro, do lavrador, do fronteiriço, do homem e da mu­
lher da cidade, o espírito farrapo manifesta-se cada 
vez com mais força, expressando o sentimento de 
insatisfação e de resistência diante da situação eco­
nômica e política atual. 

Se os farroupilhas lutaram para defender o 
couro, o charque, o sebo e a gordura, ou seja, suas 
fontes de riquezas da época, hoje os produtores ru­
rais gaúchos levantam-se em defesa da agropecuá­
ria do Rio Grande, que vem sendo massacrada pela 
política econômica em curso no País, apesar de ân­
cora do Plano Real. 

A vitoriosa guerra contra a s.angria dos impos­
tos naquela época, por parte do poder central, .certa­
mente inspira a mobilização de prefeit()s e vereado­
res contra o verdadeiro saque aos cofres dos muni­
cípios, promovido pela lei Kandir e pelo Fundo de 
Estabilização Fiscal, enfim, pelo que estamos vendo 
hoje a se repetir o que houve há muitos anos. 

Naquela época, o Governo central apropriava­
se do superávit acumulado pelo Estado para sua li­
vre utilização, inclusive para pagar empréstimos fe­
derais externos; hoje assistimos o mesmo poder reti­
rar recursos da economia regional, da ordem de 
R$300 milhões por conta apenas dessas duas medi­
das citadas - lei Kandir e FEF -, para alimentar a ci-
randa financeira intemacional: . . . 

O mesmo sentimento de valorização da econo­
mia regional que orientou aqueles revolucionários 
também hoje estimula os gaúchos a lutarem contra a 
abertura indiscriminada da economia 

rio-grandense e brasileira à concorrência exter­
na desleal, predatória e extremamente prejudicial ao 
desenvolvimento do Estado e do País. 

srªs e Srs. Senadores, por outro lado, cada 
vez mais os rio-grandenses constatam que, ao invés 
de um Estado fragilizado, ausente das suas funções 
básicas e estratégicas e com seus funcionários des­
motivados, é preciso resgatar o princípio da unidade 
entre Governo e povo, como parceiros de um pro­
cesso de promoção dos interesses coletivos que 
sempre norteou a construção da sociedade gaúcha. 

E, ainda, neste momento de resgate histórico, 
é também crescente o sentimento de que, antes da 
subserviência, da fidelidade irrestrita ao poder cen­
trai, o que ainda vale, e que melhor defende os inte-
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resses do Rio Grande, é a aplicação dos princípios nada ao povo do Rio Grande, quero reafirmar o meu 
farroupilhas de dignidade, de independência, de coe- compromisso de representar o meu Estado com de-
rência e de justiça. terminação, coerência e trabalho. . 

O Rio Grande, da mesma forma que o Brasil, Ainda mais, neste momento, gostaria de com-
vive um grande desafio, de busca de um novo cami- partilhar com todos aqueles brasileiros que nos ou-
nho para as relações econômicas, políticas e so- vem ou nos assistem, o lema dos farroupilhas escrito 
ciais; momento em que não pode prescindir da expe- na bandeira do Rio Grande do Sul: "Liberdade, 
riência histórica acumulada pelo povo, como contri- Igualdade, Humanidade". 
buição fundamental para o sucesso dessa tarefa que Traria também aqui, para registro, parte do 
está colocada para a atual e as futuras gerações. nosso Hino rio-grandense, onde diz: 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, portan- "Mostremos valor, constância. 
to, a compreensão coletiva de toda essa gama de 
considerações cristalizou-se na alma gaúcha, subli­
mando a tradição em tradicionalismo, que, para o 
gaúcho, é uma filosofia de vida, um modo de ser, de 
sentir, de pensar e de agir. 

Filosofia que se transformou num manancial de 
solidariedade humana, unindo corações e caracte­
res,. propiciando a conscientização de "um naciona­
lismo pronto a despertar e agir no momento em que 
os interesses nacionais venham a exigir o seu pro­
nunciamento", afirmação do abalizado Olinto Sanmar­
tin, que tantas vezes tem se manifestado e que, se ne­
cessário, deve ser posto à prova e comprovado. 

Ao encerrar, Sr. Presidente, quero destacar 
que as comemorações em torno da Semana Farrou­
pilha extrapolam os limites do Rio Grande, mobilizan­
do os gaúchos que residem, trabalham e produzem 
em outros Estados da Federação ou mesmo no exte­
rior. São homens e mulheres, que mesmo longe do 
pampa não esquecem a história, as tradições, os cos­
tumes e a cultura da sua terra e da sua gente e se 
unem para também reverenciar a nossa data máxima. 

Tais manifestações, inseridas entre as mais 
destacadas dentre todos os povos do mundo, deve­
se, em grande parte, ao compromisso com a cultura 
e as tradições, com o espírito cívico e com o .traba­
lho desenvolvido por milhares de lideranças tradiCio­
nalistas, patronagem de CTGs e galpões e ao povo 
em geral que apóia e participa os quais merecem o 
nosso aplauso e toda a sociedade gaúcha brasileira. 

O somatório dessas influências revela-nos, à 
sociedade, o porquê desse apego ao torrão natal, 
desse amor aos pagos, dessa ternura pela querên­
cia. É o gaúcho, na verdadeira acepção do termo, 
reencontrando-se. 

Na qualidade de Senadora da República, en­
volvida pela força das _bandeiras do Rio Grande do 
Sul e do MTG - Movimento Tradicionalistá -Gaúcho, 
que ostento em meu Gabinete, aqui no Senado Fe­
deral, e integrada no espírito farroupilha que orienta 
o tradicionalismo, sentindo-me cada vez mais irma-

Nesta ímpia e injusta guerra 
Sirvam nossas façanhas 
De modelo a toda a terra. 

Mas não basta para ser livre 
Ser forte, aguerrido e bravo 
Povo que não tem virtude 
Acaba por ser escravo." 

Sr. Presidente, Srs.·Senàdores, na certeza de 
que juntos, rio-grandenses e brasileiros de todos os 
recantos deste País, podemos transformar tais valo­
res em realidade viva, expressa nos sentimentos e 
na ação de cada cidadão deste País, nós saudamos 
em especial o povo do meu Estado, estimulada por 
sentimentos positivos de orgulho e de saudades. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso da Sra. Emília Fer­
nandes, o Sr. Jefferson Péres deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Lúdio Coelho, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Senado­
ra Emilia Femandes, esta Presidência participa das 
homenagens à brava gente do Rio Grande do Sul. 

Concedo a palavra ao Senador José Roberto 
Arruda. 

O-SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - . 
DF. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, hoje são 19 de setembro, data de 
fundação e criação da primeira empresa pública da 
História do País, a Companhia Urbanizadora da 
.Nova Capital do Brasil - Novacap. Neste 19 de se­
tembro, ao lembrar Juscelino Kubitschek, Israel Pi­
nheiro, Iris Memberg, Ernesto Silva e Bernardo 
Sayão, que criaram a Novacap e que a partir daí 
construíram Brasília, desejo fazer uma rápida refle­
xão sobre a nossa cidade. 

Brasília, infelizmente, não tem grandes razões 
para comemorar o aniversário da Novacap. O atual 
Governador, inclusive, esqueceu-se de marcar cinco 
minutos na sua agenda para comemorar o aniversá-
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rio da empresa que construiu esta cidade. Até a mis- aumento real de 14% nesses repasses históricos e, 
sa, que historicamente se celebrava para comemo~ mais do que isso, por meio de um protocolo assina-
rar o aniversário da Novacap - empresa da qual or- do no mês passado - que eu, a pedido do Governa-
gulhosamente, jovem ainda e com cabelo fui Diretor dor, intermediei -, estamos repassando esses recur-
de Obras -, não será realizada. t sos com 30 dias de antecedência. É exatamente 

Quero, desta tribuna, homenagear cada fúnciol com esse fluxo positivo de caixa que o Governador 
nário daquela empresa, . aesde o engenheiro mais im~ está podendo asfaltar algumas áreas da cidade. 
portante até o mais simples trabalhador que ajudaram'; O interessante é que esse mesmo Governa-
com sua inteligência, capacidade de trabalho, suor e a dor, que solicita, sempre com muita gentiliza e ca-
esperança do candango, a construir Brasnia. Não fos- valheirismo, essa postura da Bancada de Brasília, 
se a Novacap, os pioneiros que acreditaram no sonho nunca, em instante algum, nesses dois anos e 
de Juscelino e vieram construir Brasília, este País não meio de mandato, nos convidou para qualquer tour 
teria interiorizado o seu desenvolvimento. 1 obrístico" em Brasília. Mais do que isso, S. Exª, nas 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos al~- obras, se esquece de fazer qualquer referência 
gres por comemorar o' aniversário da Novacap, cria- mencionando que elas estão sendo feitas com re-
da no dia 19 de setembro de 1956? Não! Tristes! cursos federais; ao contrário, faz provocações, diz 
Ontem, sem iembrar'sequer em uma linha que se que o Governo Democrático e Popular retomou 
comemorava hoje o aniversário daquela empresa, o obras inconclusas ou paralisadas e, diz mais, que 
Governador de Brasília- a quem as Bancadas no o dinheiro, venha de onde vier, quando chega em 
Senado e na Câmara" independente de Partidos, Brasília, fica vermelho. 
não têm faltado com o seu apoio - convidou um con- Sr. Presidente, tenho quase três anos de man-
junto de Parlamentares de seu Partido e de alguns dato e nunca vim a esta tribuna tratar de questões 
outros para visitarem uma série de obras que o seu regionais menores; venho a esta tribuna defender 
Governo vem fazendo no Distrito Federal. Esqueceu Brasília, defender seus governantes, carrear recur-
S. EXª de convidar os Parlamentares desta Capital, sos para a Capital do País. 
todavia, não se esquece de pedir a todos nós que fa- Hoje, no entanto, não me pronuncio em meu 
çamos emendas coletivas e que abramos mão de nome pessoal, mas em nome da Bancada de Brasí-
nossas emendas individuais para carrear recursos lia, essa mesma Bancada que só fez emendas cole-
exatamente para essas obras. Esqueceu o Sr. Go- tivas; essa mesma Bancada que trouxe para Brasília 
vemador de dizer que aquelas obras - apresentadas recursos que nunca haviam sido trazidos antes; essa 
como realização sua - são feitas com o dinheiro do mesma Bancada que nunca perguntou de que Parti-
Governo Federal. Esqueceu o Sr. Governador de di- do era ou deixava de ser o Governador. Essa Ban-
zer que hoje é aniversário da Novacap, uma empre- cada sente-se hoje humilhada, triste. 
sa de homens e mulheres responsáveis que, inde- Parlamentares de outros Partidos e de outros 
pendente de partidos políticos, os ajuda no seu ge- Estados - não importa se são de outros Partidos, 
renciamento: Esqueceu o Sr. Governador que os até porque Brasília é uma cidade ecumênica, é a ca-
três Senadores por Brasília e os oito Deputados Fe- pital de todos os brasileiros, e cada Parlamentar, 
derais se constituíram na única Bancada que durante não importa de que Estado venha, é um pouco de 
todo esse mandato não apresentou emenda individual Brasília, vive um pouco da sua vida aqui, o que im-
ao Orçamento. Abrimos mão, Sr. Presidente, de todas porta é o bem-estar de todos - são convidados pelo 
as emendas individuais; assinamos apenas as coleti- Sr. Governador a fazer uma visita às suas obras, a 
vas; não perguntamos de que Partido era ou deixava percorrer os canteiros que ele ergue a sua própria 
de ser o Governador de Brasília; carreamos mais de imagem e S. EXª se esquece, numa palavra, de dizer 
R$300 milhões para que S. EXª pudesse concluir as que os recursos para essas obras foram dados pelo 
obras do metrô; mais de R$150 milhões para as reali- Presidente Fernando Henrique, pelo Governo Fede-
zação das obras de águas e esgoto das cidades-satéli- ral, por uma atitude da Bancada de Brasília - três 
tes e assentamentos; mais de R$60 milhões para o Senadores e oito Deputados Federais, de todos os 
FAT (Programa de Treinamento do Trabalhador); e Partidos, inclusive do dele. 
trouxemos recursos para o pagamento integral das 
áreas de saúde, educação e segurança pública. 

E não foram só os históricos. Conseguimos 
com o Presidente Fernando Henrique Cardoso um 

o Sr. Govemador também se esquece de dizer 
que hoje é aniversário da Novaéap; cancela a missa. 
Essa é uma data que não deve· mais ser lembrada 
em Brasília, como se Brasília" pudesse existir não 
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.. fosse a Novacap; como se Brasília pudesse estar fa­
:.? ." zendo as obras que faz não fosse a Novacap. 

" ,:::~::~_4:~~. : ". Ora, Sr. Presidente, .a~ pessoas pensam.' a so­
, '-. cledade sabe fazer o seu JUIZO de valor. A sociedade 

.. '~J::','~ de Brasília é capaz de refletir sobre esses problemas . <.,:~~: ... :t.., _ e aqui incluo as pessoas mais simples. 

.,":' 

'" . ,~ . . O Governo Federal - repito - aumentou os re-
·"I'~lt .. }.':'-::.· '" ~ 

, ~." ~., 

passes históricos para Brasília em 14%, faz esses 
repasses com 30 dias de antecedência. A Bancada 
de Brasília se uniu, fez um gesto político e objetivo 
nunca feito antes, abriu mão de todas as emendas 
individuais, só fez as coletivas para garantir aquelas 
obras que o próprio Governador considerou prioritá­
rias e não fomos convidados para as inaugurações. 
Isso nós já sabíamos que iria acontecer. Não somos 
lembrados para o lançamento de obras; isso tam­
bém já sabemos. Quando um de nossos Partidos, 
como o meu, o PSDB, na sua divulgação gratuita, 
por meio da chamada "Rádio Tucano", tenta mostrar 
que o Govemo Federal passa esse ou aquele recur­
so, chamam-nos de aproveitadores. 

Devo dizer que já estávamos acostumados 
com tudo isso; não estávamos acostumados, contu­
do, com o fato de Parlamentares, ligados ao Sr. Go­
vernador, por razões de elo partidário, vindo de ou­
tros Estados brasileiros, terem sido convidados a fa­
zer um tour político-eleitoral para verem as realiza­
ções que, na verdade, foram feitas com recursos do 
Governo Federal; enquanto nós, Parlamentares de 
Brasília, inclusive aqueles que pertencem ao Partido 
do Governador, fomos esquecidos. Nós não temos 
nada a ver com Brasília. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero 
dizer que, mesmo assim, não me arrependo de uma 
vírgula dessa minha postura. Em primeiro lugar, te­
nho respeito pela figura pessoal e política do Sr. Go­
vernador; em segundo, coloco os interesses de Bra­
sília acima dessas divergências políticas. 

Quero dizer desta tribuna que, como Senador 
de Brasília e Líder do Governo no Congresso, vou 
continuar trazendo recursos para esta cidade, vou 
continuar trabalhando por tudo o que é de interesse 
de Brasília, vou continuar defendendo a nossa cida­
de, independentemente do Partido do atual Gover­
nador e vou fazer isso porque esse norte, esse azi­
mute, eu tracei para o exercício do meu mandàto. 
Não fui eleito para fazer, desta tribuna, críticas in­
sensatas ou inócuas; fui eleito para defender o Dis­
trito Federal. 

A única coisa que sinto, Sr. Presidente, é que 
Brasília, infelizmente, começa a cometer os mesmos 
erros de cidades como Rio de Janeiro e São Paulo. 

Políticas assistencialistas - às' vezes, do populismo 
clássico de direita; outras vezes; do populismo clás­
sico de esquerda; ade direita, com suas demago­
gias e inconseqüências; a de . esquerda, com seus 
corporativislflós.e suas ineficiências administrativas; 
mas os doispopulismos acabam se encontrando' em 
políticas assistencialistas primárias - acabam geran­
do migração e fazem com que .Brasílià tenha um 
crescimento. demográfico de '2,6% ao ano contra 
1,4% da média nacional, fazem com que o Entorno 
de Brasília cresça a 5,6% ao ano, criando uma ver­
dadeira Baixada Fluminense;. ao' lado da Capital. 

Sinto que, no aniversário. da Novacap, que faz só 
41 anos, tenhamos em Brasíiia problemas tão graves 
como os de outras grandes cidades brasileiras: o in­
chaço do centro urbano, a favelização de áreas urba­
nas centrais, a criminalidadee .o desemprego. 

É por isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, que todos nós que gostamos desta cidade e que 
queremos ,vê-Ia preserváda, preservada nas suas 
funções de cidade-Capital,. preservada como Patri­
mônio Histórico da Humanidade, preservada como 
cidade construída para interiorizar o desenvolvimen­
to, que gostamos desta cidade, Sr. Presidente - re­
pito - haveremos de conceber 'para ela, e para o seu 
futuro, um projeto conseqüente, sem políticas assis­
tencialistas de direita ou de esquerda; que tenha a 
coragem de dizer que Brasília deve parar de crescer, 
que é preciso conter as correntes migratórias, que é 
necessário equacionar o desenvolvimento econômi­
co, harmonizando-o com o entorno da cidade, modi­
ficar o perfil da economia; que proponha não mais 
uma economia terciária, onde só há emprego no co­
mércio e no serviço público,· mas uma economia de 
bens de produção de consumo primário - hoje, to­
dos são importados. Enfim, um projeto conseqüente 
para Brasília, sob a ótica não apenas do bem-éstar 
dos que aqui vivem, mas do interesse de toda a po­
pulação brasileira. 

Brasma, além de ser a cidade dos nossos filhos, 
além de ser uma cidade agradável, além de ser' uma 
cidade que se consolida culturalmente, é, também e 
principalmente, a capital de todos os brasileiros. 

Era este o registro, Sr. Presidente, que eu de­
sejava fazer desta tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 h12min.) 

(OS N2 16080197) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.998, DE 1997 

o DffiETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais daR\solução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 16429/97-4, 

. RESOLVE designar o servidor JOSÉ DE ASSIS CASTRO BINA, 
matrícula 3946, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Motorista, 
Símbolo FC-03, do G.l!binete do Senador Edison Lobão, com efeitos financeiros a 
partir de 15 de setembro de 1997. ! 

t 

Senado Federal, 19 de setembro de 1997 

I 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 2.999, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 16308/97-2, 

RESOLVE designar o servidor CHRISTIANO DE OLIVEIRA 
EMERY, matrícula 6141, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 
- Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Téçnico de Gabin~te, Símbolo FC-06, do 'Gabinete da Liderança do PDT, com 
efeitos fmanceiros a. partir de 11 de setembro de 1997. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1997 

o LO \p , 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

" -'I 

, ' 

• lO •• 
, . . . 
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ATO DO DÍRETOR-GERAL 
N° 3.000, DE 1997 .. 

~ l' ~. , 

o,' 
"" 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas' 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n° 9 de 1996 e n° 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores MARIA ALBERTINA 
CASTRO MORAIS, matrícula nO 3777/SF, e, JOEL AMANCIO NETO, 
matrícula nO 1773/SF, como gestor titular e substituto, respectivamente, 
da Carta-Contrato nO 25/97, celebrado entre o Senado Federal e a 

GRÁFICA E ENCADERNADORA 2001 L TOA. 
'.F '. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data' de sua publicação~ '. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 19 de setembro de ~7. 

()+-9JJ1 jI 
~EL DA SILVA MAIA -

Diretor-Geral . , 

ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 

, . 

, 

,ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 86, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95,RESOLVE: 
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AIt. 1° - Designar os servidores PAULO CÉSAR DE ARAÚJO REGO; 

matrícula 491, e OTÁVIO DE MORAIS USBOA, matrícula 174, para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 037/97 Processo: PD 412/97-0 

Contratado: IBM, BRASIL "" INDÚSTRIA, MÁQUINAS E 

SERVIÇOS L TOA. 

Objeto: Prestação de Serviços de Consultoria de Análise de 

Rede Local, por parte da IBM, aos clientes que operam sobre 

redes locais e utilizam microcomputadores. padrão IBM:PC, 
"-

durante um período de 160 (cento e sessenta) horas. 

AIt. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 
.1 

Brasllia, jírr'o de 1997. 

REGINA CEL/A PERES BORGES 
Diretora-Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 87, DE 1997 

'I 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

AIt. 1° - Designar os servidores PEDRO ENÉAS GUIMARÃES 

COELHO MASCARENHAS, matrícula 511, e JOSÉ FERNANDES MATOS 

DA COSTA, matrícula 039, para Gestores Titular e Suplente, 

respectivamente, do contr~to celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo 

relacionada: 

" 

........ - ~. 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

Contrato nO 066/94 

Contratado: CTI -

INFORMÁTICA LTDA. 

Processo: PD 281/93-0 

CONSULTORIA, TREINAMENTO . E , 

Objeto: Aquisição de Licença,de Uso sem exclusividade de 300 

(trezentas) cópias do programa.de emulação de terminal do tipo 

IBM.3270·no ambiente MS-Windows, incluindo treinamento e 

'atLialiiàção de versões e-- programas complementares, 

destinados a "interface" entre o programa emulador de terminal 

e aplicativos na linguagem Visual Basic versão 3.0,.com toda a 

documentação técnica pertinente .. garantia·de suporte técnico. 

Art. 2° - Este Ato- entra em vigor na data de sua publ.icação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

Brasília, ~~osto de "1997."-

'ltD; , 
REGINA cJ:'A PERES BORGES 

Diretora-Executiva 

. ATO DA DIRETORA-EXECUtIVA , 
DOPRODASEN' . '.',' ~" '. 

N° 88, DE 1997 

. A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso .das atribuições que lhe 
confere oArt. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, _ da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta dos Processos PD-
00575/92-5 e PD-00268/91-7, 'RESOLVE: 

_ I - Constituir Comissão Técnica Especial, com o objetivo de 
viabilizar a desativação e devolução de Impressoras matriciais contratadas 
junto à empresa NOVADATA e microcomputadores IS30 contratados junto à 
empresa ITAUTEC, Conforme contratos de nOs 025/92 e 036/92' 
respectivamente, atendendo determinação do Tribunal de Contas da União, 
de acordo com as seguintes atividades: 
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1. elaborar com o concUrso da DSO 'um relatório, sobre o 
.. uso déstesequipamentos como terminais ligados ao Main 

Frame, para" uma avaliação da sua atual necessidade 
nesta função; . 

2. promOver, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, um levantamento junto aos usuários da utilização 
destes equipamentos, através de visitas aos locais onde 
os mesmos estão instalados, cruzando estas informações 
com aquelas· obtidas, no relatório de uso dos 
equipamento,s;' , ' 

3" p~omoyera desativação 'daqu~les equipamentos que não 
estão em úso ou que tenham muito pouco uso e por isso 
possam ter uma solução alternativa, tendo cuidado ao 
tomar essa providência de esclarecer aos usuários 
principalmente sobre as recomendações do TCU; , 

4. propor e implE~mentar' áiternativas, visando a substituição 
. dos equipamentos' considerados indispensáveis, que 
. poderá, ser feita de imediato, em' especial utilizando~se 
equipameritos:retirados de usuários que estão recebendo 
novos' micros. ' 

. '. . 

II-'Oesighar pâra Integrar a referida Comissão Técnica Especial 
os 'servidores ,CARLOS ALBERTO, COSTA SAMPAIO, PAULO 
FERNANOO SANTOS MONIZ, LUIZ CÉSAR DA ROCHA FONSECA, 
CLEVERSONSILVA; MARiA DAS GRAÇAS BORGES RABELO, 
LEILA MENEZES XAVIER eSUSSUMU ERNESTO YAMADA, 
Ânalistas . de Informática Legislativa, CLÉZIOBORGES RABELO, 

.' ADEMIR MONTEIRO E' SILVA, JAMILSON PIRES SATHLER, 
ROSEMARY .. SCHIETTI ASSUMPÇÃO, MIGUEL PEREIRA DA 
COSTA· FILHO e JUAREZ DE OLIVEIRA, Técnicos' de Informática 
Legislativa, todos' do quadro de pessoal do PRODASEN. 1 

, ' 111, .; Designar; '0' servidor LEILA MENEZES XAVIER para 
Presidente da Comissão e o servidor PAULO FERNANDO SANTOS MONIZ 
para substituí .. lo,ern seus impeditne'ntos. . . 

IV - í=i~ar a' data de 28/10/97 para que a Comissão, Técnica 
Especial conclua seus,' trabalhos ou apresente novo cronograma que 
justifique a sua prorrogação. 

, V - Este Ato entrà, em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

, Brasília, 

ES BORGES 

',", 

. " 
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ATÓ DA DIRETORA-EXECUTIVA ., . 
,'~DO PRODASElY 

N° 89, DE 1997· . 
"": "' 

A Diretorà-Executiva do Centro de Informáticâ e Processamento de , -

Dados do Senado, Federal PRODASEN no ,uso das atribuições 

regulamentares, e de "acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOL VE: 
.,11. r 

Art. 1° - D'esignar -os servidores CARLOS ALBERTO COSTA 

SAMPAIO, matrícula 260, e FRANCISCO JOSÉ BITTENCOURT ARAÚJO, 

matrícula 247, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do 

contrato celebrado entre este Órgão e,a empresa_~ba!xo relacionada: 

a} Contrato n° 029/97 Processo: SF 5212/97-9 

Contratado: TV VíDEO CABO DO DISTRITO FEDERAL S/A 

" . -Objeto: Prestação de serviços de Canais de TV à cabo, além 

de outros que' vierem a sér' agregados 'à opção de 47 (quarenta 

"'e sete) canais, incluindo a préstação de s~r!-iços de' assistência 
. ,~ . -' 

técnica, pela Contratada, para a disponibiliz~Ção dO,sistema no 
, 1 ' _ r~ _ 

Senado ,F~deral. 
,. 

o ~ ....... I • ~, .W. ~ 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua püblicáção nos 

Quadros de Aviso do, P~ODASEN .. 
.. .J ,~ • ~ ... 1 ~ ,~ , ~J 

Brasília, ' \ 

REGINA 
Diretora-Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 90, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
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alterações posteriores; e tendo em \ vista o que consta do Processo PD-
~ "'-.,. . 

00482/97-4, RESOLVE designar o ,servidor JOSE AUGUSTO PARREIRAS 
DE OLIVEIRA, Analista de Informática Legislativa, para integrar, na 
qualidade de membro, a Comiss'ão Especial.de Planejamento e Orçamento -
COPLAN, constituída pelo Ato nO 69, de 1997, a partir desta data. 

\,. 

\. 

;, . 
~, I , -

.' 

ERES BORGES 
\ Diretora-Executiva-

"." . . - , 

'ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA­
DOPRODASEN 

" N° 91, DE 1997' , 

, , 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
di:fDadósdo Senado'Federal'- PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art; .14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN,aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista ci que consta do Processo PD-
00510/97-1, RESOLVE designar o servidor ANTONIO AUGUSTO 
PIMENTEL, Técnico de Informática Legislativa, para integrar, na qualidade 
de membro, a Comissão Especial para execução do projeto de aquisição dos 
dispositivos de impressão previstos no Plano de Aquisição 97/98, constituída 

. pelo Ato nO 85, de 1997, a partir desta data. 

Brasília,09 

Diretora-Executiva 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 92, DE 1997 

Setembro de 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores JOSÉ SALO REIMAN, matrícula 497, 

e-LUiS RICARDO COUTO BORGES, matrícula 561, para Gestores Titular e 

Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 

empresa abaixo relacionada: 

'.~/1:·~"': .. I h • ,,"! L 

a) "'Contrato nO 01'5/1997 Processo: PD 310/96-7 . , ,. 

Contratado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA MÁQUINAS E 

SERViÇOS. 

Objeto: Prestação de serviços de manutenções preventiva e 

corretiva, incluindo eventuais substituições de peças, para 

unidades de controle de acesso - CAU, modelo 001, modelo 

002; módulos de conexão de lobes para cabo STP-LAM, 

'l, ,;modelo 5501; módUlos de conexão de lobes tipo UTP-LAM, 

modelo 4040 e bridges tipo 8209, todos de fabricação da IBM e 
~ .. 4 ., ,_ 

.,L,:" .. : ",,,h-de propriedade do PRODASEN, ,.' I' ",: 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, 

Brasília, 18 d bro de 1997 

REGINA C "A PER
1 

BORGES Diretora-Exe~:rtiVa 
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P,'cs;".'nl., I'AR J.A;'vl ":,\TAR 
Antonio Carlos t\'lagalh~"s - PFI.. - /lA 

1° Vice-Presidente 
Geraldo ~"Ielo - PSD!l - RN 

2" Vice Presidente 
límia Mnrise - IJloco - MG 

1° Secretário 
Ronaldo C~nha Lima - PMDB - PIl 

2" Secrct,írio 
Carlos Patrocínio - Pfl, - TO 

3° Secretário 
F1aviano Melo - PMDIl - AC 

4° Secretário, 
Lucídio Portl!lIa - PPIl - PI 

Suplentes de Secretário 

\' - Emilia Fernàndes - Dloco - RS 
2° - Lúdió'Coelho - PSDB - MS 
3° - Joel de lIollanda - PFL - PE 
4~ - Marluce Pinto - PMDB - RR 

~ --
CORREGEDORlAPARLruMENTAR 
, , 'CorregedOr 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - sp· 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

1° - Ramez Tebet - PMDB· MS 
2° - Joe! de Hollailda - PFL - PE 

3° - Lúcio Alcântara - PSDB - CE 

(l)csi!J1açào: t(, c 23-tt·'))) 
Nabor Junior -I':-'In/l - AC 
Waldcck Ornelas - PFI. - BA 

Eniilia Fcmand"" - Bloco - RS 
Jos~ Ignácio Ferreira - PSDB - /\C 

lA1uro CampOs - 1310\00' DF 

J.IDERANÇA »0 GOVERNO 

Líder 
Élcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Lídncs 
José Roberto /\mlda - PSDB - DF 

Vilson Kll!inübing - PFL - SC 
Ramez Tebd - Pi\-IDB - MS 

LIDERANÇA DO PI<'L 

Líder 
HlIgo Napoleão 

Vice-Lideres 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomcroJucá 
RomenTuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Líder 
Jáder Barbalho 

Vice-Líderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

'I,ílh'~ 
Serei!) ~ lachadn 

Vin:'-J ,idl'J"t.'s 

Osmar Dias 
JdlCrson P\!"T\!S 

José IrJl.ício F~rrt;ira 
Coutinho Jorg..:-

l.IDERANÇA DO 
HLOCO I)Jo: OPOSlçAo 

Líder 
José Eduardo Dutra 

Vke-Lidt'res 
Sebastião Rocha 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Líder 
Epitacio Cafeteira 

Vice-Lideres 
Lcomar Quintanilha 

Espcridião Amim 

ÜDERANÇA DO PTB 

Líder 
Valmir Campelo 

Vice-Lider 
Odacir Soares 

Atualizada em 26/8/97. 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENtAR 
( Elc.ito cm 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldancr - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Ah'es - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suasswta 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I . José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

r Onofre Quinan 
2.'Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 
•• & ~ 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 . 

, 
, .. 

SERVIÇO DE APOIO AS COMISSÓES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
; INQUÉRITO .~ , 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

S~cretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
., FRANCISCO NA~IDES BARROS (Ramal: 3508) 

MARCOS SANTOS,PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA rINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÓES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNODE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WlLL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604)' 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) . 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

. , , 
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COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
.jOÃORPCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 
T0-4070172 
MT-2271172 
BA-2211/12 

GILVAM BORGES l .. ,AP~21~1/52 
FERNANDO BEZER,RA y, <'\' RN~2~61/67 
NEY SUASSUNA - PB~1145/1245 

ONOFRE QUINANGO-3148/49 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 

JOSÊ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
COUTINHO JORGE PA-102611226 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 
OSMAR DIAS PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PfN'TO , . 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS 
VALADARES-PSBT 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111112 
PI-3085/86 
R02231132 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 
RR-1101l1201 
GO-2091192 
PR-2401l02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242/43 
CE-2301/02 
MS-2381182 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402/11 
TO-2071177 

DF-1046/1146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA W 19-ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
(*) 1I0.:.rio de aconlo ,'om" Ata publie,"I. no I)S~' de 12.9.97, pgs. 111655/6 

J lor-.irio rcgim('ntaJ: J'"s reinl..~ ~\.s I U:()O hs. 

Atualizada em: 12/09/97 

I 



COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CA~ 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POlÍTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

'ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADo.R FERNANDO. BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADo.R o.SMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO.: 18.11.97 
TITULARES SUPLENTES 

VILSo.N KLEINÜBING SC-2041/42 1- FRANCELlNo. PEREIRA MG-2411/12 
BELLo. PARGA MA-3069/70 2- JONAS PINHEIRO. MT-2271172 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 3- EDISo.N Lo.BÃo. MA-2311112 

FERNANDO. BEZERRA RN-2461167 1- Jo.SE Fo.GAÇA RS-3077/78 
CARLo.S BEZERRA . MT-2291/92 2- Ro.BERTo. REQUIÃo. PR-2401l02 

Co.UTINHo. Jo.RGE. . PA-1026/1226 1-Jo.SÉ Ro.BERTo. ARRUDA DF-2011/12 
o.SMAR DIAS PR-2124125 2-LÚClo. ALCÂNTARA CE-2301/02 

Jo.SÉ EDUARDo.DUTRA - PT 'SE-'2391/92 '. 1-EDUARDo. SUPLlCY -'PT ,'. SP~'3215/16 

ESPERIDIÃo. AMIN SC-4200/06, 1- Jo.SÉ EDUARDO. VIEIRA PR- 4059/60 
w.~IT-1r:'::"""";'lli',MWiM:'WJ~1W:gf.ft_!i.HiW~1§M"<!""·"'ml<iiiw<m1JW""'~iMw.IT-mr!íi!'mW'<:»;::I''''1MM·'*i'''mr''mww/.''0Wmíi<wt'<%"::::!':<<<i<n(<<<""'i'''::<i''TN11 
@l1A"!*M1@k~"WÚllí;;lhHibmk)hM?ii&àtl?W!i.Wlllllli@lMàélHW.taM4:mw.~~ .. :r..l@ml@l!W6w •. f@l@élllf.Mi1W1:%íliliflÚ"®ttilmlliil;MMlilMlf!(!!t;w 

REUNlo.ES: TERÇAS-FEIRAS AS 17:30 Ho.RAS i' SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE Co.STA 
SECRETÁRIO.: DIRCEU VIEIRA MACHADO. FILHO. Ir- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
it- SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ATUALlZAt>A EM: 26.08.97 

ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING .. , 

I' 

" . ... ~ _. 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

ROMEROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-VAGO RO-2231/37 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-VAGO PI-2131/37 
BELLOPARGA MA-3069/12 4-VAGO . MT -4064/65 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
EDISON LOBÃO MA-2311117 6-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 7-ROMEU TUMA SP-2051/57 
FREITAS NETO PI-2131137 8-JOÃO ROCHA TO-4070/71 
JÚLIO CAMPOS MT-4064/65 9-VAGO 

PMDB 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-JOSÉ FOGAÇA RS-3017/18 
GILVAM BORGES AP-2151/57 2- VAGO 

. JOÃO FRANÇA - RR-3067/4078 3-0NOFRE QUfNAN GO-3148/49 . ., 

CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY AP-3429/31 
ALBINO BOAVENTURA GO-2091/97 5-RENAN CALHEIROS ÂL-2261/10 
NABO R JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 8-VAGO 

I PSDB 

LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
OSMAR DIAS PR-2124125 2-BENI VERAS CE-1149 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGI0 MACHADO CE-2281/87 
CARLOS WILSON PE-2451/57 4-COUTINHO 'JORGE PA-1026/1226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011116 5-JEFFERSON PERES , AM-2061/67 

~ " .. , 
I ' BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

1-JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

I 

I 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/17 SE-2391/97 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

PPB 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACIOCAFETERIA MA-4073/14 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/16 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

PTB 

VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES (PDT) RS-2331/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 

(*) IJonirio de acordo com a Ata publicada no ])S,.. de 12.9.97. pgs. 18655/6 
lIor.írio ngimcntal: 4·s rcir.l.~ às 14:()() hs. 

Atualizada em: 12/09/97 

I 

I 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ÉLCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ROMERO JUCÁ 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-20S1/S7 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 6-BELLO PARGA 
ROMEU TU MA SP-2051/52 7-VAGO 

. PMDB 
e 

JADER BARBALHO PA-305i/53 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077nS 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TE;BET, r: 1.MS-222i/27 4- CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL-226i/2267 6-GILVAM BORGES 

PSDB 1 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/24 2- JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-230i/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS CE-3242143 4-OSMAR DIAS 

I ' . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) ., 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT· 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 . 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

REGINA ASSUMPÇÃO 

SC-4206/07 
MA-4073n4 

MG-232i/27 

PPB 
. i-LEVY DIAS 

2-LEOMAR QUINTAN1LHA 

PTB 

i-VALMIR CAMPELO 

ES-3130/32 
RR-21ii/17 
RN-2361/67 
PI-447Sn9 
PI-2i31/37 
MA-3069n2 

PB-4345/46 
MT-2291/97 

<SC.-2i4i/47 
RN-246i/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-201i/i7 
PR-2i24/25 

:'t .. " t 

PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-ii28/i228 
TO-2073n4 

OF-1248/1348 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 12/09/97 



TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO .. CE 
PRESIDENTE: SENADORARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070/71 
RR-2111117 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

SUPLENTES 

PFL 

i-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

AM-2081/82 
SC-2041/42 

MG-2411/12, 
AM-31 04/05 
MT-2271172 
BA-2211112 

1-RAMEZ TEBET . . MS-2222/23 
2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 ' 
3-NEY _SUA~~"U~A ___ " ., ____ ." __ ~~_:.4ª-~5/46 • 

, GERSON CAMATA 
I JOSÉ SARNEY 

JOÃOFRÁNÇA 
VAGO 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
. PR-?401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
.. 5-RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 
• 6-0TONIEL MACHADO' "GO-2031/32 

7-VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 

PSDB 

RJ-2431/32 1..JEFFERSON PERES ,. 
PA-3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2281/82 _ 13-LÚC10 ALCÂNTARA 

~- .. - AL-4093/94 _ .. "-4-CARLOS WILSON -. ~ . . " 

. AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 . 

t BENI VERAS . CE-3242/43' ·"-" .. "·~"5..JOSE SERRA· _.r .. -
'r ·f 

- ',,":- -PE-2451/52 ~ .. J 
. _.~::_ .. : !·~SP':2351152-~ ~: 

1 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES (PDT) 

-~ ~ 1 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 i-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

AP-2244/46 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 

MS-1128/1228 . 1-ESPERIDIÃO AMIN 
TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 

RS-2331132 i-REGINA ASSUMPÇÃO 

RJ-2171172 
SE-2201/07 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

REUNIÕ.ES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*). SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5's feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 12/09/97 

I· 



TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

_. ONOFRE QUINAN .. 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENÃ . 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR.JO,ÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 
, (17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070l/71 
AM~3104/05 . 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

" , 

CE-3242/43 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELINO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSOB 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EOUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
EPITACIO.CAFETEIRA MA-4073n4 t 1-ERNANDESAMORIM'" I . .-_. -, .-., PTB 

VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

SC-2041J47 
MG-2411/17 

. BA-2211/17 

. ap-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

RJ-2171n7 

· .. ·RO-2051/55 .. .' : ... ' I 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALÃ N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALlIIO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

(".) Horário de acordo com a Ata pubHcada no DSF de 12.9.97. pgs. 1865516 

Atualizada em: 12/09/97 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

GUILHERME PALMEIRA " f - AL-3245/47 . 1-JOEL DE HOLLANDA PE~3197/99 

HUGO NAPOLEÃO PI-4478/79 2-BELLO PARGA MA-3069/72 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA , TO-4070/71 
BERNARDO CABRAL AM-2081187 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
ROMEU TUMA SP-2051/57 5-VILSON.KLEINÜBING SC-2041/47 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 6-VAGO 

~ 

; , 

PMDB -

JOSÉ SARNEY AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO ,\ RR-1101l4062 
HUMBERTO ,LUCENA PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
PEDROSIMON RS-3230/31 3- ALBINO BOAVENTURA GO-2091/92 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
JADER BARBALHO' -- PA-3051/53 5-0TONIEL MACHADO GO-2031/32 

.. 

PSDB 

ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 
LÚDlO COELHO . MS-2381/87 '; 3-0SMAR DIAS PR-2121/27 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) ~' 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 ., 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIRANDRADE~- PSB" . ~ ~'PA-2101/02 ~ 

' .. 
"ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT ,AC-2181/82 ' 

PPB 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2171n2 1-LEVY DIAS MS-1128/1228 

PTB 

EMILlA FERNANDES (PDT) RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2321 - . 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5"s feims às 10:00 hs . 

Atualizada em: 12/09/97 

, I 
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COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
. PRESIDENTE: VAG.D' 

1. • '. 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ , J. 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

I 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

" - .' 

JosÉ IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

VICE-~RESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) : '\ 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/21~7 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 , 

·f SUPLENTES 

PFL 

,. 1- JOSAPHAT MARINHO 
, 2- JONAS PINHEIRO 

3- GUILHERME ~ALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7~GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

AC~1478/1378 

GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 

. GO-2031/32 
RR-1101/4062 

1-ROBERTO REQUIÃO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO .. ' 

5-JOSÉ·SARNEY 
6- VAGO 

l' PSDB 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO*1 

'.l ' BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397; 1-VAGO . 
ANTONIO C. VALADARES . SE-2201/07' 2-EDUARDO SUPLlCY (PTr 

'r VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÃO 

PPB 

MS-1128/1228' 1-ESPERIDIÃO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 

MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES (PDT) , 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

'RS-2331/37 

08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS)O:OO HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA' 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3lt~3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) lIórário de acohlo comll Ata publkada no DSF de 12.9.97, pgs. 111655/6 

Horário regimental: 3's feiras às 14:00 bs. " 

Atualizada em: 12/09/97 
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,', , CONGRESSO NACIONAL o, • 

COMISSÃO'PARLAMENTAR CONJUNT<A:OOMERCOSUL 
, . Re resenta ão'Bra~ileii'a,' . " , 

Pre$idente de honra: SenadbrJosê::S!i~rney .,," ',.i, 

PRESIDENTE:SENADóR LÚDIO COELHO ~ .: 
, VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLlOREDECKER " 

SEc~~~f~I~~~R~E~~~~~~~~~~::~6~~~~~~~~~~~TTO 
, (16 TITULARES 616 SUPLENTES) 

" 
TITULARES . .,~ SUPLE'NTES~' r' i . 

./_ ,'. SENADORES 
. 'PMDB 

JOSÉ FOGAÇA . 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO'REQUIÃO 

I PFL,' I 
VILSON KLEINUBING ' , 1 - JOEL DÉ HOLLANDA, 

, WALDECK ORNELAS , 2 - JÚL!OCAMPÓS 
'L...I --.-_~ __ ' _" ---:' __ --:.' ~.1:",.:'·..,..--:-'....:...P..:=S=D7-B--:-:,,---:--........ ' ~-.-~_--:------:'" ____ ' -II'~' .-
'LÚDIO'COELHO~'- -~-t·~·; - .. ' :1':JOSÉ IGNÁcio FERREIRA- -'-:' 
I ",,'.. PPB .. '.' , 

LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÂO AMIN ' 
I· PTB, 

JOSÊ EDUARDO , 
I, BLOCO DE OPOSIÇÂO(PT,PSB,PDT;PPS) , 
,BENEDITA DA SILVAEMiLlA FERNANDES' 

TITULARES SUPLENTES. 
I i <, h'" DEPUTADOS 

PAULO'BORNHAOSEN - . VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ CA'RLOS ALELUIA ".1. ,:. BENITO GAMA 

1 PMDB 
, EDISON ANDRINO ·,GONFÚCIOMÇ)URA r 

GERMANO'RIGOnO 'ROBSONTUMA ' 
I", . PSDB 
. FRANCO MONTORO ' , NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO. RENATO JONHSSON • - , 

I "'PPB 
JÚLIO REDECHER 

I " PTlPDT/PC do B , / :;" 
MIGUEL'ROSSETTO ' " .• LUIZ MAINARDI 

I SEÇRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREÇO: CÃMARADOS DEPUTADq.s- ANEX<? II.~ SALAT/2~­
BRASíLIA - DF - 70160-900 ,', ,', . ," , 
FONE: (55) (061) 31874~6 .3187186 318-8232' 318-?433 ' ' 
FAX: (55) (061) 3.182154 ,;' , ' ' '" 
SECRETÁRIA: LOURDESMELO NUNES DE CARVAL~O 

. Atualizada em 9/9/97 . 

-, " EDiÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS ~' r ' . 
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